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RESUMO DO EDITAL 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° CE 02/2024-SE1NFRA 
CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA N° CE 02/2024-SEINFRA 

Abertura em 06/05/2024, às 08h30 
https://novobbmnet.com.br 

OBJETO: 

SERVIÇO DE REQUALIFICAÇÃO 
DISTRITO DE ,TUA DOS 

E AMPLIAÇÃO DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA NO 
E StITO TOPE VIEIRAS 

VALOR TOTAL ESTIMADO: 

R$ 1.294.944,97 (um milhão duzentos e noventa e quatro mil novecentos e quarenta e quatro reais e 
noventa e sete centavos). 

REGISTRO DE 
PREÇOS 

VISTORIA 
INSTRUMENTO 
CONTRATUAL 

FORMA DE
ADJUDICAÇÃO 

NÃO FACULTADA 
TERMO  DE 
CONTRATO 

GLOBAL 

DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO (ITEM DO EDITAL) 12 

Requisitos básicos: 
- Documentos constantes nos artigos 62 a 70 da Lei Federal n° 14.133, de 2021. 

LICITAÇÃO EXCLUSIVA 
ME/EEP 

RESERVA DE COTA
EXIGE 

ME/EPP 
AMOSTRA/DEM. 

NÃO NÃO NÃO 

PRAZO PARA ENVIO DA PROPOSTA / DIA/HORÁRIOS: 

RECEBIMENTO DE 
PROPOSTAS 

ATÉ: 

ABERTURA E ANÁLISE 
DAS PROPOSTAS: 

INÍCIO DA SESSÃO DE 
DISPUTA DE PREÇOS: 

06/05/2024 às 08h25 06/05/2024 às 08h30 06/05/2024 às 09h00 

PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS E IMPUGNAÇÃO 

Através dos sitio: https://novobbmnet.com.br, Até as 17:00hs do 30 dia útil antes da data da 
abertura do certame; 

OBSERVAÇÕES GERAIS: 

A Disputa dar-se-á pelo MODO ABERTO. 

REFERÊNCIA DE TEMPO: Para todas as referências de tempo será observado o horário de 
Brasília /DF e, dessa forma, serão registradas no sistema eletrônico e na documentação 
relativa ao certame. 

FORMALIZAÇÃO DE CONSULTAS E EDITAL 

Https://novobbmnet.com.br: https://www.vicosa.ce.gov.br/; https://municipios-
licitacoes.tce.ce.gov.br/ 
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MINUTA EDITAL DE CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° CE 02/2024-SEINFRA 
CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA n° CE 02/2024-SEINFRA 
MENOR PREÇO GLOBAL 
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O MUNICÍPIO DE VIÇOSA DO CEARÁ - CE, inscrita no CNPJ/MF sob o n° 
10.462.497/0001-13, torna público para conhecimento dos interessados que será realizado 
CONCORRÊNCIA ELETRONICA, do tipo "MENOR PREÇO GLOBAL", a ser processado e 
julgado pelo(a) Agente de Contratação e sua Equipe de Apoio, nomeados pela portaria n° 088, de 1° de 
abril de 2024, conforme condições estabelecidas no presente Edital regida pela Lei Federal n° 14.133 de 
01 de abril de 2021, Lei Complementar Federal n° 123, de 14 de dezembro de 2006, Regulamentações 
Municipais e demais normas regulamentares aplicáveis à espécie, atendidas as limitações, condições e 
exigências expressamente fixadas neste EDITAL. 

RECEBIMENTO DE 
PROPOSTAS 

ATÉ: 

ABERTURA E ANÁLISE 
DAS 

PROPOSTAS: 

INICIO DA SESSÃO DE 
DISPUTA DE PREÇOS: 

06/05/2024 às 08h25 06/05/2024 às 08h30 06/05/2024 às 09h00 

1 — DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 
1.1. A Concorrência Eletrônica  será realizada em sessão pública, na data, horário e local já indicados 
anteriormente, por meio da INTERNET, mediante condições de segurança, criptografia e autenticação, 
Em todas as suas fases. Os trabalhos serão conduzidos pelo(a) Agente de Contratação, mediante a 
inserção e monitoramento de dados gerados ou transferidos para o aplicativo "BBMNET Licitações", 
constante da página eletrônica do BBMNET — Licitações Públicas, no endereço 
https: / /novobbmnet.com.br. 
1.2. Ocorrendo decretação de feriado ou outro fato superveniente que impeça a realização da etapa 
de lances desta licitação na data acima mencionada, o evento será automaticamente transferido para 
nova data e horário, devidamente informados via chat. 

2 — OBJETO 
2.1. É objeto desta licitação a SERVIÇO DE REQUALIFICAÇÃO E AMPLIAÇÃO DE 
ILUMINAÇÃO PÚBLICA NO DISTRITO DE JUÁ DOS VIEIRAS E SÍITO TOPE conforme 
especificações do edital, no termo de referência/projeto básico. 
2.2. O valor total do certame não poderá ultrapassar R$ 1.294.944,97 (um milhão duzentos e 
noventa e quatro mil novecentos e quarenta e quatro reais e noventa e sete centavos). 
2.3. Os preços máximos unitários admitidos neste certame estão constantes nas planilhas 
orçamentárias em anexo ao este edital. 

3 — PARTICIPAÇÃO 
3.1. Poderá participar da presente concorrência eletrônica, a empresa que atender a todas as exigências 
deste Edital e seus Anexos, inclusive quanto à documentação, e estiver devidamente cadastrada junto 
ao Órgão Provedor do Sistema, através do site www.novobbmnet.com.br.
3.2. Como requisito para participação na concorrência, em campo próprio do sistema eletrônico, 
o licitante deverá manifestar o pleno conhecimento e atendimento às exigências de habilitação previstas 
no Edital. 
3.3. A empresa participante deverá estar em pleno cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 
7° da Constituição e na Lei Federal n.° 9.854, de 27 de outubro de 1999, podendo ser exigida esta 
comprovação a qualquer tempo. 
3.4. Não será admitida a participação de empresas que se encontrem em regime de concordata ou em 
processo de !atenda, sob concurso de credores, dissoiuçao ou liquidaçao, que estejam com o direito de 
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licitar e contratar com a Administração Pública suspensa ou que por esta tenham sido declaradas 
inidôneas. 

4— CREDENCIAMENTO 
4.1. Poderão participar da presente Concorrência Eletrônica os interessados que estiverem 
previamente credenciados no Plataforma BBMNET Licitações Eletrônicas da Bolsa Brasileira de 
Mercadorias, no endereço www.novobbmnet.com.br 
4.2. O Licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, 
assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente 
ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade 
promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda 
que por terceiros 
4.3. As dúvidas e esclarecimentos sobre credenciamento no sistema eletrônico poderão ser dirimidas 
através da central de atendimento aos licitantes, por telefone, WhatsApp, Chat ou Email, disponíveis 
no endereço eletrônico https://novobbmnet.com.br. 
4.4. Qualquer dúvida dos interessados em relação ao acesso no sistema BBMNET Licitações poderá 
ser esclarecida através dos canais de atendimento da Bolsa Brasileira de Mercadorias, de segunda a 
sexta-feira, das 07:30hs às 13:00hs (horário de Brasília) através dos canais informados no site 
https: / /novobbmnet.com.br. 

5 — REGULAMENTO OPERACIONAL DO CERTAME: 
5.1. O certame será conduzido pelo(a) Agente de Contratação, que terá, em especial, as seguintes 
atribuições: 
5.2. Coordenar os trabalhos da equipe de apoio; 
5.3. Responder às questões formuladas pelos fornecedores, relativas ao certame; 
5.4. Abrir as propostas de preços; 
5.5. Analisar a aceitabilidade das propostas; 
5.6. Desclassificar propostas indicando os motivos; 
5.7. Conduzir os procedimentos relativos aos lances e à escolha da proposta ou do lance de menor 
preço; 
5.8. Verificar a habilitação do proponente; 
5.9. Declarar o vencedor; 
5.10. Receber, examinar e submeter os recursos à autoridade competente parajulgamento; 
5.11. Elaborar a ata da sessão; 
5.12. Encaminhar o processo à autoridade superior para homologar e autorizar acontratação. 

6 — DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO: 

6.1. Poderão participar do processo os interessados que atenderem a todas as exigências contidas 
neste edital e seu anexo. 
6.2. Detenha atividade pertinente e compatível com o objeto desta Concorrência; 
6.3. Os interessados que estiverem previamente credenciados no Sistema de Caciastramento da Bolsa 
Brasileira de Mercadorias no endereço https://novobbmnet.com.br. 
6.3.1. Para ter acesso ao sistema eletrônico, os interessados em participar desta concorrência eletrônica 
deverão dispor de chave de identificação e senha pessoal, informando-se a respeito do funcionamento e 
regulamento do sistema; 
6.3.2. O uso da senha de acesso pela licitante é de sua responsabilidade. 
6.4. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, 
assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente 
ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade 
promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda 
que por terceiros. 
6.5. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos Sistemas 
relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, 
devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique 
incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 
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6.6. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da 
habilitação. 
6.7. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, nos 
limites previstos da Lei Complementar n° 123, de 2006 e do Decreto n.° 8.538, de 2015. 
6.7.1. Para fins de aplicação da Lei Complementar 123/2006 nesta licitação, as MPE (MEI, ME E 
EPP), farão jus aos mesmos beneficios sendo, portanto, denominadas genericamente de MPE ou de 
Entidades Beneficiadas; 
6.8. Não Poderão disputar esta Licitação: 
6.8.1. Aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 
6.8.2. Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa fisica ou jurídica, quando 
a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a elerelacionados; 
6.8.3. Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do 
projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista 
ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou 
subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 
6.8.4. Pessoa fisica ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da 
licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 
6.8.5. Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista 
ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função 
na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro 
ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 
6.8.6. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei n° 6.404, de 15 de dezembro 
de 1976, concorrendo entre si; 
6.8.7. Pessoa fisica ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido 
condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão 
de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos 
vedados pela legislação trabalhista; 
6.8.8. Agente público do órgão ou entidade licitante; 
6.8.9. Pessoas jurídicas reunidas em consórcio; 
6.8.10. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição; 
6.8.11. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente 
público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar 
conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação 
que disciplina a matéria, conforme § 1° do art. 90 da Lei Federal n° 14.133, de 2021. 
6.8.12. Direta ou indiretamente, empresa ou firma mercantil individual constituída por servidor ou 
dirigente de órgão ou entidade contratante ou responsável pela licitação, nos termos do art. 90, Inciso 
III, da Lei Federal n° 14.133, de 2021; 
6.8.13. Empresa que, embora qualificadas como microempresas ou empresas de pequeno porte, 
incidam em qualquer das vedações do artigo 3°, parágrafo 4°, da Lei Complementar n°123, de 2006; 
6.9. O impedimento de que trata o item 6.8 será também aplicado ao licitante que atue em 
substituição a outra pessoa, fisica ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela 
aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o 
ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 
6.10. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a 
que se refere o item 6.8.2 poderão participar no apoio das atividades de planejamento da contratação, 
de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de agentes 
públicos do órgão ou entidade. 
6.11. Em licitações e contrafações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente 
financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional 
com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa fisica ou 
jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea nos 
termos da Lei Federal n° 14.133, de 2021. 
6.12. A vedação de que trata o item 6.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na 
qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante 
de empresa que preste assessoria técnica. 
7 — ENVIO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS 
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7.1. A participação na concorrência eletrônica dar-se-á por meio de digitação da senha privativa do 
licitante e subsequente preenchimento da proposta de preço, contendo valor GLOBAL, até o horário 
previsto no preambulo deste edital. 
7.2. O arquivo da Ficha Técnica ou Proposta Inicial de Preços deverá ser enviado em formulário 
específico, bem como o arquivo da Proposta Final Readequada, quando solicitada, exclusivamente por 
meio do Sistema Eletrônico, (nos formatos e extensões usuais para que se possa fazer o download dos 
arquivos), conforme modelos ANEXO V e ANEXO IX - ORÇAMENTO BÁSICO - MEMORIAL DE 
CALCULO - CRONOGRAMA FÍSICO-FINACEIRO - COMPOSIÇÃO DA TAXA DE BDI - 
ENCARGOS SOCIAIS.... 
7.3. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, 
que: 
7.3.1. Cumpre plenamente os requisitos de habilitação; 
7.3.2. Está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que a 
proposta apresentada está em conformidade com o edital e que o valor ofertado compreende a 
integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição 
Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos 
de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo; 
7.3.3. Não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 
menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, 
XXXIII, da Constituição; 
7.3.4. Não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado, 
observando o disposto nos incisos III e W do art. 1° e no inciso III do art. 50 da Constituição Federal; 
7.3.5. Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 
Previdência Social, previstas no art. 93 da Lei 8.213/1991. 
7.4. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema 
eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei n° 14.133, de 2021. 
7.5. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 
cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos 
estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar n° 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento 
favorecido estabelecido em seus Arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1° ao 30 do art. 40, da Lei n.° 
14.133, de 2021. 
7.6. O licitante se responsabilizará por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no 
sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas, assim como os lances 
inseridos durante a sessão pública. 
7.7. Incumbirá, ao licitante, acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública 
da concorrência eletrônica, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da 
inobservância de qualquer mensagem emitida pelo sistema ou de sua desconexão. 
7.8. Os itens das propostas que eventualmente contemplem objeto que não corresponda às 
especificações contidas no ANEXO IX deste Edital serão desconsiderados. 
7.9. Nas propostas, serão consideradas obrigatoriamente: 
7.9.1. Preço de cada item do objeto licitado, de acordo com os preços praticados no mercado, conforme 
estabelece o art. 12, inciso II, da Lei Federal n° 14.133/21 em moeda corrente nacional, em algarismo 
com no máximo duas casas decimais; 
7.9.2. Especificações detalhadas dos objetos ofertados. 
7.9.3. Inclusão de todas as despesas que influem nos custos, tais como: transporte, seguro e frete, 
tributos (impostos, taxas, emolumentos, contribuições fiscais e parafiscais), obrigações sociais, 
trabalhistas, encargos comerciais ou de qualquer natureza e todos os ônus diretos e indiretos; 
7.9.4. Prazo de validade da proposta de, no mínimo, 60 (sessenta) dias, a contar da data da sessão desta 
concorrência eletrônica; 
7.9.5. O local da obra será na sede e/ou Distrito do Município, conforme especificado no projeto básico. 
7.10. Poderão ser admitidos pelo Agente de Contratação erros de natureza formal, desde que não 
comprometam o interesse público e da Administração. 

8 — DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 
8.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos 
seguintes campos: valor (unitário, etc, conforme o caso) e (anual, total) do item; 
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8.2. Para todos os fins, valerá para esta licitação o item/lote com sua descrição conforme objeto 
apresentada no Sistema BBMNET, o qual poderá haver divergência na sequência entre o Termo de 
Referência/projeto básico e o apresentado no Sistema novobbmnet.com.br. Prevalecerá o sistema 
eletrônico BBMNET. 
8.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 
8.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na 
execução do objeto. 
8.5. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de 
erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 
8.6. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a 
cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos 
doze meses. 
8.7. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na 
fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 
8.8. Na presente licitação, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte poderão se beneficiar do 
regime de tributação pelo Simples Nacional. 
8.9. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas 
contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência/projeto básico, assumindo o 
proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os 
materiais necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, 
promovendo, quando requerido, sua substituição. 
8.10. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua 
apresentação. 
8.11. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de 
contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas; 
8.12. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados 
pode ensejar a responsabilização e, após o devido processo legal, gerar as seguintes consequências: 
assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do 
art. 71, inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa 
contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por 
sobrepreço na execução do contrato. 

9 — ABERTURA DAS PROPOSTAS/SESSÃO 
9.1. O Agente de Contratação via sistema eletrônico, dará início à Sessão Pública, na data e horário 
previstos neste Edital, com a divulgação das propostas para cada lote licitado. 
9.2. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de sistema 
eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 
9.3. A partir do horário previsto no edital, terá início à sessão pública da Concorrência eletrônica, 
com a divulgação das propostas de preços recebidas pelo sítio, passando o(a) Agente de Contratação a 
avaliar a aceitabilidade das propostas. 
9.4. Durante a sessão pública, a comunicação entre o(a) Agente de Contratação e as licitantes ocorrerá 
exclusivamente mediante troca de mensagens, em campo próprio do sistema eletrônico. 
9.5. Cabe à licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública da 
Concorrência Eletrônica, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da 
inobservância de qualquer mensagem emitida pelo sistema ou de sua desconexão. 
9.6. Aberta a etapa competitiva, os representantes dos licitantes deverão estar conectados ao sistema 
para participar da sessão de lances. A cada lance ofertado o participante será imediatamente informado 
de seu recebimento e respectivo horário de registro e valor. 
9.7. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando 
for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessãopública. 
9.8. Ao encaminhar a proposta de preços na forma prevista pelo sistema eletrônico, a licitante deverá 
preencher todas as informações no campo "FICHA TÉCNICA" e anexá-las por meio de arquivo 
eletrônico no campo apropriado do sistema da Bolsa Brasileira de Mercadorias, sendo vedada a 
identificação do licitante por qualquer meio. 
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9.9. Qualquer elemento que possa identificar a licitante importa desclassificação da proposta, sem 
prejuízo das sanções previstas nesse Edital. 
9.10. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em 
tempo real por todos os participantes. 
9.11. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento defmitivo em sentido contrário, 
levado a efeito na fase de aceitação. 
9.12. O encaminhamento de proposta pressupõe também pleno conhecimento e atendimento de todas 
as exigências contidas no edital e seus anexos. O fornecedor será responsável por todas as transações 
que forem efetuadas em seu nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas 
propostas e lances. 
9.13. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 
participarão da fase de lances. 
9.14. 0(a) Agente de Contratação deverá suspender a sessão pública da Concorrência Eletrônica 
quando constatar que a avaliação da conformidade das propostas irá perdurar pormais de um dia. 
9.15. Após a suspensão da sessão pública, o(a) Agente de Contratação enviará, via chat, mensagens às 
licitantes informando a data e o horário previstos para o início da oferta de lances. 
9.16. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o(a) Agente de 
Contratação e os licitantes. 
9.17. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de 
sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no 
registro. 
9.18. Quando a licitação for por item o lance deverá ser ofertado pelo valor Unitário, quando for por 
lote o lance deverá ser ofertado pelo valor global e no fmal os itens do lote deverão ser ajustados com os 
valores iguais ou inferiores aos de referência, compatíveis coma soma do valor global final do lote. 
9.19. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da 
sessão e as regras estabelecidas no Edital. 
9.20. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior ao 
último por ele ofertado e registrado pelo sistema. 

9.21. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os 
lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em 
relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de R$ 100,00 (cem 
reais). 

9.22. O licitante que errar seu valor, poderá solicitar através do chat do sistema sem se identificar, a 
exclusão do seu último lance ofertado, caso o(a) Agente de Contrafação não veja a mensagem, no 
intervalo dos lances e o valor for fmalizado a proposta para aquele item será desclassificada, sem 
responsabilidades para o Agente Municipal que está conduzindo a sessão. 
9.23. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado. 

10 — FORMULAÇÃO DE LANCES 
10.1. Aberta a etapa competitiva (Sessão Pública), os licitantes deverão encaminhar lances, 
exclusivamente por meio do sistema eletrônico. 
10.2. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, pelo VALOR GLOBAL, observando o 
horário fixado e as regras de aceitação dos mesmos. 
10.3. Somente serão aceitos os lances cujos valores forem inferiores ao seu último lance que tenha sido 
anteriormente registrado no sistema. 
10.4. Durante a Sessão Pública da Concorrência Eletrônica, os licitantes serão informados em tempo 
real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do seu detentor. 
10.5. A etapa de lances da sessão pública será conforme Lei Federal n° 14.133/2021, o qual o site 
www.novobbmnet.com.br se baseia para o processo licitatório. No preâmbulo deste edital está 
definida o modo de disputa deste certame, que poderá ser: 
10.5J. Modo de Disputa Aberto. 
10.5.1.1. No modo de disputa "aberto", a apresentação de lances públicos é de forma sucessiva, com 
prorrogações. 

/ 
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10.5.1.2. A etapa de lances da sessão pública terá duração de 10 (dez) minutos e, após isso, será 
prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos 2 (dois) minutos 
do período de duração da sessão pública. 
10.5.1.3. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de 2 (dois) 
minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados neste período de prorrogação, 
inclusive no caso de lances intermediários. 
10.5.1.4. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 
encerrar-se-á automaticamente. 
10.5.1.5. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá o 
Agente de Contratação, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinicio da sessão 
pública de lances, em prol da consecução do melhor preço. 
10.5.2. Modo de Disputa Aberto-Fechado: 
10.5.2.1. No modo de disputa "aberto e fechado", é quando os licitantes apresentam lances públicos e 
sucessivos, com lance final e fechado. 
10.5.2.2. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse prazo, o 
sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após isso, transcorrerá o período de 
tempo de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a 
recepção de lances. 
10.5.2.3. Encerrado o prazo previsto no item anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o autor 
da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até dez por cento superior àquela possam 
ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste 
prazo. 
10.5.2.3.1. O licitante poderá optar por manter o seu último lance da etapa aberta, ou por oferecer 
melhor lance. 
10.5.2.3.2. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os autores 
dos melhores lances, na ordem de classificação, até o máximo de três, oferecer um lance final e fechado 
em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 
10.5.2.4. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará os lances 
segundo a ordem crescente de valores. 
10.5.2.4.1. Não havendo lance final e fechado classificado na forma estabelecida nos itens anteriores, 
haverá o reinicio da etapa fechada, para que os demais licitantes, até o máximo de três, na ordem de 
classificação, possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o 
encerramento deste prazo. 
10.5.2.5. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará e divulgará 
os lances segundo a ordem crescente de valores. 
10.5.3. Modo de Disputa Fechado-Aberto 
10.5.3.1. Poderão participar da etapa aberta somente os licitantes que apresentarem a proposta de 
menor preço/maior percentual de desconto e os das propostas até 10% (dez por cento) 
superiores/inferiores àquela, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, até o 
encerramento da sessão e eventuais prorrogações. 
10.5.3.2. Não havendo pelo menos 3 (três) propostas nas condições definidas no item anterior, poderão 
os licitantes que apresentaram as três melhores propostas, consideradas as empatadas, oferecer novos 
lances sucessivos. 
10.5.3.3. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada 
automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de 
duração da sessão pública. 
10.5.3.4. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois 
minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados neste período de prorrogação, 
inclusive no caso de lances intermediários. 
10.5.3.5. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 
encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de 
classificação. 
10.5.4. Modo de Disputa Fechado: 
10.5.4.1. O modo de disputa a ser adotado será a do tipo fechado, em conformidade com o art. 56, 
inciso II da Lei 14.133/21 c/c art. 1°, da Lei 14.770/2023. 
10.6. No caso de desconexão com o Agente de Contratação, no decorrer da etapa competitiva da 
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Concorrência Eletrônica, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes, para a 
recepção dos lances, retornando o Agente de Contratação, quando possível, sua atuação no certame, 
sem prejuízo dos atos realizados. 
10.7. Após o fechamento da etapa de lances, o Agente de Contratação poderá encaminhar, pelo 
sistema eletrônico, contrapropostas diretamente ao licitante que tenha apresentado o lance de menor 
valor, para que seja obtido preço melhor, bem como decidir sobre a sua aceitação. 
10.8. Será assegurada preferência de contratação para as microempresas, as empresas de pequeno porte 
e as cooperativas, em caso de empate ficto, conforme prevê a Lei Complementar 123/2006, entendendo 
como empate, aquelas situações em que as propostas apresentadas pela microempresa e pela empresa 
de pequeno porte, bem como pela cooperativa, sejam iguais ou superiores em até 10% (dez por cento) à 
proposta de menor valor, observadas as normas legais. 
10.9. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da 
fase fechada do modo de disputa aberto e fechado. 
10.9.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele 
previsto no art. 60 da Lei Federal n° 14.133, de 2021, nesta ordem: 
10.9.2. Disputa fmal, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em ato 
contínuo à classificação; 
10.9.3. Avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 
preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações 
previstos nesta Lei; 
10.9.4. Desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de 
trabalho, conforme regulamento; 
10.9.5. Desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos de 
controle. 
10.9.6. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços 
produzidos ou prestados por: 
10.9.7. Empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade da 
Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou 
entidade de Município, no território do Estado em que este se localize; 
10.9.8. Empresas brasileiras; 
10.9.9. Empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 
10.9.10. Empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei n° 12.187, de 29 de 
dezembro de 2009. 
10.10. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro 
colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto defmido para a contratação, 
o(a) Agente de Contratação poderá negociar condições mais vantajosas, após defmido o resultado do 
julgamento. 
10.10.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação 
inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado 
em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela Administração. 
10.10.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 
licitantes. 
10.10.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do 
processo licitatório. 

10.10.4. 0(a) Agente de Contratação solicitará ao licitante mais bem 
classificado que, no prazo de 24 (VINTE E QUATRO) HORAS, envie a 
proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, 
acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando 
necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 

10.10.5. É facultado ao(a) Agente de Contratação prorrogar o prazo estabelecido, a partir de 
solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 
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10.10.6. Após a negociação do preço, o(a) Agente de Contrafação iniciará a fase de aceitação e 
julgamento da proposta. 
10.10.7. A ME e/ou EPP mais bem classificada poderá apresentar proposta de preço inferior àquela 
considerada vencedora do certame, situação em que será adjudicado em seu favor o objeto licitado; 
10.10.8. Não ocorrendo a contratação da ME e/ou EPP, na forma prevista no subitem anterior, serão 
convocadas as remanescentes que porventura se enquadrem na hipótese do item 10.8 (ME 's e EPP 's), na ordem 
classificatória, para o exercício do mesmo direito; e 
10.10.9. Na hipótese da não contratação nos termos previstos dos itens 10.8, o objeto licitado será 
adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame. 
10.10.10. A ME e EPP mais bem classificada será convocada para apresentar nova proposta no prazo 
máximo de 5 (cinco) minutos após o encerramento dos lances, sob pena de preclusão. 
10.11.Após comunicado do Agente de Contratação, a licitante detentora da melhor oferta deverá 
comprovar sua situação de regularidade, conforme documentação exigida no item 12. 

11 - JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 
11.1. Após análise da proposta, o Agente de Contratação anunciará o licitante vencedor. 
11.2. Na hipótese da proposta ou do lance de menor valor não ser aceito ou se o licitante vencedor 
desatender às exigências habilitatóiias, o Agente de Contratação examinará a proposta ou lance 
subsequente, verificando a sua aceitabilidade e procedendo a sua habilitação, na ordem de classificação, 
e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta ou lance que atenda ao Edital. 

11.3 Sendo suscitada alguma dúvida quanto ao objeto proposto pelo licitante vencedor, em razão das 
especificações indicadas na proposta, o Agente de Contratação poderá solicitar ao licitante declaração 
expedida pela empresa, de que o objeto possui as características indicadas na proposta, como condição 
necessária para adjudicação do objeto. 
11.3.10 licitante que não atender ao disposto no item anterior, em prazo estabelecido pelo Agente de 
Contratação, estará sujeito à desclassificação do item proposto. 
11.4 Depois de encerrados e ordenados os lances, de acordo com o menor preço apresentado, o 
Agente de Contratação verificará a aceitabilidade do lance de valor mais baixo comparando-o com os 
valores consignados na referência, decidindo, motivadamente, arespeito. 
11.5 Encerrada a etapa de negociação, o(a) Agente de Contratação verificará se o licitante 
provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, 
conforme previsto no art. 14 da Lei Federal n° 14.133, de 2021, legislação correlata e no edital, 
especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura 
contratação. A empresa interessada afirmará em Declarações conforme Anexos, que: 
11.5.1 Não está impedida de participar do presente certame. 

11.5.2 Não está impedida de contratar com a Administração Pública. 
11.5.3 Não foi declarada inidõnea por ato do Poder Público. 
11.5.4 Que inexistem fatos impeditivos a sua habilitação. 
11.5.5 Que concordamos com todas as condições do edital. 
11.6 Caso atendidas as condições de participação, será iniciado o procedimento dehabilitação. 
11.7 Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum 
tratamento favorecido às ME/EPPs, o(a) Agente de Contratação verificará se faz jus ao beneficio, em 
conformidade disposições neste edital. 
11.8 Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o(a) Agente de 
Contratação examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à 
compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus 
anexos. 
11.9 Será desclassificada a proposta vencedora que: 
11.9.1 Contiver vícios insanáveis; 
11.9.2 Não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência/ProjetoBásico; 
11.9.3 Que apresentarem quantidades diferentes do projeto básico, apresentar preços inexequíveis, ou 
quando permanecerem acima do preço máximo, em referência ao valor defmido para a contratação, 
constantes dos Itens do PROJETO BÁSICO - Orçamento Básico, Cronograma Fisico-Finaceiro..., 
ANEXO deste Edital; 
11.9.4 Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 
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11.9.5 Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, 
desde que insanável. 
11.10 No caso de serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores inferiores a 
75% (setenta e cinco) do valor orçado pela Administração. 
11.11 Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 
esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a 
exequibilidade da proposta no prazo máximo de 02 (dois) dias, contados a partir do encerramento da 
sessão eletrônica. O pedido de esclarecimento (diligencia), será realizado no chat do sistema, visto que 
muitas vezes o endereço e demais informações para localização e contato com a empresa não está 
correto nos seus documentos. 
11.12 Não será aceito o pedido de desistência do item, sem justificativas legais, após a fase de disputa, 
alegando falta de conhecimento ou atos similares. Neste caso, se ocorrer a presente situação, o processo 
continuará e a Autoridade Competente com o Jurídico, julgarão o pedido e adotarão as providencias 
legais e necessárias com a(s) empresa(s) licitante(s). 
11.13 Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da 
proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo licitante, no prazo indicado pelo sistema, desde que não 
haja majoração do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos os custos da 
contratação; 
11.13.1 O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a 
substância das propostas; 
11.13.2 Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de 
recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse 
regime. 
11.14 Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, 
poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no 
objeto. 

12 — DA FASE DE HABILITAÇÃO 

12.1. Encerrada a etapa de negociação e aceitação, será iniciada a fase de Habilitação, onde será 
disponibilizado ao licitante classificado em primeiro lugar, o comando para inserção dos 
DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO. O prazo para a inserção dos documentos solicitados neste edital 
será de 02 (DUAS) HORAS, a contar do disparo da mensagem da liberação do comando para inserção 
dos documentos, sujeito a desclassificação, caso não faça no tempo determinado. 
12.1 Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para demonstrar a 
capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos 
termos dos artigos 62 a 70 da Lei Federal n° 14.133, de 2021. 
12.2 Os documentos relativos à habilitação dos licitantes, deverão ser encaminhados conforme 
previsto neste edital, contados da convocação do(a) Agente de Contratação, por meio eletrônico 
(upload), nos formatos (extensões) "pdr, observado o limite de 6 Mb para cada arquivo, conforme 
regras de aceitação estabelecidas pela plataforma https://novobbmnet.com.br. 
12.3 Franqueada vista aos interessados, e após a análise das documentações será aberto o prazo 
mínimo de 00:30:00 (trinta minutos) para manifestação da intenção de interposiçãode recurso. 
12.4 O não cumprimento do envio dos documentos de habilitação dentro dos prazos estabelecidos, 
acarretará a desclassificação e/ou inabilitação da licitante, bem como as sanções previstas neste Edital, 
podendo o(a) Agente de Contratação convocar a empresa que apresentou a proposta ou o lance 
subsequente. 
12.5 Os documentos eletrônicos produzidos com a utilização de processo de certificação 
disponibilizada pela ICPBrasil, nos termos da Medida Provisória n° 2200-2, de 24 de agosto de 2001, 
serão recebidos e presumir-se-ão verdadeiros em relação aos signatários, dispensando-se o envio de 
documentos originais e cópias autenticadas em papel. 
12.6 A empresa participante e seu representante legal são responsáveis pela autenticidade e veracidade 
dos documentos enviados eletronicamente. 
12.7 Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da 
proposta classificada em primeiro lugar, o(a) Agente de Contratação verificará o eventual 
descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que 
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impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante aconsulta aos seguintes cadastros. 

13. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 

13.1. HABILITAÇÃO JURÍDICA: 
A) Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 
Comercial da respectiva sede; 
B) Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual 
- CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 
https : / /www.gov.br/ empresas-e-negocios /pt-br/ empreendedor; 
C) Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal — SLU ou sociedade identificada como 
empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou 
contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva 
sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 
D) Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada 
no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a 

agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede. 
E) Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de 
sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 
F) Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da 
filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das 
Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no 
Registro onde tem sede a matriz 
G) Ato de autorização para o exercício da atividade - Decreto de autorização, em se tratando de 
empresa estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro para funcionamento expedido pelo 
órgão competente, quando a atividade assim o exigir. 
OBS: Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 
consolidação respectiva. 

13.2. HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA: 
A) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ) ou no Cadastro de Pessoas 
Físicas (CPF), conforme o caso; 
B) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, relativo ao 
domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 
contratual; 
C) Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral 
da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da 
União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da 
Portaria Conjunta n° 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da 
Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 
D) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante, ou outra 
equivalente, na forma da lei; 
E) Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante, ou outra 
equivalente, na forma da lei. 
F) Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 
G) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da 
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n° 5.452. de 1° de maio de 1943; 
H) Declaração de que, em cumprimento ao estabelecido na Lei n.° 9.854, de 27/10/1999, publicada no 
DOU de 28/10/1999, e ao inciso XXXIII, do artigo 7° da Constituição Federal, não emprega menor de 
18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem emprega menores de 16 (dezesseis) 
anos em trabalho algum, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (catorze) anos, em conformidade 
com o inciso VI do art. 68 da Lei n° 14.133/2021 
13.2.1. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos relacionados ao objeto contratual, deverá 
comprovar tal condiçao mediante a apresentaçao de declaraçao da Fazenda respectiva do seu domicilio 
ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 
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13.2.2. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os 
beneficios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará 
dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 
13.2.3. Na forma do que dispõe o art. 42 da Lei Complementar n°. 123 de 14.12.2006, a comprovação 
de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e empresas de pequeno porte somente será 
exigida para efeito de assinatura do contrato. 
13.2.4. Para efeito do disposto no subitem acima, as microempresas e empresas de pequeno porte, por 
ocasião da participação neste procedimento licitatório, deverão apresentar toda a documentação exigida 
para fins de comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que esta apresente alguma 
restrição. 
13.2.5. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, será assegurado 
o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contado a partir do momento em que o proponente for declarado o 
vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração Pública, para a 
regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito Qualificação Econômico-
Financeira. 
13.2.6. A não regularização da documentação, no prazo previsto no subitem anterior, implicará na 
decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas na lei e neste edital, sendo 
facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes na ordem de classificação, para a 
assinatura do contrato, nos termos deste edital. 

13.3. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICA FINANCEIRA 
13.3.1. Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante, 
exceto as sociedades cooperativas, conforme dispõe o art. 4° da Lei n° 5.764/1971. No caso de 
pessoa física ou de sociedade simples, certidão negativa de insolvência civil expedida pelo 
distribuidor do domicílio ou sede do licitante; 
13.3.2. Na ausência da certidão negativa, o licitante em recuperação judicial deverá comprovar o 
acolhimento judicial do plano de recuperação judicial nos termos do art. 58 da Lei n° 11.101/2005. 
No caso do licitante em recuperação extrajudicial deverá apresentar a homologação judicial do 
plano de recuperação; 
13.3.3. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis 
dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, comprovando: índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez 
Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) iguais ou superiores a 1 (um): 
A) Quando S.A, balanço patrimonial devidamente registrado (art. 289, caput e parágrafo 5°, da Lei 
Federal N° 6.404/76). 
B) Quando outra forma societária, balanço acompanhado de cópia do termo de abertura e de 
encerramento do Livro Diário do qual foi extraído (artigo 5°, parágrafo 2°, do Decreto-lei N° 486/69), 
autenticado pelo órgão competente do Registro do Comércio ou Cartório Competente, devidamente 
assinado por profissional reconhecido pelo conselho regional de contabilidade 
13.3.3.1. Caso a empresa licitante apresente resultado inferior a 1 (um) em qualquer dos índices de 
Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido para fins de 
habilitação patrimônio líquido mínimo de 10% valor total estimado da licitação. 
13.3.3.2. Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica 
ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos. 
13.3.3.3. Caso a empresa licitante utilize o Sistema Público de Escrituração Digital (SPED), deverá 
apresentar o balanço patrimonial dos 2 (dois) últimos exercícios sociais exigíveis, considerando-se as 
disposições das Instruções Normativas da Receita Federal do Brasil. 
13.3.3.4. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências 
da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. (Lei n° 
14.133, de 2021, art. 65, §1°). 
13.3.3.5. O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado mediante 
declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo fornecedor. 
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13.3.4. Garantia de manutenção da proposta, correspondente a 1% (um por cento) do valor estimado 
da licitação no valor de R$ 12.949,45 (doze mil novecentos e quarenta e nove reais e quarenta e cinco 
centavos), recolhida junto a Prefeitura Municipal de Viçosa do Ceará. 

13.3.4..1) A garantia de manutenção de proposta, quando não recolhida em moeda corrente nacional, 
mas em qualquer outra das modalidades previstas a seguir, terá o prazo de validade de até 60 (sessenta) 
dias, contado da data de entrega dos Documentos de Habilitação e Propostas de Preços e deverá ser 
recolhida na Prefeitura Municipal de Viçosa do Ceará: 

13.3.4..2) Caução em dinheiro — Depósito à Prefeitura Municipal de Viçosa do Ceará — Agência 2773-1 
Conta Corrente 20054-9 - Banco do Brasil (anexar o comprovante), ou em Títulos da Dívida Pública, 
devendo este ter sido emitido sob a forma escritura!, mediante registro em sistema centralizado de 
liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil e avaliados pelos seus valores 
econômicos, conforme defmido pelo Ministério da Fazenda, com exceção dos Títulos da Dívida 
Agrária; 

I) Caução em dinheiro; 
II) Seguro-garantia. 
III) Fiança bancária 

BENEFICIÁRIO: Prefeitura Municipal de Viçosa do Ceará 
OBJETO: Garantia de participação na Concorrência Pública de n° 
VALOR: R$ 12.949,45 (doze mil novecentos e quarenta e nove reais e quarenta e cinco centavos) 
PRAZO DE VALIDADE: 60 (Sessenta) dias 

13.3.4..3) A garantia de proposta será devolvida aos licitantes no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado 
da assinatura do contrato ou da data em que for declarada fracassada a licitação 

13.4. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 
13.4.1. QUALIFICAÇÃO TÉCNICO-OPERACIONAL 
13.4.1.1. Prova de Registro da pessoa jurídica expedida pelo Conselho Regional de Engenharia e 
Agronomia — CREA, em que conste responsável(eis) técnico(s) com aptidão para desempenho de 
atividade pertinente ao objeto da licitação, em plena validade. 
13.4.1.2. Sociedades empresárias estrangeiras atenderão à exigência por meio da apresentação, no 
momento da assinatura do contrato, da solicitação de registro perante a entidade profissional 
competente no Brasil e/ou no Estado do Ceará. 
13.4.1.3. Indicação do pessoal técnico adequado e disponível para a realização do objeto da licitação, 
bem como da qualificação de cada membro da equipe técnica que se responsabilizará pelos trabalhos, 
em conformidade com o disposto no inciso III do art. 67, da Lei N° 14.133/2021, apresentando, no 
mínimo, o seguinte: 
13.4.1.3.1. Equipe mínima: 
a) 01 (um) Engenheiro Eletricista; 
b) 01 (um) Engenheiro ou Técnico em Segurança do Trabalho; 
13.4.1.4. Declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as informações e das condições 
locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação; 
13.4.1.4.1. A declaração acima poderá ser substituída por declaração formal assinada pelo responsável 
técnico do licitante acerca do conhecimento pleno das condições e peculiaridades da contratação. 
13.4.1.5. Apresentar pelo menos 01 (um) ATESTADO OU CERTIDÃO DE CAPACIDADE 
TÉCNICA, que comprove(m) ter a licitante capacidade operacional na execução de serviços similares 
de complexidade tecnológica e operacional equivalente ou superior com as do objeto ora licitado, 
atinentes às respectivas parcelas de maior relevância do objeto da licitação, na forma prevista no art. 67, 
§ 1°, § 2° , Lei n° 14.133/21, acompanhados da respectiva Certidão de Acervo Técnico ou 
anotação/registros de responsabilidade técnica (ART/RRT) emitida pelo CREA. Para fms da 
comprovação, são consideradas parcelas de maior relevância ou de valor significativo: 
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ITEM CÓDIGO ESPECIFICAÇÃO (4%) UNID 
QUANTIDADE 
ORÇAMENTO 

QUANTIDADE 
EXIGIDA 

APROXIMADAMENTE 
(50%) 

A COMP. 01 

INSTALAÇÃO DE POSTE CIRCULAR DE 12 M 
COM LUMINÁRIA LED COMPLETA DE 
POTÊNCIA MIN. 180W EM BRAÇO 
ORANAMENTAL DE 2 M DE PROJEÇÃO 

UN 
139,00 69,00 

B COMP. 03 
INSTALAÇÃO/SUBSTITUIÇÃO DE LUMINÁRIA 
LED EM POSTE COMPLETA COM POTÊNCIA 
MíN. 200W 

UN 144,00 72,00 

C COMP. 04 
INSTALAÇÃO DE REDE MULTIPLEXADA EM 
POSTE. ISOLAÇÃO XLPE. CLASSE 0,6/1,0KV. 
1X16+16MM2 

UN 4.009,50 2004,00 

D COMP. 08 
INSTALAÇÃO DE BRAÇO ORNAMENTAL 01 
PETALA COMP 2000MM EM FIBRA P/ POSTE 
DUPLO T 

UN 144,00 72,00 

13.4.2. QUALIFICAÇÃO TÉCNICO-PROFISSIONAL 
13.4.2.1. Apresentar profissional Responsável Técnico de nível superior na área de engenharia elétrica 
ou outro devidamente reconhecido pela entidade competente, devidamente registrado no conselho 
profissional competente, detentor de no mínimo 01 (um) atestado de capacidade técnica, com acervo 
aprovado pela Câmara Especializada do CREA da respectiva modalidade, conforme o caso, que 
comprove(m) ter o(s) profissional(is) executado serviços similares de complexidade tecnológica e 
operacional equivalente ou superior com as do objeto ora licitado, atinentes às respectivas parcelas de 
maior relevância do objeto da licitação, na forma prevista no art. 67, § 1°, § 2° , Lei n° 14.133/21, não 
se admitindo atestado(s) de Fiscalização, Supervisão, Gerenciamento, Controle Tecnológico ou 
Assessoria Técnicas ou simples ART's não aprovadas pela câmara especializada competente. Para fms 
da comprovação, são consideradas parcelas de maior relevância ou de valor significativo: 

ITEM CÓDIGO ESPECIFICAÇÃO (4%) UNID 
QUANTIDADE 
ORÇAMENTO 

QUANTIDADE 
EXIGIDA 

APROXIMADAMENTE 
(50%) 

A COMP. 01 

INSTALAÇÃO DE POSTE CIRCULAR DE 12 M 
COM LUMINÁRIA LED COMPLETA DE 
POTÊNCIA MIN. 180W EM 

BRAÇO 
ORANAMENTAL DE 2 M DE PROJEÇÃO 

UN
139,00 69,00 

B COMP. 03 
INSTALAÇÃO/SUBSTITUIÇÃO DE LUMINÁRIA 
LED EM POSTE COMPLETA COM POTÊNCIA 
MIN. 200W 

LTN 144,00 72,00 

C COMP. 04 
INSTALAÇÃO DE REDE MULTIPLEXADA EM 
POSTE. ISOLAÇÃO XLPE. CLASSE 0,6/ LOKV. 
1X16+16MM2 

UN 4.009,50 2004,00 

D COMP. 08 
INSTALAÇÃO DE BRAÇO ORNAMENTAL 01 
PETALA COMP 2000MM EM FIBRA P/ POSTE 
DUPLO T 

UN 144,00 72,00 

13.4.2.2. A comprovação do vinculo do profissional de que trata o subitem 13.4.2.1. deste edital será 
feita da seguinte forma: 
A). Para sócio, mediante a apresentação do contrato social e aditivos; 
B). Para diretor, mediante a apresentação da ata de eleição e posse da atual diretoria, devidamente 
registrada junto ao órgão competente. 
C). Se o responsável técnico não for sócio e/ou diretor da empresa, a comprovação se dará mediante a 
apresentação da cópia da Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS) - devidamente assinada ou 
Contrato de Prestação de Serviço em vigor celebrado de acordo com a legislação civil. 
D). Declaração de compromisso de vinculação futura firmada por Engenheiro Eletricista ou outro 
devidamente reconhecido pela entidade competente, detentor do acervo técnico, informando que o 
mesmo assumirá a responsabilidade técnica dos serviços licitados, caso a licitante se sagre vencedora do 
certame. 
13.4.2.2.1. Com base no artigo 64, inciso I, da Lei n° 14.133/2021, a Prefeitura se reserva o direito de 
consultar o CNIS (Cadastro Nacional de Informações Sociais), para comprovar o vinculo empregaticio 
do(s) responsável (is) técnico(s) detentor (es) dos atestados com o licitante. 
13.4.2.3. 0(s) profissional(is) indicado(s) na forma supra deverá(ão) participar da obra ou serviço objeto 
do contrato, e será admitida a sua substituição por profissionais de experiência equivalente ou superior, 

Rua José Joaquim de Carvalho, 473 - Centro - Viçosa do Ceará/CE CEP 62300-000 



PREFE I TURA DEI 

VIÇOSA DOERA 
COMPROMISSO COM O POVO 

t;% 
&41
o. FL. N 

e) 

ep 

desde que aprovada pela Administração. 
13.4.2.4. Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo, a apresentação e o 
somatório de diferentes atestados executados de forma concomitante. 
13.4.2.5. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial 
da empresa licitante. 
13.4.2.6. O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade 
dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte 
à contratação, endereço atual da contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre 
outros documentos. 
13.4.2.7. No caso de duas ou mais licitantes apresentarem atestados de um mesmo profissional como 
responsável técnico, como comprovação da qualificação técnica, todas as que se enquadrarem nessa 
condição serão inabilitadas. 
13.4.2.8. No caso de comprovação da capacidade técnica da licitante e dos profissionais em serviços 
realizados no exterior, deverá ser apresentado Atestado de Capacidade Técnica, devidamente 
regularizado no país de origem, registrado no Consulado Brasileiro acompanhado por tradução 
juramentada. 
13.4.2.9. Os atestados de capacidade técnica da empresa licitante, deverá ser devidamente certificado 
pelo CREA, para comprovar que a mesma executou obra ou serviço de características semelhantes ao 
objeto ora licitado; 
13.4.2.10. As empresas deverão apresentar DECLARAÇÃO DE VISITA AO LOCAL DA OBRA 
e/ou DECLARAÇÃO DE RENÚNCIA À VISITA TÉCNICA, através do responsável técnico, de que 
possui pleno conhecimento do objeto e que tomou conhecimento do projeto e de todos os aspectos 
peculiares à execução da obra, não podendo alegar desconhecimento de seu endereço. 
13.4.2.11. A declaração deverá ser assinada pelo Responsável Técnico da licitante, devidamente 
identificado, pertencente ao seu quadro permanente, registrado no CREA da jurisdição da sede da 
mesma. 
13.4.2.12. Caso a empresa deseje visitar o local da obra poderá ser feita no horário normal de 
funcionamento da Secretaria Geral de Infraestrutura (das 08:00h às 12:00h), através de agendamento 
prévio, com saída de frente da sede da Prefeitura Municipal, onde serão recolhidos os credenciamentos 
e documentos dos engenheiros das empresas participantes, onde se fará presente um responsável da 
Prefeitura para acompanhar os interessados. A visita deverá ser realizada até 02 (dois) dias úteis antes à 
data prevista para a abertura do certame. Não serão marcadas visitas fora do horário especificado. 
13.4.2.12.2. As despesas de visita aos locais das obras/serviços correrão por conta exclusiva do 
licitante; 
13.4.2.12.3. Se o proponente se fizer representar, deverá juntar procuração ou carta de credenciamento, 
outorgando com poderes ao representante para decidir a respeito dos atos constantes da presente 
licitação. 
13.5. Para os documentos que não mencionarem prazo de validade será considerado o prazo de 60 
(sessenta) dias, contados da data de sua expedição. 
13.6. Após a divulgação do edital no sítio eletrônico, os licitantes encaminharão, exclusivamente por 
meio do sistema, proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e o horário 
estabelecidos para encerramento do cadastro da proposta. 
13.7. O envio da proposta ocorrerá por meio de chave de acesso e senha. 
13.8. O licitante declarará, em campo próprio do sistema, o cumprimento dos requisitos para a 
habilitação e a conformidade de sua proposta com as exigências do edital. 
13.9. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta anteriormente inseridos no sistema, até o 
encerramento do cadastro da proposta. 
13.10. Os documentos que compõem a proposta do licitante melhor classificado somente serão 
disponibilizados para avaliação do Agente de Contratação e para acesso público após o encerramento 
do envio de lances. 
13.11. Os documentos complementares à proposta e à habilitação, quando necessários à confirmação 
daqueles exigidos no edital e já apresentados, serão encaminhados pelo licitante melhor classificado 
após o encerramento do envio de lances, observado o prazo mínimo de 02 (duas) horas contados da 
solicitação do Agente de Contratação no sistema. 

14. DOCUMENTOS COMPLEMENTARES 
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14.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da 
proposta classificada em primeiro lugar, o(a) Agente de Contratação verificará o eventual 
descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que 
impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes 
cadastros: 
14.1.1. Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores — SICAF 
14.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas — CEIS. 
14.1.3. Cadastro Nacional de Condenações Civis por Ato de Improbidade Administrativa (CNIA) do 
Conselho Nacional de Justiça — CNJ. 
14.1.4. Lista de Inidôneos do Tribunal de Contas da União — TCU. 
14.2. A consulta aos cadastros referidos no item anterior poderá ser feita pelo(a) Agente de 
Contratação em qualquer momento do procedimento licitatório. Sugere-se a apresentação das consultas 
especificadas no item 14.1 pelo licitante nos documentos de habilitação. 
14.3. Declarações com todas as informações solicitadas, conforme modelos em Anexos. 
14.4. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer 
dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital. 
14.5. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será 
declarado vencedor. 
14.6. Os documentos exigidos para fms de habilitação poderão ser apresentados em original baixados 
de sites oficiais, ou digitalizados do original, caso o documento tenha o QR CODE, será verificado 
através deste sua validade, e podendo também, a empresa ser diligenciada para a veracidade do 
documento apresentado no prazo máximo de 02 (dois) dias, sob penas de inabilitação, e sanções 
administrativas. 
14.7. Será verificado se o licitante apresentou as declarações anexas ao edital, seu compromisso em 
atender aos requisitos de habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações 
prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da Lei Federal n° 14.133,de 2021). 
14.8. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração de que 
cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência 
Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 
14.9. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas propostas 
econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 
assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções 
coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 
14.10. A habilitação será verificada por meio dos documentos por ele abrangidos. 
14.11. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 
apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do 
documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. 
14.12. É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no sistema 
eletrônico https://novobbmnet.com.br e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela 
informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo 
identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 
14.13. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento 
da habilitação. 
14.14. A verificação pelo(a) Agente de Contratação, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e 
entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 
14.15. Os documentos exigidos para habilitação descritos no item — HABILITAÇÃO, e subitens: 
Habilitação jurídica; Regularidade Fiscal e Trabalhista; Qualificação Econômico- Financeira; 
Qualificação Técnica e Documentos Complementares deverão ser encaminhado em PDF enviados por 
meio do sistema, em formato digital pelo sistema eletrônico. 
14.16. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a 
apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, conforme artigo 64 da Lei Federal n° 
14.133, de 2021. 
14.17. Na analise dos documentos de habilitaçao, a comissao de contratação podera sanar erros ou 
falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão 
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fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fms de habilitação e 
classificação. 
14.18. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o(a) Agente de 
Contratação examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até 
a apuração de uma proposta que atenda ao presente edital. 
14.19. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante 
cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o subitem 
anterior. 
14.20. Os documentos solicitados que por sua natureza devam ser expedidos por órgão público, 
deverão estar no prazo de validade neles previstos, e todos os demais que não conste expressamente seu 
prazo de validade, considerar-se-ão válidos por 60 (sessenta) dias contados da data de sua emissão, à 
exceção de atestado (s) de capacidade técnica que não será(ão) objeto de aferição quanto a esse aspecto. 
14.21. Os documentos de Habilitação deverão estar com prazo vigente; 
14.22. Serão aceitas somente cópias legíveis; 
14.23. Não serão aceitos documentos cujas datas estejam rasuradas. 
14.24. Sob pena de inabilitação, todos os documentos apresentados para habilitaçãodeverão estar: 
14.24.1. Em nome da licitante e, preferencialmente, com número do CNPJ e com o endereço 
respectivo; 
14.24.2. Se a licitante for matriz, todos os documentos deverão estar em nome damatriz; 
14.24.3. Se a licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles 
documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da 
matriz. 
14.25. 0(a) Agente de Contratação reserva-se o direito de solicitar da licitante, em qualquer tempo, 
no curso da licitação, quaisquer esclarecimentos sobre documentos já entregues, fixando-lhe prazo para 
atendimento. 
14.26. A falta de qualquer dos documentos exigidos no edital implicará inabilitação da licitante, 
sendo vedada, a concessão de prazo para complementação da documentação exigida para a habilitação, 
salvo motivo devidamente justificado e aceito pelo(a) Agente de Contratação. 
14.27. 0(a) Agente de Contratação consultará nos sítios oficiais de órgãos e entidades emissores de 
certidões, para verificar as condições de habilitação das licitantes. 

15. — DO PARECER TÉCNICO 

15.1. Para efeito de adjudicação desta Concorrência, o Agente de Contratação, se julgar necessário, 
encaminhará o processo ao SETOR DE ENGENHARIA, a fim de que seja emitido Parecer Técnico 
referente à proposta vencedora do item. 
15.2. Ocorrendo a desclassificação da empresa vencedora, os autos serão devolvidos ao Agente de 
Contratação, para que este realize nova negociação com as demais empresas, obedecendo a ordem de 
classificação. 
15.3. Somente após tal procedimento, o Agente de Contratação fará a adjudicação às empresas 
vencedoras. 

16. — DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 
16.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da Lei 
Federal n° 14.133, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do 
certame. 
16.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico 
oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do 
certame. 
16.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, pelos 
seguintes meios: próprio sistema https://novobbmnet.com.br, até o horário final de expediente da 
Prefeitura de Viçosa do Ceará, às 17h:00min do 3° dia útil antes da data da abertura do certame; 
16.3.1. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstosno certame. 
16.3.2. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada 
pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação. 
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16.3.3. Acolhida Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

17. — RECURSOS ADMINISTRATIVOS 
17.1. A intensão de interpor recurso será logo após a divulgação da habilitação com prazo mínimo de 
00:30:00 (trinta minutos) e a interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à 
habilitação ou inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no 
artigo 165 da Lei Federal n° 14.133, de 2021. 
17.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados do dia subsequente à realização da concorrência 
Eletrônica para a apresentação das razões, por meio de memórias, ficando os demais licitantes, desde 
logo, intimados para apresentar contrarrazões, em igual número de dias, que começarão a correr no 
término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos. 
17.3. Caberá recurso nos casos previstos na Lei Federal n.° 14.133/21, devendo o licitante 
manifestar-se imediatamente sua intenção de interpor recurso, através do próprio do Sistema 
Eletrônico. 
17.3.1. A intenção motivada de recorrer é aquela que identifica, objetivamente, os fatos e o direito 
que o licitante pretende que sejam revistos pelo Agente de Contratação. 
17.4. O licitante que manifestar a intenção de recurso e o mesmo ter sido aceito pelo Agente de 
Contratação, disporá do prazo de 03 (três) dias úteis para a apresentação das razões do recurso, por 
meio do sistema, que será disponibilizado a todos os participantes, ficando as demais desde logo 
intimados para apresentar as contrarrazões em igual número de dias. 
17.5. A falta de manifestação imediata e motivada do licitante importará na decadência do direito de 
recurso e adjudicação do objeto pelo Agente de Contratação à vencedora. 
17.6. O recurso contra a decisão do Agente de Contratação não terá efeito suspensivo. 
17.7. O acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de 
aproveitamento. 
17.8. Não serão conhecidos os recursos interpostos após os respectivos prazos legais, bem como os 
encaminhados por fax, correios ou entregues pessoalmente. 
17.9. Decairá do direito de impugnar, perante a Administração, os termos desta licitação, o licitante 
que, aceitando-os sem objeção, venha apontar, depois do julgamento, falhas ou irregularidades que a 
viciaram, hipótese em que tal comunicação não terá efeito de recurso. 
17.10. Uma vez decididos os recursos administrativos eventualmente interpostos e, constatada a 
regularidade dos atos praticados, a autoridade competente, no interesse público, adjudicará o objeto do 
certame à licitante vencedora e homologará o procedimento licitatório. 
17.11. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio 
eletrônico haps: / /novobbmnet.com.br/ 

18. —ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 
18.1. A adjudicação do objeto do presente certame será viabilizada pelo Agente de Contratação, 
sempre que não houver recurso. 
18.2. A homologação da licitação é de responsabilidade da autoridade competente e só poderá ser 
realizada depois da adjudicação do objeto ao proponente vencedor pelo Agente de Contratação, ou, 
quando houver recurso, pela própria autoridade competente. 
18.3. A autoridade competente adjudicará o objeto licitado ao vencedor do certame e homologará o 
resultado da licitação, convocando o adjudicatário a assinar a o contrato dentro do prazo de no 
máximo, 05 (cinco) dias uteis, a contar da data em que o mesmo for convocado para fazê-lo junto ao 
Município, podendo ser prorrogado devidamente justificado. 
18.4. A Administração poderá, quando o proponente vencedor, convocado dentro do prazo de 
validade de sua proposta, não apresentar situação regular ou se recusar injustificadamente a assinar o 
contrato, retomar a Sessão Pública e convidar os demais proponentes classificados, seguindo a ordem 
de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições propostas pela primeira 
classificada, ou revogar a licitação independentemente da cominação do art. 90 da Lei Federal 
14.133/21. 
18.5. Decorrido o prazo do item 18.3, dentro do prazo de validade da proposta, e não havendo 
manifestação do proponente convocado para a assinatura da Ata, será ele havido como desistente, 
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ficando sujeito às seguintes sanções, aplicáveis isolada ou conjuntamente: 
18.6. Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor global de sua proposta; 
18.7. Impedimento de contratar com a Administração por prazo não superior a 05 (cinco) anos; 
18.8. A multa de que trata o item 18.6 deverá ser recolhida no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar 
da intimação da decisão administrativa que a tenha aplicado, garantida a defesa prévia do interessado, 
no prazo de 05 (cinco) dias úteis. 

19. DA CONTRATAÇÃO: 
19.1. Será firmado contrato ou instrumento equivalente com a licitante vencedora com base nos 
dispositivos da Legal: Lei Federal n° 14.133 de 01 de abril de 2021 e Lei Complementar n° 123/06, 
alterada pela Lei Complementar n° 147/2014, de 07 de agosto de 2014. 
19.2. A empresa deverá comparecer no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da 
data de sua convocação, por escrito, para assinatura do Contrato. 
19.3. Decorrido o prazo sobredito, contado do recebimento do comunicado oficial para assinatura do 
contrato, e não tendo a empresa vencedora comparecido ao chamamento, perderá o direito à 
contratação e estará sujeita às penalidades previstas neste edital. 
19.4. Nas hipóteses de recusa do adjudicatário ou do seu não comparecimento para assinatura do 
contrato ou retirada do empenho, no prazo estipulado, bem como em caso de perda dos requisitos de 
manutenção da habilitação, será convocação do licitante que tenha apresentado a segunda melhor 
oferta classificada, obedecida às exigências de habilitação. 
19.4.1 O disposto no subitem anterior poderá sempre se repetir até a efetiva celebração do Contrato 
com o Contratante, observadas as ofertas anteriormente apresentadas pelos licitantes, sem prejuízo da 
aplicação das penalidades cabíveis ao licitante que não cumprir oscompromissos assumidos no certame. 
19.5. A Contratada está obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou 
supressões determinadas pelo Contratante até 25% (vinte e cinco por cento) do valor contratado. 
19.6. Qualquer entendimento relevante entre a Contratante e a Contratada será formalizado por escrito 
e também integrará o Contrato. 

20. — RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA 
20.1. Entregar o objeto licitado conforme especificações deste edital e seus ANEXOS e em consonância 
com a proposta de preço apresentada; 
20.2. Arcar com todas as despesas com transporte, taxas, impostos ou quaisquer outros acréscimos 
legais, que correrão por conta exclusiva da Contratada; 
20.3. Indenizar terceiros por eventuais prejuízos decorrentes da execução ou inadimplência do presente 
contrato, independentemente das sanções aplicáveis e demais responsabilidades. 
20.4. Comunicar por escrito, na forma do estabelecido neste instrumento, qualquer anormalidade que, 
eventualmente, apure ter ocorrido na entrega dos materiais, ou que possam comprometer a sua 
qualidade. 
20.5. Não transferir ou ceder suas obrigações, no todo ou em parte, a terceiros, sem prévia autorização 
da CONTRATANTE. 
20.6. Atender às determinações da fiscalização da CONTRATANTE. 
20.7. Manter, durante a validade da ata, as mesmas condições de habilitação. 
20.8. Providenciar a imediata correção das deficiências e/ou irregularidades apontadas pelo 
CONTRATANTE no prazo de 7 (sete) dias. 
20.9. Aceitar nas mesmas condições contratuais os acréscimos e supressões até 25% do valor inicial 
atualizado do contrato ou da nota de empenho; 
20.10. Demais obrigações conforme Projeto básico e Minuta Contratual. 

21. — RESPONSABILIDADES DO CONTRATANTE 
21.1. Oferecer todas as condições e informações necessárias para que a CONTRATADA possa 
fornecer os serviços dentro das especificações exigidas no Termo de Referência/projeto básico; 
21.2. Acompanhar e fiscalizar o objeto do contrato por meio de um representante da Administração 
especialmente designado para tanto; 
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21.3. Orientar a Contratada quanto à forma correta de apresentação das Notas Fiscais. 
21.4. Indicar o local onde serão realizadas as obras. 
21.5. Efetuar os pagamentos à Contratada, conforme as condições estabelecidas no contrato. 
21.6. Notificar a Contratada, fixando-lhes prazos para substituição dos serviços fornecidos com 
irregularidades. 
21.7. Notificar a Contratada, por escrito, de todas as penalidades, multas, suspensão de serviço ou 
sustação de pagamentos, todas as vezes que forem comprovadas, pela Prefeitura Municipal, quaisquer 
inobservâncias das exigências do contrato. 
21.8. Prestar à Contratada, quando necessário, quaisquer esclarecimentos relativos ao cumprimento 
das obrigações assumidas na contratação. 
21.9. Demais obrigações conforme Termo de Referência e Minuta Contratual 

22. — DA FORMA DE EXECUÇÃO: 
22.1. As obras a serem executadas deverão atender às Normas Técnicas, Especificações e métodos de 
Ensaio da ABNT (Associação Brasileira de Normas Técnicas), ou outras normas similares indicadas 
pela Proponente e aceitas pelo contratante que garantam, no mínimo, qualidade análoga à exigida pelas 
normas da ABNT. 
22.2. A forma pela qual deverão ser executadas as obras e serviços licitados e as diversas obrigações dos 
licitantes e do adjudicatário do objeto desta licitação estão registradas neste Edital, nas especificações 
técnicas, memoriais descritivos, planilhas orçamentárias, cronogramas fisico-financeiros e na Minuta do 
Contrato e anexos que, igualmente, integram o dossiê de informações sobre a licitação. 

23. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 
23.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa: 
23.1.1. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer 
documento que tenha sido solicitado pelo(a) Agente de Contratação durante o certame; 
23.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta 
em especial quando: 
23.1.2.1. Não enviar a proposta readequada ao último lance ofertado ou após a negociação; 
23.1.2.2. Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 
23.1.2.3. Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; 
23.2. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
23.2.1. Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato, ou a aceitar ou retirar o instrumento 
equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 
23.2.2. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 
falsa durante a licitação; 

23.2.3. Fraudar a licitação 
23.2.4. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, emespecial quando: 
23.2.4.1. Agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 
23.2.4.2. Induzir deliberadamente a erro no julgamento; 
23.2.5. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 
23.2.6. Praticar ato lesivo previsto no art. 50 da Lei n.° 12.846, de 2013. 
23.3. Com fulcro na Lei Federal n° 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, 
aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e 
criminal: 
23.3.1. Advertência; 
23.3.2. Multa; 
23.3.3. Impedimento de licitar e contratar e 
23.3.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que 
aplicou a penalidade. 

23.4. Na aplicação das sanções serão considerados: 

III 
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23.4.1. A natureza e a gravidade da infração cometida. 
23.4.2. As peculiaridades do caso concreto 
23.4.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes 
23.4.4. Os danos que dela provierem para a Administração Pública 
23.4.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 
23.5. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado, 
recolhida no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da comunicação oficial, mediante 
avaliação dos casos previstos neste edital e legislação em vigor. 
23.6. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 
licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 
23.7. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 
dias úteis, contado da data de sua intimação. 
23.8. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das 
infrações administrativas relacionadas no item 23.3.3, quando não se justificar a imposição de 
penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração 
Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 
05 (cinco) anos. 
23.9. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas no item 23 deste edital, bem como pelas 
infrações administrativas, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de 
impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5°, da Lei n.° 
14.133/2021. 
23.10. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato, ou em aceitar ou retirar o 
instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita neste edital, caracterizará o 
descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da 
garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação. 
23.11. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e 
de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de 
responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que 
avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas 
que pretenda produzir. 
23.12. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, 
multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à 
autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias 
úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão 
no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 
23.13. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, 
e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 
23.14. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida 
até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 
23.15. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral dos danos causados. 
23.16. Demais sacões conforme minuta contratual. 

24. — DO PAGAMENTO 
24.1. O pagamento do preço contratual deverá guardar estreita relação com a execução dos serviços 
contratados e apresentação de seus efeitos ou resultados nos termos estabelecidos nos documentos da 
licitação. 
24.2. O pagamento dos serviços será feito pela Prefeitura Municipal, em moeda corrente do País, por 
meio de depósito em conta corrente bancária da Contratada, especificado no Contrato, em parcelas 
compatíveis com os Cronogramas Físico e Financeiro, contra a efetiva execução dos serviços e 
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apresentação de seus efeitos, tudo previamente atestado pelo setor competente da Prefeitura Municipal, 
mediante apresentação dos seguintes documentos: 
24.2.1. Nota Fiscal de Serviços/Fatura; 
24.2.2. A Nota Fiscal deverá ser protocolada na Prefeitura Municipal, juntamente com o boletim de 
medição mensal devidamente aprovado pela fiscalização da Prefeitura Municipal. 
24.3. Cópia da guia da Previdência Social — GPS e Guia de Recolhimento do Fundo de Garantia por 
Tempo de Serviços — FGTS, devidamente quitado, relativo ao mês da última competência vencida. 
24.4. A tributação do Imposto Sobre Serviço de Qualquer Natureza - ISSQN incidirá conforme 
disciplinado pelo Código Tributário Municipal de Município de Viçosa do Ceará. 
24.5. A Contratada apresentará a Prefeitura Municipal de Município de Viçosa do Ceará para 
pagamento, fatura ou documento equivalente. Recebida, a fatura ou cobrança será examinada pela 
Prefeitura Municipal no máximo de 10 (dez) dias. No exame a Prefeitura Municipal, preliminarmente, 
verificará e certificará a efetiva execução dos serviços indicados na fatura e a regular entrega de seus 
efeitos. Estando tudo em ordem, o pagamento será feito sem nenhum acréscimo ou agregado 
financeiro. 
24.5.1. Até o 5° dia do mês subsequente, a CONTRATADA apresentará a medição dos 
serviços efetivamente executados acompanhada das respectivas memórias para a Fiscalização, para a 
conferência da medição, compatibilizando-a com os dados da planilha de preços constantes de sua 
proposta, bem como da documentação hábil de cobrança. 
24.5.2. Se ocorrerem aditivos decorrentes de alterações dos projetos que incluam acréscimo de 
valores e quantidades de serviços e materiais, a CONTRATADA deverá readequar este aditivo ao 
cronograma fisico-financeiro original e reapresentá-lo com as devidas alterações, na lavratura do 
aditivo. 
24.5.3. Os valores referentes aos serviços rejeitados, relativos a uma medição, serão retidos e só 
serão pagos após a CONTRATADA refazê-los. 
24.6. Serão retidos na fonte os demais tributos e contribuições sobre os pagamentos mensalmente 
efetuados, utilizando-se as alíquotas previstas para cada tipo de serviço, conforme legislação. 

25. REAJUSTAMENTO DE PREÇOS 
25.1. Na forma prevista no instrumento de minuta de contrato. 

26. SUBCONTRATAÇÃO E SUB-ROGAÇÃO 
26.1. O licitante contratado não poderá ceder, sub-rogar, parcial ou totalmente os serviços objeto deste 
Edital por não haver respaldo legal, poderá, no entanto, subcontratar mediante prévia autorização, por 
escrito, observando-se, quando concedida autorização para subcontratação, celebrar com o terceiro a 
quem subcontratar, Contrato com inteira obediência aos termos do Contrato original firmado com a 
Prefeitura Municipal e sob a sua inteira e exclusiva responsabilidade e não poderá ultrapassar de 30% 
(trinta) por cento do valor do objeto contratado, na forma determinada pela Prefeitura Municipal. 
26.2. No caso de subcontratação, deverá ficar demonstrado e documentado que esta somente abrangerá 
etapas dos serviços, ficando claro que a subcontratada apenas reforçará a capacidade técnica da 
contratada, que executará, por seus próprios meios, o principal do serviço de que trata este Edital, 
assumindo a responsabilidade direta e integral pela qualidade dos serviços contratados. 
26.3. A assinatura do contrato caberá somente à empresa vencedora, por ser a única responsável 
perante a Prefeitura Municipal, mesmo que tenha havido apresentação de empresa a ser subcontratada 
para a execução de determinados serviços integrantes desta licitação. 
26.4. A Prefeitura Municipal se reserva o direito de, após a contratação dos serviços, exigir que o 
pessoal técnico e auxiliar da empresa contratada e de suas subcontratadas se submetam à comprovação - 
de suficiência a ser por ela realizada e de determinar a substituição de qualquer membro da equipe que 
não esteja apresentando o rendimento desejado. 

27. —RESCISÃO 

27.1. A rescisão das obrigações decorrentes da presente Concorrência se processará de acordo com o 
que estabelece os artigos 104 e 138 da Lei n.° 14.133/21 e suas alterações posteriores, e em casos 
omissos, a legislação civil em vigor. 
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28. — DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
28.1. Os recursos financeiros para a despesa decorrente da contratação que se seguirem à contratação 
correm por conta de recursos do FPM e/ou Recursos Próprios, e outros: 1749000000 Outras 
vinculações de transferências, 1751000000 Contribuição de iluminação pública; FINISA; 
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 0909 Secretaria Geral de Infra Estrutura 25 752 0566 1.043 
Construção, Reforma e Ampliação de Redes de Energia Elétrica — Elemento de Despesas: 
4.4.90.51-00 — Obras e Instalações. 

29. — DISPOSIÇÕES GERAIS 
29.1. É facultado, ao Agente de Contratação, auxiliado pela Equipe de Apoio, proceder, em qualquer 
fase da licitação, diligências destinadas a esclarecer ou a complementar a instrução do processo, vedada 
a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar originalmente da proposta. 
29.2. A critério da Administração, os objetos da presente licitação poderão sofrer acréscimos ou 
supressões, de acordo com o artigo da Lei Federal n° 14.133/21. 

29.3. A apresentação da proposta de preços implica na aceitação plena e total das condições desta 
Concorrência, sujeitando-se o licitante às sanções previstas na Lei Federal n.° 14.133/21. 
29.4. Quaisquer elementos, informações e esclarecimentos relativos a esta licitação serão prestados pelo 
Agente de Contratação e membros da Equipe de Apoio, servidores do Município. 
29.5. Os casos omissos serão resolvidos pelo Agente de Contratação, que decidirá com base na 
legislação em vigor. 
29.6. A Administração, não aceitará, sob nenhum pretexto, a transferência da responsabilidade da 
Adjudicatária a terceiros, sejam estes fabricantes, técnicos ouquaisquer outros. 
29.7. Não havendo expediente na Prefeitura Municipal na data marcada, a sessão realizar-se-á no 
primeiro dia útil subsequente, na mesma hora e local. 
29.8. A Prefeitura Municipal reserva-se ao direito de revogar esta licitação por razões de interesse 
público ou anulá-la, no todo ou em parte por vício ou ilegalidade, bem como prorrogar o prazo para 
recebimento da DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO ou da PROPOSTA COMERCIAL, 
desqualificar qualquer licitante ou desclassificar qualquer proposta, caso tome conhecimento de fato 
que afete a capacidade financeira, técnica ou comercial da licitante, sem que isto gere direito à 
indenização ou ressarcimento de qualquer natureza. 
29.9. É facultada à ao Agente de Contratação ou a Comissão Permanente de Contratação, em qualquer 
fase da licitação, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do 
processo, podendo utilizar-se de pessoal ou equipe técnica para verificar, avaliações ou exames que 
visem à boa e regular garantia do objeto, sendo que, o poder e a responsabilidade das decisões 
compete exclusivamente à Comissão de Licitação, vedada ainda à licitante a inclusão posterior de 
documento ou informação que deveria constar originalmente da DOCUMENTAÇÃO DE 
HABILITAÇÃO ou da PROPOSTA COMERCIAL; 
29.10. A Administração poderá, a qualquer momento antes da entrega das Propostas, fazer errata ou 
adendo ao Edital, por qualquer razão, por iniciativa própria ou em função de resposta a pedido de 
esclarecimento ou a impugnação feita ao Edital. A errata ou adendo, quando não afete a formulação 
das propostas. Se da errata ou adendo resultar redução de exigências de habilitação ou se afetar a 
formulação das propostas, será obrigatória sua divulgação pelos mesmos meios divulgada originalmente 
a licitação, reabrindo-se o prazo legal para apresentação de documentos e propostas. 
29.11. Caso ocorram falhas insignificantes nos documentos apresentados o(a) Agente Contração poderá 
deliberar correções destas falhas, quando da ausência de numerações de páginas ou outros motivos que 
não comprometam a lisura do certame. 
29.12. A Prefeitura Municipal poderá, ocorrendo rescisão ou distrato do Contrato, convidar a segunda 
classificada e assim sucessivamente, para complementar o objeto, no prazo contratual original previsto, 
nas mesmas condições da primeira classificada, inclusive quanto ao preço, conforme disposto no art. 90, 
§ 2° da Lei Federal n° 14.133/2021; 
29.13. Os casos omissos serão resolvidos pelas disposições da Lei Federal n°. 14.133/2021. 
29.14. A Contratante reserva-se no direito de paralisar ou suspender a qualquer tempo a execução dos 
serviços contratados, mediante o pagamento único e exclusivo daqueles já executados. 
29.15. A Contratante reserva-se, ainda, no direito de recusar todo e qualquer serviço que não atender às 
especificações, ou que sejam considerados inadequados pela fiscalização. 
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29.16. A Contratada assume integral responsabilidade pelos danos que causar à Contratante ou a 
terceiros, por si ou seus sucessores e representantes na execução dos serviços contratados, isentando a 
Contratante de toda e qualquer reclamação que possa surgir em decorrência dos mesmos. 
29.17. A Contratada será a única responsável para com seus empregados e auxiliares, no que concerne 
ao cumprimento da legislação trabalhista, previdência social, seguro de acidentes do trabalho ou 
quaisquer outros encargos previstos em lei, em especial no que diz respeito às normas de segurança do 
trabalho, prevista na Legislação Federal (Portaria n°. 3.214, de 8.7.78, do Ministério do trabalho), 
sendo que o seu descumprimento poderá motivar a aplicação de multas por parte da Contratante ou 
rescisão contratual com a aplicação das sanções cabíveis. 
29.18. A Contratada, uma vez iniciado os serviços, somente poderá retirar equipamentos da obra e 
constantes de sua Proposta, mediante prévia solicitação e aprovação expressa da Contratante. 
29.19. Caso a Contratada tenha sua sede em outro Município, a mesma terá o prazo máximo de 15 
(quinze) dias, contados da assinatura do Contrato, para instalação, em Município de Viçosa do Ceará, 
para manter todos os entendimentos que se fizerem necessários, entre a vencedora e a Contratante. 
29.20. Fica expressamente vedada a subcontratação, sem prévia, expressa e escrita autorização da 
Contratante. 
29.21. Aplicam-se a este Contrato as disposições da Lei Federal n°. 14.133/2021, que regulamenta as 
licitações e contratações promovidas pela Administração Pública. 
29.22. Fazem parte integrante deste Edital os seguintes documentos: 

ANEXO 1— Minuta do Contrato; 
ANEXO II— Modelo de Declaração sobre Empregados Menores; 
ANEXO III — Declaração de Conhecimento dos Detalhes Executivos; 
ANEXO IV — Declaração de Inexistência de Fato Impeditivo; 
ANEXO V — Modelo de Carta Proposta de Preços Inicial; 
Anexo VI — Modelo — Declaração — ME ou EPP; 
ANEXO VII — Declaração de visita ao local da obra / Declaração de Renúncia À Visita Técnica; 
ANEXO VIII — Modelo de Declaração de Atendimento ao Decreto N° 7983/2013; 
ANEXO IX - Projeto básico — orçamento básico, cronograma fisico-finaceiro, composição dos custos 
dos preços unitários, composição da taxa de BDI, encargos sociais... 
ANEXO X — Estudo técnico preliminar; 
ANEXO XI— Termo de Referência; 

30. DO FORO 
30.1. Fica eleito o foro da cidade de Viçosa do Ceará, como o único competente para dirimir quaisquer 
dúvidas ou questões oriundas deste processo. 

Viçosa do Ceará — CE, 17 de abril de 2024. 

4,1/A/ ,m,e,f;m1, 14-6
Antônio Francisco do Nascimento 

Agente de Contratação para Obras e Serviços de Engenharia 
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ANEXO I 
MINUTA CONTRATUAL 

TERMO DE CONTRATO N° , QUE ENTRE SI 
FAZEM A PREFEITURA MUNICIPAL DE 
ATRAVÉS DA SECRETARIA DE 
 , COM A EMPRESA 
 , PARA O FIM QUE A SEGUIR SE 
DECLARA: 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE  através da Secretaria de  
localizada na , N°.  , Bairro  , inscrito no CNPJ (MF) N° , neste ato 
representada por meio do Exmo. Sr. , investido como  , residente e 
domiciliado nesta cidade, portador da carteira de identidade n° SSP/CE, e do CPF n°_, doravante 
denominada CONTRATANTE, e de outro lado, a empresa  , com sede e foro na cidade de 
 Estado do  , estabelecida à  , n° , inscrita no CNPJ (MF) sob o n° e 
Inscrição Estadual n° , e-mail:  , aqui representada por seu  , (cargo, nome 
completo, nacionalidade, estado civil, profissão, CPF: e n° do RG:. e endereço do representante), 
doravante denominada CONTRATADA, em conformidade com as normas da Lei Federal n° 
14.133/2021, com as alterações nela introduzidas até a presente data, as quais submetem as partes para 
todos os efeitos, têm justo e acordado celebrar o presente Contrato, decorrente do Processo 
Administrativo N° CE   , Concorrência Eletrônica N° CE / , Tipo: Menor Preço 
Global, conduzido sob o regime de empreitada por preço global, regendo-se a contratação pelo fixado 
nas cláusulas seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO E VALOR DO CONTRATO. 
1.1. A CONTRATADA executará para a CONTRATANTE, sob o regime de Empreitada por Preço 
Global, os serviços de  , conforme especificações técnicas do Projeto, Plano de 
Trabalho e Anexos. 
1.1.1. A forma pela qual deverão ser os serviços e as diversas obrigações do licitante estão registrados no 
Edital da CONCO~CIA ELETRÔNICA N° , nas especificações técnicas, memoriais 
descritivos, no projeto executivo, planilhas orçamentárias, cronograma fisico-financeiro e nas cláusulas 
deste contrato e seus anexos. 
1.1.2. O Contratante pagará a contratada o montante de R$   ). 
1.1.2. No(s) preço(s) cotado(s) deverão estar embutidos todos os custos diretos e indiretos, despesas 
indiretas (BDI), transportes, carga e descarga, seguro, impostos, taxas, multas, emolumentos legais, 
custos de mobilização de equipamentos e pessoas, além de transporte, estada e alimentação da equipe 
de trabalho, insumos e demais encargos, inclusive previdenciários e trabalhistas, seguro de qualquer 
espécie, licenças, documentos e despesas, tributos inclusive ICMS ou ISSQN se houver incidência, 
encargos e incidências diretos e indiretos, que possam vir a gravá-los e lucro, sendo de inteira 
responsabilidade da empresa proponente a quitação destes, que em momento algum e sob nenhuma 
alegação, inclusive falta de previsão oficial, poderão ser transferidos ao Município De Viçosa do 
Ceará, a responsabilidade de seus pagamentos, quitação ou outras quaisquer decorrentes. 
1.2. O valor do presente contrato será pago em parcelas, conforme medições a serem realizadas e 
fiscalizadas pela Prefeitura Municipal. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DOS DOCUMENTOS QUE INTEGRAM O CONTRATO 
2.1. São partes complementares deste Contrato, independentemente de transcrição: 
2.1.1. PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 
2.1.2. CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA N° 
2.1.3. Proposta apresentada pela Contratada; 
2.1.4. Seus anexos, os detalhes executivos, especificações técnicas, despachos e pareceres que o 
encorpam. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DA FORMA E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
3.1. O pagamento do preço contratual deverá guardar estreita relação com a execução dos serviços 

Rua José Joaquim de Carvalho, 473 - Centro - Viçosa do Ceará/CE CEP 62300-000 



PREFE I TURA DE/ 

VIÇOSA Do CRII 
COMPROMISSO COM O POVO 

nu/.

fg4  Ahh 
a. FL. N6 I VI 

O 

• ''Pt ap blsa

contratados e apresentação de seus efeitos ou resultados nos termos estabelecidos nos documentos da 
licitação; 
3.2. O pagamento dos serviços será feito por intermédio da Prefeitura Municipal, em moeda corrente do 
País, por meio de depósito em conta corrente bancária da(s) Contratada(s), especificada no Contrato, 
em parcelas compatíveis com os Cronogramas Físico e Financeiro, contra a efetiva execução dos 
serviços e apresentação de seus efeitos, tudo previamente atestado pelo setor competente da Prefeitura 
Municipal, mediante apresentação dos seguintes documentos: 
3.3. Para tanto, a CONTRATADA deverá apresentar o seu relatório de medição dos serviços 
executados no período para análise da Fiscalização. O relatório deve ser endereçado ao Departamento 
de Obras do Município de Viçosa do Ceará e protocolado. 
3.4. A 1' medição deverá ser apresentada após, no mínimo, 30 (trinta) dias do início da obra e 
abrangerá a medição fisica dos serviços executados no período anterior. 
3.6. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem 
prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada: 
3.6.1. não produzir os resultados acordados, 
3.6.2. deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as atividades contratadas; 
3.6.3. deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utilizá-los 
com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 
3.7. Do recebimento 
3.7.1. Ao final de cada etapa da execução contratual, conforme previsto no Cronograma Físico-
Financeiro, o Contratado apresentará a medição prévia dos serviços executados no período, por meio 
de planilha e memória de cálculo detalhada. 
3.7.2. Uma etapa será considerada efetivamente concluída quando os serviços previstos para aquela 
etapa, no Cronograma Físico-Financeiro, estiverem executados em sua totalidade. 
3.7.3. O contratado também apresentará, a cada medição, os documentos comprobatórios da 
procedência legal dos produtos e subprodutos florestais utilizados naquela etapa da execução 
contratual, quando for o caso. 
3.7.4. Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de até 30 (trinta) dias, pelos fiscais técnico 
e administrativo, mediante termos detalhados, quando verificado o cumprimento das exigências de 
caráter técnico e administrativo. (Art. 140, I, a, da Lei n° 14.133). 
3.7.5. O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança oriunda 
do contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que se referem a parcela a ser paga. 
3.7.6. O fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante 
termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico. 
3.7.7. O fiscal administrativo do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato 
mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter administrativo. 
3.7.8. O fiscal, realizará o recebimento provisório sob o ponto de vista técnico e administrativo. 
3.7.9. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal técnico 
do contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do 
desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância com os indicadores 
previstos, que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, registrando 
em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato. 
3.7.10. Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do termo detalhado 
ou, em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último. 
3.7.11. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas 
expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 
resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou 
única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser 
apontadas no Recebimento Provisório. 
3.7.12. A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que sejam 
sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório. (Art. 
119 c/c art. 140 da Lei n° 14133, de 2021) 
3.7.13. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os testes 
de campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis. 
3.7.14. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação das 
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penalidades. 
3.7.15. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter o 
registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à 
fiscalização técnica e administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-
los ao gestor do contrato para recebimento defmitivo. 
3.7.16. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de até 90 (noventa) dias, contados do 
recebimento provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após a 
verificação da qualidade e quantidade do serviço e consequente aceitação mediante termo detalhado, 
obedecendo os seguintes procedimentos: 
3.7.17. Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pela fiscalização, no cumprimento de 
obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, 
baseado em indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, 
devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. 
3.7.18. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, caso 
haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas 
contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções; 
3.7.19. Emitir Termo Detalhado para efeito de recebimento defmitivo dos serviços prestados, com base 
nos relatórios e documentações apresentadas; 
3.7.20. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de 
inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança. 
3.7.21. O recebimento provisório ou defmitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 
segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 
3.7.22. O recebimento defmitivo da obra pela Administração não eximirá o contratado, pelo prazo 
mínimo de 5 (cinco) anos, da responsabilidade objetiva pela solidez e pela segurança dos materiais e dos 
serviços executados e pela funcionalidade da construção, da reforma, da recuperação ou da ampliação 
do bem imóvel, e, em caso de vício, defeito ou incorreção identificados, o contratado ficará responsável 
pela reparação, pela correção, pela reconstrução ou pela substituição necessárias 
3.8. Liquidação 
3.8.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis 
para fins de liquidação. 
3.8.2. Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada 
expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 
a) o prazo de validade; 
b) a data da emissão; 
c) os dados do contrato e do órgão contratante; 
d) o período respectivo de execução do contrato; 
e) o valor a pagar; e 
f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 
3.8.3. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação 
da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-
se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus à contratante; 
3.8.4. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 
regularidade fiscal, constatada por meio apresentação de certidões negativas ou, mediante consulta aos 
sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei n° 14.133/2021. 
3.8.5. A Administração deverá realizar consulta para: a) verificar a manutenção das condições de 
habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no 
âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências 
impeditivas indiretas. 
3.8.6. Constatando-se, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, 
por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, 
apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do 
contratante. 
3.8.7. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá 
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do 
contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os 
meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 
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3.8.8. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla 
defesa. 
3.8.9. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se 
decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação de cumprimento de 
requisitos de habilitação. 
3.9. Prazo de pagamento 
3.9.1. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até dez dias úteis, contados da finalização da 
liquidação da despesa, conforme seção anterior. 
3.9.2. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados 
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, 
mediante aplicação do índice IGP-M FG V de correção monetária. 
3.10. Forma de pagamento 
3.10.1. Todos os pagamentos devidos à CONTRATADA considerar-se-ão feitos, de pleno direito, 
quando os valores respectivos sejam depositados na Conta Corrente , mantida pela 
CONTRATADA junto ao Banco  , Agência, valendo a Prefeitura Municipal como 
comprovantes de pagamento e como instrumento de quitação, os recibos dos depósitos ou 
transferências bancárias. 
3.10.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 
pagamento. 
3.10.3. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 
3.10.4. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos 
na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 
3.10.5. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar n° 
123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por 
aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio 
de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei 
Complementar. 
3.11. Antecipação de pagamento 
3.11.1. A presente contratação não permite a antecipação de pagamento. 

CLÁUSULA QUARTA: DOS PRAZOS. 
4.1. O prazo de vigência da contratação é de ( ) dias contados do(a) assinatura do 
contrato, cabendo prorrogação, na forma dos artigos 105, 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021. 
4.2. O prazo de execução da obra deverá ser de    ) dias, após a expedição da 
Ordem de Serviço efetuada pelo Município de Viçosa do Ceará. 
4.2.1. O prazo máximo para início dos serviços fica fixado em 10 (dez) dias consecutivos, contados a 
partir da data de expedição da Ordem de Execução de Serviços; 
4.3. Os prazos poderão ser prorrogados, mantidas as demais cláusulas do Contrato e assegurada a 
manutenção de seu equilíbrio econômico-financeiro, de conformidade com o disposto no Art. 107, da 
Lei Federal n° 14.133/2021, desde que justificado por escrito e devidamente aprovado pela Prefeitura 
Municipal; 
4.4. O contrato se extinguirá 05 (cinco) dias após o recebimento definitivo da obra. 

CLÁUSULA QUINTA: DOS MATERIAIS, EQUIPAMENTOS, CANTEIRO DE OBRAS E 
INSTALAÇÕES 
5.1. A CONTRATADA deverá utilizar na obra apenas materiais e equipamentos em conformidade 
com os padrões e normas técnicas e de segurança aplicadas à espécie, responsabilizando-se 
integralmente pela segurança, manutenção, qualidade e quantidade dos mesmos, de acordo com o 
Anexo I do Edital. 
5.2. O Município de Viçosa do Ceará se reserva o direito de recusar materiais e equipamentos que não 
estejam dentro das normas e dos padrões técnicos e de segurança exigidos e aplicados aos mesmos, 
respondendo a CONTRATADA, integralmente, pelo custo de suas substituições, tantas vezes quantas 
necessárias forem e apontar a fiscalização do Município de Viçosa do Ceará. 
5.3. O canteiro de obras deverá ser instalado com área suficiente para desenvolver todas as atividades 
necessárias: 
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5.3.1. O canteiro de obras deve ser mantido organizado. 
5.4. A CONTRATADA é obrigada a manter, por conta própria, as instalações da obra em perfeitas 
condições de conservação, limpeza, pintura e segurança, pelos prazos fixados no edital de licitação 
e/ou no Contrato. 
5.5. A CONTRATADA deverá providenciar a execução de um painel, com uma placa da obra, 
conforme modelo apresentado pelo Município de Viçosa do Ceará. 
5.6. As placas deverão estar instaladas em até 05 (cinco) dias após ser dada a Ordem de Serviço da 
respectiva obra; 
5.7. No canteiro de obras, só poderão ser colocadas outras placas eventuais subcontratados e de firmas 
fornecedoras, após prévio consentimento do Departamento. 
5.8. Correrá por conta da CONTRATADA toda e qualquer operação para mobilização e 
desmobilização do canteiro de obras e, ao final, deverão ser recompostas todas as características 
originais, às suas expensas, devendo comunicar expressamente o Departamento de Obras, antes de 
qualquer modificação necessária. 

CLÁUSULA SEXTA — CONFORMIDADE COM O MARCO LEGAL ANTICORRUPÇÃO 
6.1 Abster-se de oferecer, dar ou se comprometer a dar a quem quer que seja, tampouco aceitar ou se 
comprometer a aceitar de quem quer que seja, por conta própria ou por intermédio de outrem, 
qualquer pagamento, doação, compensação, vantagens financeiras ou beneficios de qualquer espécie 
relacionados de forma direta ou indireta ao objeto deste contrato, o que deve ser observado, ainda, 
pelos seus prepostos, colaboradores e eventuais subcontratados; 
6.2. Conduzir os seus negócios de forma a coibir fraudes, corrupção e quaisquer outros atos lesivos à 
Administração Pública, nacional ou estrangeira, nos termos da Lei Federal n° 12.846/2013, abstendo-
se de práticas como as seguintes: 
6.3. Prometer, oferecer ou dar, direta ou indiretamente, vantagem indevida a agente público, ou a 
terceira pessoa a ele relacionada; 
6.4. Comprovadamente, financiar, custear, patrocinar ou de qualquer modo subvencionar a prática 
dos atos ilícitos previstos em Lei; 
6.5. Comprovadamente, utilizar-se de interposta pessoa fisica ou jurídica para ocultar ou dissimular 
seus reais interesses ou a identidade dos beneficiários dos atos praticados; 
6.6. No tocante a licitações e contratos: 
6.7. Frustrar ou fraudar, mediante ajuste, combinação ou qualquer outro expediente, o caráter 
competitivo de procedimento licitatório público; 
6.8. Impedir, perturbar ou fraudar a realização de qualquer ato de procedimento licitatório público; 
Afastar ou procurar afastar licitante, por meio de fraude ou oferecimento de vantagem de qualquer 
tipo; 
6.9. Fraudar licitação pública ou contrato dela decorrente; 
6.10. Criar, de modo fraudulento ou irregular, pessoa jurídica para participar de licitação pública ou 
celebrar contrato administrativo; 
6.11. Obter vantagem ou beneficio indevido, de modo fraudulento, de modificações ou prorrogações 
de contratos celebrados com a administração pública, sem autorização em lei, no ato convocatório da 
licitação pública ou nos respectivos instrumentos contratuais; ou manipular ou fraudar o equilíbrio 
econômico-financeiro dos contratos celebrados com a Administração Pública; 
6.12. Dificultar atividade de investigação ou fiscalização de órgãos, entidades ou agentes públicos, ou 
intervir em sua atuação, inclusive no âmbito das agências reguladoras e dos órgãos de fiscalização do 
Sistema Financeiro Nacional; 

CLÁUSULA SÉTIMA - RESPONSABILIDADE SOCIOAMBIENTAL 
7.1. Adotar todas as precauções para evitar agressões ao meio ambiente, preservando a fauna e a flora 
existentes no local de execução dos serviços, e mantendo o local de trabalho adequado às exigências 
de limpeza, higiene e segurança; 
7.2. Responsabilizar-se pela desmobilização das estruturas de apoio que houver instalado para 
executar os serviços, bem como pela recuperação ou reabilitação das áreas utilizadas que, por sua 
culpa, tenha gerado impacto ao meio ambiente; 
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7.3. Conferir destinação ambientalmente adequada dos resíduos da construção civil originários da 
execução do objeto do contrato, nos termos da Resolução CONAMA n° 307/2002, obedecendo, no 
que couber, aos seguintes procedimentos: 
7.3.1. Resíduos Classe A (reutilizáveis ou recicláveis como agregados): deverão ser reutilizados ou 
reciclados na forma de agregados, ou encaminhados a aterros de resíduos classe A de preservação de 
material para usos futuros; 
7.3.2. Resíduos Classe B (recicláveis para outras destinações): deverão ser reutilizados, reciclados ou 
encaminhados a áreas de armazenamento temporário, sendo dispostos de modo a permitir a sua 
utilização ou reciclagem futura; 
7.3.3. Resíduos Classe C (para os quais não foram desenvolvidas tecnologias ou aplicações 
economicamente viáveis que permitam a sua reciclagem/recuperação): deverão ser armazenados, 
transportados e destinados em conformidade com as normas técnicas específicas; 
7.3.4. Resíduos Classe D (perigosos, contaminados ou prejudiciais à saúde): deverão ser 
armazenados, transportados, reutilizados e destinados em conformidade com as normas técnicas 
específicas. 
7.4. Comprovar que todos os resíduos removidos estão acompanhados de Controle de Transporte de 
Resíduos (CTR), em conformidade com as normas da Agência Brasileira de Normas Técnicas — 
ABNT, atendendo assim ao Programa Municipal de Gerenciamento de 
7.5 Resíduos da Construção Civil, ou ao Projeto de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil, 
conforme o caso; 
7.6. Assumir, sem ônus para o CONTRATANTE, as multas que vierem a ser aplicadas pelo órgão 
ambiental federal, estadual ou municipal. 

CLÁUSULA OITAVA: DA FISCALIZAÇÃO E DA RESPONSABILIDADE CIVIL 
8.1. Após a assinatura do Contrato e precedendo a expedição da competente Ordem de Serviço para 
início da obra, a CONTRATADA será convocada para uma reunião com o Departamento de Obras 
do Município de Viçosa do Ceará para discussão e esclarecimentos que se fizerem necessários, quanto 
ao projeto e a fiscalização, sendo que a CONTRATADA deverá apresentar o Diário de Obra, onde 
será feito o registro do andamento dos serviços, ocorrências e outras informações. 
8.2. A CONTRATADA deverá apresentar ao Município de Viçosa do Ceará, em um prazo máximo 
de 03 (três) dias úteis, após a emissão da Ordem de Serviço, as Anotações de Responsabilidade 
Técnica - ARTs dos responsáveis técnicos pela obra. 
8.3. A fiscalização da execução da obra será realizada pelo Departamento de Obras do Município de 
Viçosa do Ceará e/ou por profissional da área, designado pelo Município de Viçosa do Ceará, que 
manterá o acompanhamento de forma permanente ou esporádico, dependendo da etapa construtiva, 
sendo que esta fiscalização não exime a CONTRATADA de qualquer responsabilidade pela obra. 
8.4. O profissional indicado pela CONTRATADA, para fins de comprovação técnica operacional, 
deverá comparecer diariamente à obra, devendo ainda a CONTRATADA manter um Mestre de 
Obras (encarregado) permanente, durante a execução da mesma, ficando ambos incumbidos da 
prestação de todos os esclarecimentos e informações solicitadas pelo Município de Viçosa do Ceará 
sobre o andamento da obra, admitindo-se a(s) substituição(ões) do(s) profissional(is) indicado(s) por 
outro(s) de experiência equivalente ou superior, desde que aprovada pelo Município de Viçosa do 
Ceará. 
8.5. A CONTRATADA fica obrigada a manter em local de fácil acesso e à disposição da fiscalização, 
preferencialmente no local dos serviços o "Diário de Obra". 
8.6. A CONTRATADA deverá cumprir a legislação vigente relativa às normas quanto a Segurança e 
Medicina do Trabalho, ficando sob sua inteira responsabilidade quaisquer danos consequentes da 
inobservância das Leis ou prática de ato considerado ilícito. 
8.8. O Município de Viçosa do Ceará se reserva o direito de proibir, rejeitar, vedar e outras 
providências mais adotar, para a perfeita execução do objeto licitado, arcando a CONTRATADA 
com todos os ônus decorrentes da atividade fiscalizadora do Município de Viçosa do Ceará. 
8.9. A CONTRATADA reconhece por este instrumento que é a única e exclusiva responsável por 
todos e quaisquer danos ou prejuízos que vier causar ao Município de Viçosa do Ceará, coisa, 
propriedade ou pessoa de terceiros, meio ambiente, em decorrência da execução dos serviços, ou 
danos advindos de qualquer comportamento de seus empregados em serviço, objeto do Contrato, 
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correndo às suas expensas, sem qualquer ônus para o Município de Viçosa do Ceará, ressarcimento ou 
indenizações que tais danos ou prejuízos possam causar. 
8.10. A fiscalização do Município de Viçosa do Ceará poderá paralisar as obras e/ou serviços a 
qualquer momento, quando restar constatado risco grave e iminente aos servidores do Município de 
Viçosa do Ceará, da CONTRATADA, a terceiros e ao meio ambiente, em conformidade com os 
parâmetros estabelecidos na legislação vigente: 
8.11. Em caso de embargo, interdição ou paralisação das obras e/ou serviços, a fiscalização do 
Município de Viçosa do Ceará determinará as medidas a serem tomadas pela CONTRATADA, 
visando manter o local das obras devidamente protegido, a evitar o oferecimento de riscos a terceiros e 
ao meio ambiente. 
8.12. A fiscalização dos serviços pelo Município de Viçosa do Ceará não exonera nem diminui a 
completa responsabilidade da CONTRATADA por qualquer inobservância ou omissão às Cláusulas 
Contratuais. 
8.13. Fica a CONTRATADA obrigada a cumprir as exigências estabelecidas na Lei Federal n° 
6514/77, relativamente à Segurança e Medicina do Trabalho, regulamentada pela Portaria n° 
3214/78, em especial as Normas Regulamentadoras NR-5 - CIPA; NR-6 - EPI; NR-7 - Programa de 
Controle Médico de Saúde Ocupacional; NR-9 - Programa de Prevenção de Riscos Ambientais; NR-
10 - Instalações e Serviços em Eletricidade e NR-18 - Condições e Meio Ambiente do Trabalho na 
Indústria da Construção, em todos os seus itens, subitens e anexos, sendo os custos decorrentes 
incluídos no preço proposto. 
8.14. A CONTRATADA será responsável por fornecer, incentivar e obrigar a todos os seus 
funcionários o uso de equipamentos de proteção individual (EPI) e coletiva (EPC) de acordo com a 
legislação vigente. Esses equipamentos deverão estar em perfeito estado de conservação e 
documentação que comprove sua validade (CA - Certificado de Aprovação), de modo a garantir total 
segurança ao usuário, bem como às pessoas ao redor. 
8.15. A CONTRATADA responderá e responsabilizar-se-á pela prevenção de acidentes e pela 
segurança de suas atividades e de seus funcionários quando da realização dos serviços, fazendo com 
que eles observem e cumpram rigorosamente os regulamentos e determinações de segurança, bem 
como tomando, ou fazendo com que sejam tomadas, as medidas corretivas necessárias. 
8.16. Todas as ações judiciais, decorrentes da execução do contrato que diretamente ou indiretamente 
responsabilizem o Município de Viçosa do Ceará em seus processos, terão os valores destas ações 
judiciais glosados dos pagamentos das faturas ou garantidos por meio de carta de fiança bancária, em 
nome da contratada e suas respectivas liberações somente ocorrerão quando judicialmente o 
Município de Viçosa do Ceará for excluído da lide pela Justiça desta responsabilidade. 
8.17. Em caso de reclamação de terceiro junto a qualquer órgão público, ou ainda por ação judicial 
proposta contra o Município de Viçosa do Ceará, em razão de atividades decorrentes do contrato, a 
CONTRATADA se obriga a disponibilizar representante, prontamente a todos os chamados dos 
órgãos públicos e do Poder Judiciário recebidos pelo Município de Viçosa do Ceará, com poderes para 
realizar acordos em nome da CONTRATADA, em Juízo ou fora dele. 
8.18. A CONTRATADA em situação de recuperação judicial/extrajudicial deverá comprovar o 
cumprimento das obrigações do plano de recuperação judicial/extrajudicial sempre que solicitado pelo 
Município de Viçosa do Ceará e, ainda, na hipótese de substituição ou impedimento do administrador 
judicial, comunicar imediatamente, por escrito, o Município de Viçosa do Ceará. 

CLAÚSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
9.1. A CONTRATADA se obriga a: 
9.1.1. Executar os serviços segundo as especificações aprovadas e de acordo com os anexos constantes 
desta licitação, e adotar soluções técnicas que conduzam a economicidade dos serviços e a 
funcionalidade de seu resultado; 
9.1.2. Manter, durante todo o período de realização dos serviços, objeto do contrato, as mesmas - 
condições de capacitação técnica que apresentou ao participar da Concorrência Eletrônica de que 
resulta este contrato, bem como as mesmas condições de habilitação; 
9.1.3. Administrar com zelo e probidade a execução dos serviços, respeitando com absoluto rigor o 
orçamento aprovado e evitando a prática de atos e a adoção de medidas que resultem em elevação de 
custos dos serviços, inclusive no que respeita à arregimentação, seleção, contratação e administração de 
mão-de-obra necessária àrealização dos serviços; 
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9.1.4. Atender prontamente às recomendações regulares da fiscalização; 
9.1.5. Zelar pelos interesses da Prefeitura Municipal relativamente ao objeto do contrato; 
9.1.6. Substituir prontamente qualquer preposto, empregado ou pessoa que, a juízo da fiscalização, seja 
inconveniente aos interesses da Prefeitura Municipal relativamente aos serviços; 
9.1.7. Manter permanentemente nos locais de realização dos serviços um representante com plenos 
poderes para representar a CONTRATADA frente a Prefeitura Municipal; 
9.1.8. Executar o objeto deste contrato de acordo com os projetos e especificações fornecidos pela 
Prefeitura Municipal e as normas aprovadas ou recomendadas pela ABNT. 
9.1.9. Permitir o livre acesso aos documentos e registros contábeis da empresa, referentes ao objeto 
contratado para os servidores dos órgãos e entidades públicas concedentes e dos órgãos de controle 
interno e externo; 
9.1.10. Adquirir e fornecer Equipamentos de Proteção Coletiva — EPC e Equipamentos de Proteção 
Individual — EPI, a todos os empregados, bem como orientá-los quanto a necessidade e obrigatoriedade 
de seu uso em serviço; 
9.1.11. A CONTRATADA responde solidariamente, no caso de sub-empreitada; 
9.1.12. Manter a Regularidade Fiscal, inclusive do recolhimento do ISSQN ao município do local de 
Prestação do Serviço durante toda execução do contrato; 
9.1.12.1. A CONTRATADA estará, durante todo o período de execução deste contrato, sujeita à 
fiscalização da Prefeitura Municipal, quer seja exercida por servidores do quadro da própria Prefeitura 
Municipal, quer por terceiros especialmente contratados para este fim; 
9.1.12.2. Nos casos em que a CONTRATADA não concordar com as recomendações ou ordens da 
fiscalização, delas poderá recorrer ao titular da Prefeitura Municipal, tendo este recurso efeito 
suspensivo da ordem fiscal. 
9.1.13. Elaborar o Diário de Obra, incluindo diariamente, pelo Engenheiro preposto responsável, as 
informações sobre o andamento do empreendimento, tais como, número de funcionários, de 
equipamentos, condições de trabalho, condições meteorológicas, serviços executados, registro de 
ocorrências e outros fatos relacionados, bem como os comunicados à Fiscalização e situação das 
atividades em relação ao cronograma previsto. 
9.1.14. Refazer, às suas expensas, os trabalhos executados em desacordo com o estabelecido nas 
especificações, bem como substituir aqueles realizados com materiais defeituosos ou com vício de 
construção, pelo prazo de 05 (cinco) anos, contado da data de emissão do Termo de Recebimento 
Definitivo. 
9.1.15. Responder por qualquer acidente de trabalho na execução dos serviços, por uso indevido de 
patentes registradas em nome de terceiros, por danos resultantes de defeitos ou incorreções dos serviços 
ou dos bens do Contratante, de seus funcionários ou de terceiros, ainda que ocorridos em via pública 
junto ao serviço de engenharia. 
9.1.16. Realizar, conforme o caso, por meio de laboratórios previamente aprovados pela fiscalização e 
sob suas custas, os testes, ensaios, exames e provas que lhe caibam necessárias ao controle de qualidade 
dos materiais, serviços e equipamentos a serem aplicados nos trabalhos, conforme procedimento 
previsto nas especificações. 
9.1.17. Providenciar, conforme o caso, as ligações definitivas das utilidades previstas no projeto (água, 
esgoto, gás, energia elétrica, telefone etc.), bem como atuar junto aos órgãos federais, estaduais e 
municipais e concessionárias de serviços públicos para a obtenção de licenças e regularização dos 
serviços e atividades concluídas (ex.: Habite-se, Licença Ambiental de Operação etc.). 
9.1.18. Providenciar, às suas expensas, cópias dos elementos que venham a ser necessários à assinatura 
do Contrato, como também no decorrer da execução dos serviços; 
9.1.19. Registrar o Contrato no CREA e apresentar, à FISCALIZAÇÃO, o comprovante de pagamento 
da "Anotação de Responsabilidade Técnica"; 
9.1.20. Responsabilizar-se pela efetivação de seguros para garantia de pessoas e bens; 
9.1.21. Fornecer e colocar no Canteiro de serviços as placas ou outras formas de divulgação das fontes 
de financiamento e de coordenação dos serviços, conforme modelos estabelecidos pela 
FISCALIZAÇÃO; 
9.1.22. Manter permanentemente no local dos serviços, equipe técnica composta de profissionais 
habilitados e de capacidade comprovada, que assuma perante a FISCALIZAÇÃO a Responsabilidade 
Técnica pelos serviços, até a entrega definitiva do objeto do Contrato, inclusive com poderes para 
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deliberar determinações de emergência caso se torne necessárias; 
9.1.23. Facilitar a ação da FISCALIZAÇÃO na inspeção dos serviços em qualquer dia ou hora, 
prestando todas as informações e esclarecimentos solicitados, inclusive de ordem administrativa; 
9.1.24. Obedecer às normas de higiene e prevenção de acidentes, no sentido de garantir a salubridade e 
segurança no canteiro de serviços; 
9.1.25. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, total ou parcialmente, os defeitos ou 
incorreções verificadas nos serviços, resultantes de execução irregular, do emprego de materiais 
inadequados ou não correspondentes às especificações. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
10.1. A CONTRATANTE se obriga a: 
10.1.1. Disponibilizar o local dos serviços; 
10.1.2. Aprovar as medições em tempo hábil; 
10.1.3. Efetuar os pagamentos devidos à CONTRATADA; 
10.1.4. Designar um representante para acompanhar e fiscalizar a execução deste Contrato; 
10.1.5. Notificar a CONTRATADA, imediatamente, sobre as faltas e defeitos observados na 
execução do contrato; 
10.1.6. Reter os tributos e contribuições sobre os pagamentos mensalmente efetuados, utilizando-se as 
alíquotas previstas para cada tipo de serviço, conforme legislação; 
10.1.7. Aplicar penalidades, conforme o caso. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
11.1. Os recursos financeiros para a despesa decorrente da contratação que se seguirem à Concorrência 
Eletrônica correm por conta de recursos do FPM e/ou Recursos Próprios, e outros: 1749000000 
Outras vinculações de transferências, 1751000000 Contribuição de iluminação pública; 
FINISA; DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 0909 Secretaria Geral de Infra Estrutura 25 
752 0566 1.043 Construção, Reforma e Ampliação de Redes de Energia Elétrica — 
Elemento de Despesas: 4.4.90.51-00 — Obras e Instalações. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA- REAJUSTAMENTO DE PREÇOS 
12.1. Os preços são fixos e irreajustáveis pelo período de 12 (doze) meses, contado da data do 
orçamento estimado. Após os 12 (doze) meses os preços contratuais serão reajustados, tomando-se por 
base a data do orçamento estimado, pela variação da variação do índice INCC-obras rodoviárias, 
constante da revista "CONJUNTURA ECONÔMICA", editada pela Fundação Getúlio Vargas. (Art. 
92, § 3°, Lei n° 14.133/21). 
12.2. O orçamento estimado pela Administração baseou-se nas planilhas referenciais elaboradas com 
base no SINAPI do mês 12 do ano de 2023 e SEINFRA tab. 28.1 datadas de 03/04/2023. 
12.3. No cálculo dos reajustes se utilizará a seguinte fórmula: 

R = V
[I - I o 

I o

Onde: 
R = Valor do reajuste procurado; 
V = Valor contratual dos serviços a serem reajustados; 
Io = índice inicial — correspondente ao mês da entrega da proposta; 
1= índice final — correspondente ao mês de aniversário anual da proposta. 
12.3.1. A aplicação do reajuste se fará a partir do 13° mês após a data-limite da apresentação da 
proposta de preços, sendo que o seu valor percentual (calculado com a aplicação da fórmula acima) se 
manterá fixo por 12 meses, e assim sucessivamente a cada 12 meses. 
12.3.2. Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis porém de consequências 
incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, 
caso fortuito ou fato do príncipe, configurando área econômica extraordinária e extracontratual, 
poderá, mediante procedimento administrativo onde reste demonstrada tal situação, e antes de recebida 
a ordem de serviço, ser restabelecida a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos 
do contratado e a retribuição da Administração para a justa remuneração do fornecimento, objetivando 
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a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na forma do artigo 124, II, "d" da 
Lei Federal n.° 14.133/21. 
12.3.3. O reajuste será realizado por apostilamento. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA RESPONSABILIDADE PROFISSIONAL 
13.1. A CONTRATADA assume inteira responsabilidade profissional pela execução dos serviços 
contratados, obrigando-se, ainda a comunicar a Prefeitura Municipal, a designação do dirigente 
técnico, cabendo a esse a responsabilidade total de agir em nome da CONTRATADA, acumulando, se 
for o caso, as responsabilidades administrativas decorrentes, bem como comunicar previamente todas as 
substituições que vier a operar em sua equipe técnica alocada aos trabalhos objeto do presente Contrato; 
Parágrafo único - A CONTRATADA se obriga a manter, durante toda a execução do Contrato, em 
compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação 
exigidas na licitação. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA RESPONSABILIDADE CIVIL 
14.1. A CONTRATADA assume inteira responsabilidade por danos e prejuízos causados à Prefeitura 
Municipal ou a terceiros na execução dos serviços ora contratados, inclusive acidentes, mortes, perdas 
ou destruições, parciais ou totais, a pessoas, materiais ou coisas, isentando o Município de Viçosa do 
Ceará de todas as reclamações que possam surgir em consequência deste Contrato, ainda que tais 
reclamações resultem de atos de prepostos seus ou de quaisquer pessoas fisicas ou jurídicas empregadas 
na execução dos trabalhos. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS 
15.1. Alterações do contrato original que venham a ser necessárias serão incorporadas ao Contrato 
durante sua vigência, mediante termos aditivos com as devidas justificativas,nos seguintes casos: 
15.1.1. Unilateralmente pela Prefeitura Municipal: 
15.1.2. Quando, por sua iniciativa, houver modificações dos detalhes executivos ou das especificações, 
para melhor adequação técnica do objeto; 
15.1.3. Quando necessária à modificação do valor contratual em decorrência de acréscimo ou 
diminuição quantitativa de seu objeto até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do 
contrato. Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder este limite. 
15.1.4. Por acordo entre as partes: 
15.1.5. Quando houver a substituição de garantia de execução, por deliberação conjunta das partes; 
15.1.6. Quando necessária à modificação da forma de pagamento, por imposição de circunstância 
superveniente, mantido o valor inicial atualizado, vedada à antecipação do pagamento com relação ao 
Cronograma Financeiro fixado, sem correspondente contra- prestação da execução do objeto; 
15.1.7. Os serviços adicionais cujos preços unitários não são contemplados na Proposta inicial serão 
fixados mediante acordo entre as partes, respeitando os limites estabelecidos em lei; 
15.1.8. A contratada se obriga a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizeram necessários na contratação, conforme art. 125 da Lei Federal N° 
14.133/2021. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - PRIMEIRADAS PENALIDADES 
16.1. As penalidades administrativas aplicáveis à Contratada, por inadánplência, estão previstas nos 
artigos 81, 87, 88 e seus parágrafos, todos da Lei Federal n°. 14.133/2021. 
16.2. A multa de mora a ser aplicada por atraso injustificado na execução do contrato, será calculada 
sobre o valor dos serviços não concluídos, competindo sua aplicação ao titular do órgão contratante, 
observando os seguintes percentuais: 
16.2.1. de 0,3% (três décimos por cento), por dia de atraso até o limite correspondente a 15 (quinze) 
dias; e 
16.2.2. de 0,5% (cinco décimos por cento), por dia de atraso a partir do 16° (décimo sexto) dia, até o 
limite correspondente a 30 (trinta) dias; e 
16.2.3. de 1,0% (um por cento), por dia de atraso a partir do 310 (trigésimo primeiro) dia, até o limite 
correspondente a 60 (sessenta) dias, findo o qual a Contratante rescindirá o contrato correspondente, 
aplicando-se à Contratada as demais sanções previstas na LeiFederal no. 14.133/2021. 
16.3. Será aplicada multa de 1,5% (um e meio por cento) sobre o valor da contratação, quando a 
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Contratada: 
16.3.1. Prestar informações inexatas ou obstacular o acesso à fiscalização da Prefeitura Municipal, no 
cumprimento de suas atividades; 
16.3.2. Desatender às determinações da fiscalização da Prefeitura Municipal; e 
16.3.3. Cometer qualquer infração às normas legais federais, estaduais e municipais, respondendo ainda 
pelas multas aplicadas pelos órgãos competentes em razão da infração cometida. 
16.3.4. Será aplicada multa de 2% (dois por cento) sobre o valor da contratação quando a Contratada: 
16.3.5. Executar os serviços em desacordo com o projeto básico, normas e técnicas ou especificações, 
independentemente da obrigação de fazer as correções necessárias, às suas expensas; 
16.3.6. Não iniciar, ou recusar-se a executar a correção de qualquer ato que, por imprudência, 
negligência imperícia dolo ou má fé, venha a causar danos à Contratante ou a terceiros, 
independentemente da obrigação da Contratada em reparar os danos causados; 
16.3.7. Praticar por ação ou omissão, qualquer ato que, por imprudência, negligência, imperícia, dolo 
ou má fé, venha a causar danos à Contratante ou a terceiros, independentemente da obrigação da 
Contratada em reparar os danos causados. 

16.4. ADVERTÊNCIA 
16.4.1. A aplicação da penalidade de advertência será efetuada nos seguintes casos: 
16.4.2. Descumprirnento das obrigações assumidas contratualmente ou nas licitações, desde que 
acarretem pequeno prejuízo a Prefeitura Municipal, independentemente da aplicação de multa 
moratória ou de inexecução contratual, e do dever de ressarcir o prejuízo; 
16.4.3. Execução insatisfatória do objeto contratado, desde que a sua gravidade não recomende o 
enquadramento nos casos de suspensão temporária ou declaração de inidoneidade; 
16.4.4. Outras ocorrências que possam acarretar pequenos transtornos ao desenvolvimento das 
atividades da Prefeitura Municipal, desde que não sejam passiveis de aplicação das sanções de 
suspensão temporária e declaração de inidoneidade. 
16.5. SUSPENSÃO TEMPORÁRIA DO DIREITO DE LICITAR E CONTRATAR COM A 
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 
16.5.1. A suspensão do direito de licitar e contratar com a Prefeitura Municipal de Município de Viçosa 
do Ceará pode ser aplicada aos licitantes e contratados cujos inadimplementos culposos prejudicarem o 
procedimento licitatório ou a execução do contrato, por fatos graves, cabendo defesa prévia, no prazo de 
05 (cinco) dias úteis da data do recebimento da intimação; 
16.5.2. Suspensão temporária do direito de licitar e contratar com a Prefeitura Municipal por prazo de 
até 2 (dois) anos, nas seguintes situações: 
16.5.3. Atraso no cumprimento das obrigações assumidas contratualmente e na Concorrência 
Eletrônica que tenha acarretado prejuízos significativos para a Prefeitura Municipal; 
16.5.4. Execução insatisfatória do objeto deste ajuste, se antes tiver havido aplicação da sanção de 
advertência. 
16.5.5. Quando o licitante se recusar a assinar o contrato dentro do prazo estabelecido pela Prefeitura 
Municipal. 
16.5.6. Não concluir os serviços contratados; 
16.5.7. Prestar os serviços em desacordo com as especificações ou com qualquer outra irregularidade, 
contrariando o disposto no edital de licitação, não efetuando sua substituição ou correção no prazo 
determinado pela Prefeitura Municipal; 
16.5.8. Cometer quaisquer outras irregularidades que acarretem prejuízos a Prefeitura Municipal, 
ensejando a rescisão do contrato ou frustração do processo licitatório; 
16.5.9. Praticar atos ilícitos, visando frustrar os objetivos da licitação; 
16.5.10. Demonstrar não possuir idoneidade para licitar e contratar com a Prefeitura Municipal, em 
virtude de atos ilícitos praticados; 
16.5.11. Reproduzir, divulgar ou utilizar, em beneficio próprio ou de terceiros, quaisquer informações 
de que seus empregados tenham conhecimento em razão da execução deste contrato, sem 
consentimento prévio da Prefeitura Municipal. 
16.6. DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE PARA LICITAR E CONTRATAR COM A 
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 
16.6.1. A declaração de inidoneidade será aplicael_2_ pelo Secretário da pasta se constatada a má-fé, ação 
maliciosa e premeditada, evidência de atuação com interesses escusos ou reincidência de faltas que 
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acarretem prejuízos a Prefeitura Municipal. 
16.6.2. A declaração de inidoneidade implica proibição de licitar ou contratar com a Administração 
Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 
reabilitação, perante a Prefeitura Municipal, após ressarcidos os prejuízos e decorrido o prazo de 02 
(dois) anos. 
16.6.3. A declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública será aplicada 
ao licitante ou contratado nos casos em que: 
16.6.4. Tenha sofrido condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal no 
recolhimento de quaisquer tributos; 
16.6.5. Praticarem atos ilícitos, visando frustrar os objetivos da licitação; 
16.6.6. Demonstrarem não possuir idoneidade para licitar e contratar com a Prefeitura Municipal, em 
virtude de atos ilícitos praticados; 
16.6.7. Reproduzirem, divulgarem ou utilizarem em beneficio próprio ou de terceiros, quaisquer 
informações de que seus empregados tenham tido conhecimento em razão de execução deste contrato, 
sem consentimento prévio da Prefeitura Municipal, em caso de reincidência; 
16.6.8. Apresentarem a Prefeitura Municipal qualquer documento falso, ou falsificado no todo ou em 
parte, com o objetivo de participar da licitação, ou no curso da relação contratual; 
16.6.9. Praticarem fato capitulado como Crime pela Lei Federal n°. 14.133/2021. 
16.6.10. Independentemente das sanções a que se referem os itens 16.2 a 16.3, o licitante ou contratado 
está sujeito ao pagamento de indenização por perdas e danos, podendo ainda a Prefeitura Municipal 
propor que seja responsabilizado: 
16.6.11. Civilmente, nos termos do Código Civil; 
16.6.12. Perante os órgãos incumbidos de fiscalização das atividades contratadas ou do exercício 
profissional a elas pertinentes; 
16.6.13. Criminalmente, na forma da legislação pertinente. 
16.6.14. Nenhum pagamento será feito ao executor dos serviços que tenha sido multado, antes que tal 
penalidade seja descontada de seus haveres. 
16.6.15. As sanções serão aplicadas pelo Prefeito Municipal, facultada a defesa prévia do interessado, 
no respectivo processo no prazo de 05 (cinco) dias úteis, com exceção da declaração de inidoneidade, 
cujo prazo de defesa é de 15 (quinze) dias da abertura de vista, conforme artigos 157 e 158 da Lei 
Federal n° 14.133/2021. 
16.6.16. As multas administrativas previstas neste instrumento, não têm caráter compensatório e assim, 
o seu pagamento não eximirá a Contratada de responsabilidade por perdas e danos decorrentes das 
infrações cometidas. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DUXTINÇÃO CONTRATUAL 
17.1. A extinção contratual, em favor do Município de Viçosa do Ceará, terá lugar de pleno direito, 
independentemente de prévia ação ou interpelação judicial, na ocorrência de qualquer uma das 
hipóteses previstas no artigo 137 da Lei Federal n° 14.133/2021 e ulteriores alterações. 
17.2. A rescisão contratual, em favor da CONTRATADA, terá lugar de pleno direito, após regular 
notificação ao Município de Viçosa do Ceará, com prazo de 15 (quinze) dias úteis de antecedência e 
desde que persistam os fatos geradores de notificação, na ocorrência de qualquer uma das seguintes 
hipóteses: 
17.3. Supressão, por parte do Município de Viçosa do Ceará, de obras, serviços ou compras que 
acarrete modificação do valor inicial do contrato além do limite permitido no art. 125 da Lei n° 
14.133/2021; 
17.4. Suspensão de execução do contrato, por ordem escrita do Município de Viçosa do Ceará, por 
prazo superior a 3 (três) meses, salvo calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou de 
guerra, bem como quando decorrerem de ato ou fato que o contratado tenha praticado, do qual tenha 
participado ou para o qual tenha contribuído; 
17.5. Repetidas suspensões que totalizem 90 (noventa) dias úteis, independentemente do pagamento 
obrigatório de indenização pelas sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações e 
mobilizações e outras previstas, salvo calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou de 
guerra, bem como quando decorrerem de ato ou fato que o contratado tenha praticado, do qual tenha 
participado ou para o qual tenha contribuído. 

Rua José Joaquim de Carvalho, 473 - Centro - Viçosa do Ceará/CE CEP 62300-000 
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17.6. Atraso superior a 2 (dois) meses, contado da emissão da nota fiscal, dos pagamentos ou de 
parcelas de pagamentos devidos pelo Município de Viçosa do Ceará por despesas de obras, serviços ou 
fornecimentos, salvo calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou de guerra, bem como 
quando decorrerem de ato ou fato que o contratado tenha praticado, do qual tenha participado ou 
para o qual tenha contribuído; 
17.7. Não liberação pelo Município de Viçosa do Ceará, nos prazos contratuais, de área, local ou 
objeto, para execução de obra, serviço ou fornecimento, e de fontes de materiais naturais especificadas 
no projeto, inclusive devido a atraso ou descumprimento das obrigações atribuídas pelo contrato ao 
Município de Viçosa do Ceará relacionadas a desapropriação, a desocupação de áreas públicas ou a 
licenciamento ambiental. 
17.8. Os emitentes das garantias previstas neste contrato deverão ser notificados pelo Município de 
Viçosa do Ceará quanto ao início de processo administrativo para apuração de descumprimento de 
cláusulas contratuais. 
17.9. A extinção do contrato poderá ocorrer também: 
17.9.1. Por ato unilateral e escrito do Município de Viçosa do Ceará, exceto no caso de 
descumprimento decorrente de sua própria conduta; 
17.9.2. De forma consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por comitê 
de resolução de disputas, desde que haja interesse do Município de Viçosa do Ceará; 
17.9.3. Por decisão arbitral, em decorrência de cláusula compromissória ou compromisso arbitral, ou 
por decisão judicial. 
17.10. Quando a extinção decorrer de culpa exclusiva do Município de Viçosa do Ceará, o contratado 
será ressarcido pelos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido e terá direito a: 
17.10.1. Devolução da garantia; 
17.10.2. Pagamentos devidos pela execução do contrato até a data de extinção; 
17.10.3. Pagamento do custo da desmobilização. 
17.11. A extinção determinada por ato unilateral do Município de Viçosa do Ceará poderá acarretar, 
sem prejuízo das sanções previstas na Lei, as seguintes consequências: 
17.11.1. Assunção imediata do objeto do contrato, no estado e local em que se encontrar, por ato 
próprio do Município de Viçosa do Ceará; 
17.11.2. Ocupação e utilização do local, das instalações, dos equipamentos, do material e do pessoal 
empregados na execução do contrato e necessários à sua continuidade; 
17.12. Execução da garantia contratual para: 
17.12.1. Ressarcimento do Município de Viçosa do Ceará por prejuízos decorrentes da não execução; 
17.12.2. Pagamento de verbas trabalhistas, fundiárias e previdenciárias, quando cabível; 
17.12.3. Pagamento das multas devidas ao Município de Viçosa do Ceará; 
17.12.4. Exigência da assunção da execução e da conclusão do objeto do contrato pela seguradora, 
quando cabível; 
17.13. A retenção dos créditos decorrentes do contrato até o limite dos prejuízos causados ao 
Município de Viçosa do Ceará e das multas aplicadas. 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DA SUBCONTRATAÇÃO E SUB-ROGAÇÃO 
18.1, É permitida a subcontratação parcial do objeto, até o limite de 30 % (trinta por cento) do valor 
total do contrato, nas seguintes condições: 
18.2. É vedada a subcontratação completa ou da parcela principal da obrigação. 
18.3. Em qualquer hipótese de subcontratação, permanece a responsabilidade integral do contratado 
pela perfeita execução contratual, cabendo-lhe realizar a supervisão e coordenação das atividades do 
subcontratado, bem como responder perante o contratante pelo rigoroso cumprimento das obrigações 
contratuais correspondentes ao objeto da subcontratação. 
18.4. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à 
subcontratação, caso admitida. 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA — MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS 
19.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e 
condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, 
anexo a este Contrato. 

Rua José Joaquim de Carvalho, 473 - Centro - Viçosa do Ceará/CE CEP 62300-000 
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CLÁUSULA VIGÉSSIMA — GARANTIA DE EXECUÇÃO 
20.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

CLÁUSULA VIGÉSSIMA PRIMEIRA — PUBLICAÇÃO 
21.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações 
Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio 
oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.° 14.133, de 2021, e ao art. 8°, §2°, da Lei n. 
12.527, de 2011. 

CLÁUSULA VIGÉSSIMA SEGUNDA - [}EFICÁCIA E DA VIGÊNCIA 
22.1. A validade deste instrumento decorrerá de sua assinatura, tornando-se eficaz a partir da 
publicação, em extrato, na Imprensa Oficial, que será providenciada pela Prefeitura Municipal nos 
termos da Federal n° 14.133/2021. 

CLAUSULA VIGÉSSIMA TERCEIRA - DA CISÃO, INCORPORAÇÃO OU FUSÃO 
23.1. Em havendo a Cisão, Incorporação ou Fusão da futura empresa contratada, a aceitação de 
qualquer uma destas operações ficará condicionada a analise por esta administração contratante do 
procedimento realizado, tendo presente à possibilidade de riscos de insucesso na execução do objeto 
contratado, ficando vedada a sub-rogação contratual. 

CLAUSULA VIGÉSSIMA QUARTA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
24.1. Nos exercícios seguintes, as despesas correrão por conta de dotações orçamentárias próprias, 
consignadas nos respectivos Orçamentos, ficando o Município de Viçosa do Ceará obrigado a 
apresentar, no início de cada exercício, a respectiva Nota de Empenho estimativa e, havendo 
necessidade, emitir Nota de Empenho complementar, respeitada a mesma classificação orçamentária. 
24.2. Para todos os fins de direito, prevalecerão as cláusulas expressamente previstas neste Contrato, 
sobre as previsões inseridas no Edital do Município de Viçosa do Ceará ou na Proposta da 
CONTRATADA, tendo-se este como resultado da negociação havida entre as partes e do acordo 
firmado pelas mesmas. 
24.3. Os casos omissos neste Contrato serão analisados e resolvidos pela aplicação de normas 
pertinentes às Licitações e Contratos, Lei Federal n° 14.133/2021 e ulteriores alterações. 
24.4. A CONTRATADA obriga-se a manter, durante toda a execução do Contrato, em 
compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação 
exigidas na licitação. 
24.5. Elegem as partes, com renúncia dos demais, por mais privilegiados que sejam, o foro da 
Comarca de Viçosa do Ceará como o competente para dirimir as questões suscitadas da interpretação 
deste Contrato, do Edital ou da Proposta da CONTRATADA. 
24.6. É vedada a transferência do Contrato a terceiros, no todo ou em parte, devendo a 
CONTRATADA cumprir rigorosamente todas as condições e cláusulas constantes, sendo admitidas a 
sua transformação, fusão, cisão ou incorporação, desde que a execução do Contrato não seja 
prejudicada e sejam mantidas as condições de habilitação. 
24.7. O Município de Viçosa do Ceará designa como ÓRGÃO GESTOR, o Departamento de Obras, 
que terá a incumbência de efetivar todos os atos de gestão atinentes ao objeto, bem como quaisquer 
outras adequações para o seu fiel cumprimento: 
24.8. O Município de Viçosa do Ceará designa, como Gestor do Contrato,  
 como Fiscal da Obra. 

CLAUSULA VIGÉSSIMA QUINTA - DO FORO 
25.1. Fica eleito o foro da cidade de Viçosa do Ceará-CE, como o único competente para dirimir 
quaisquer dúvidas ou questões oriundas deste Contrato. 

E, para firmeza e validade de tudo o que ficou dito e aqui estipulado, lavrou-se o presente instrumento, 
em 03 (três) vias, que depois de lido e achado conforme, vai assinado pelas partes e testemunhas abaixo. 

Viçosa do Ccará, dc de 202_. 

Rua José Joaquim de Carvalho, 473 - Centro - Viçosa do Ceará/CE CEP 62300-000 
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CONTRATANTE 

TESTEMUNHAS: 

1. 2. 

CONTRATADA 

CPF: CPF: 

.1 
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CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA N° CE _/2024 -

ANEXO II

MODELO (OPCIONAL) DE DECLARAÇÃO SOBRE EMPREGADOS MENORES 

(NOME DA EMPRESA) , inscrito no CNPJ n° , por intermédio 
de seu representante legal o (a) Sr(a) , portador (a) da Carteira de Identidade n° 
 e do CPF n° , DECLARA, para fins do disposto no inciso XXXIII do art. 
70 da Constituição Federal de 1988, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, 
perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos. 

E que, os menores, a partir de quatorze anos, que são alocados no desenvolvimento de atividades 
especificas desta Empresa, atuam na condição de aprendiz, observada a permissão legal. (Em caso de 
não configurar a prática da Empresa Declarante, excluir este parágrafo). 

Local e Data 

Nome e assinatura do representante legal. 
CPF, Carteira de Identidade (N e órgão Expedidor)Cargo / Função 

Rua José Joaquim de Carvalho, 473 - Centro - Viçosa do Ceará/CE CEP 62300-000 
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CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA N° CE _/2024 -

ANEXO III 

MODELO (OPCIONAL) DE DECLARAÇÃO DE CONHECIMENTO DOS DETALHES 
EXECUTIVOS 

(NOME DA EMPRESA)  , inscrito no CNPJ n°  , por intermédio de seu 
representante legal o (a) Sr(a)  , portador (a) da Carteira de Identidade n° 
 e do CPF n° , DECLARA, para os devidos fins, que examinamos os detalhes 
executivos que acompanham este Edital de CONCORRÊNCIA ELETRONICA N° CE /_e 
que conhecemos todos os aspectos peculiares à execução dos serviços de que trata esta licitação. Assim, 
declaramos dispor de todos as informações necessárias para fins de preparação de nossa PROPOSTA 
DE PREÇOS. 

Local e Data 

Nome e assinatura do representante legal. 
CPF, Carteira de Identidade (N e Órgão Expedidor)Cargo / Função 

Rua José Joaquim de Carvalho, 473- Centro - Viçosa do Ceará/CE CEP 62300-000 
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CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA N° CE _/2024 -

ANEXO IV 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO IMPEDITIVO 

`s•
op 

(NOME DA EMPRESA) , inscrito no CNPJ n° , por intermédio de 
seu representante legal o (a) Sr(a)  , portador (a) da Carteira de Identidade n° 
 e do CPF n° , DECLARA, sob penas da lei, que até a presente data inexistem 
fatos impeditivos para sua habilitação neste processo licitatório, ciente da obrigatoriedade de declarar 
ocorrências posteriores. 

Local e Data 

Nome e assinatura do representante legal. 
CPF, Carteira de Identidade (N e Órgão Expedidor)Cargo / Função 

Rua José Joaquim de Carvalho, 473 - Centro - Viçosa do Ceará/CE CEP 62300-000 
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CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA N° CE _/2024-

ANEXO V — MODELO DE CARTA PROPOSTA DE PREÇOS INICIAL; 

A Prefeitura Municipal de Município de Viçosa do Ceará 

Ao Agente de Contratação ou Comissão de Contratação 

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA N° CE _/2024 -

Prezados Senhores, 

Após exames dos documentos de licitação, propomos realizar os serviços constantes da nossa Proposta, 
pelo valor total de R$ ____(valor total da proposta em cifras e por extenso)_, conforme planilhas de 
custos, planilhas orçamentárias e cronogama fisico-financeiro em anexo. 

Informamos que os preços ofertados são firmes e irreajustáveis durante o prazo e validade desta 
proposta. Estão inclusos nesses preços ofertados todos os tributos, custos e despesas diretos e/ou 
indiretos. São de nossa inteira responsabilidade as diferenças que porventura venham a ocorrer, 
resultantes de omissão ou incorreção na cotação da proposta. 

Prazo de Execução dos serviços:  ) dias 

Prazo de Validade das Propostas: 60 (sessenta) dias 

Declaramos que, caso sejamos vencedor da licitação, executaremos os serviços de acordo com os 
detalhes executivos, especificações técnicas e quantitativos fornecidos pela Prefeitura Municipal, pelos 
preços unitários e nos prazos constantes nesta proposta. 

Comprometemo-nos em manter esta proposta durante o prazo estabelecido nos termos da Concorrência 
Eletrônica em epígrafe, qual seja, a contar da data fixada para abertura das respectivas propostas. 

Local e Data 

sV 

Rua José Joaquim de Carvalho, 473- Centro - Viçosa do Ceará/CE CEP 62300-000 
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CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA N° CE _12024 -

ANEXO VI 
(Modelo - ME e EPP) 

DECLARAÇÃO—MEEEPP 
(em papel timbrado da empresa) 

 (razão social da empresa) , inscrita no CNPJ sob o n° 
 , estabelecida à Rua  (endereço completo) , por seu 
representante legal o(a) senhor(a) , Portador(a) da Carteira de Identidade n° 
 , e do CPF: , abaixo assinado, DECLARA, para todos os efeitos legais, que 
cumpre os requisitos legais para efeito de qualificação como MPE, e que: 

1) Atende os requisitos previstos no artigo 3° da Lei Complementar n° 123/2006. 

2) Possui registro na Junta Comercial ou Cartório de Registro ou CCMEI indicando que se enquadra 
como MPE. 

3) Que no ano fiscal anterior ao exercício atual não excedeu o limite de faturamento referente ao 
enquadramento como MPE. 

Portando estando apta a usufruir dos beneficias de que tratam os artigos 42 a 49 da Lei Complementar 
n° 123/2006, não havendo fato superveniente impeditivo da participação no presente certame. Estando 
ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

Local e Data 

Nome e assinatura do representante legal. 
CPF, Carteira de Identidade (N e Órgão Expedidor)Cargo / Função 

1 

Rua José Joaquim de Carvalho, 473 - Centro - Viçosat Ceará/CE CEP 62300-000 
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CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA N° CE _/2024 -

ANEXO VII 

MODELO (OPCIONAL) DE DECLARAÇÃO DE VISITA AO LOCAL DA OBRA EXPEDIDA 
PELA EMPRESA 

(NOME DA EMPRESA)  , inscrito no CNPJ n°  , por 
intermédio de seu representante legal o (a) Sr(a),  , portador (a) da Carteira de 
Identidade n° e do CPF n° , DECLARA para os devidos fms que visitamos o local da 
obra objeto desta licitação e que tomamos conhecimento dos projetos e de todos os aspectos peculiares à 
execução da obra objeto do Edital da CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA N° CE 

Local e Data 

Nome e assinatura do representante legal. 
CPF, Carteira de Identidade (N e Órgão Expedidor)Cargo / Função 

Rua José Joaquim de Carvalho, 473 - Centro - Viçosa d‘Ceará/CE CEP 62300-000 
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CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA N° CE _/2024 -

ANEXO VII— "A" 

MODELO (OPCIONAL) DE DECLARAÇÃO DE RENÚNCIA À VISITA TÉCNICA 

(NOME DA EMPRESA) , inscrito no CNPJ n° , por intermédio de seu representante 
legal o (a) Sr(a)  , portador (a) da Carteira de Identidade n°   e do CPF n° 
 , DECLARA para os devidos fins que renuncia à Visita Técnica ao local e as instalações para 
a prestação dos serviços constantes do objeto do Edital de CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA N° CE 

 , e o quadro técnico da empresa tomou conhecimento das reais condições e peculiaridades 
inerentes à natureza dos serviços, bem como coletaram informações de todos os dados e elementos 
necessários à perfeita elaboração da proposta comercial, responsabilizando-se por manter as garantias 
que vincularem nossa proposta ao presente processo licitatório e que tomamos conhecimento dos 
projetos e anexos do Edital. 

Local e Data 

Nome e assinatura. 
CPF, Carteira de Identidade (N e Órgão Expedidor)Cargo / Função 
CREA . N° 

Rua José Joaquim de Carvalho, 473 - Centro - Viçosa Ceará/CE CEP 62300-000 
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CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA N° CE _/2024 -

ANEXO VIII 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO AO DECRETO N° 7983/2013 

A empresa , inscrita no CNPJ N° sediada na Rua 
n°_, Bairro , Cidade_, por intermédio de seu representante legal, o(a)Sr(a) 
portador(a) da Carteira de Identidade n° e do CPF n° 
 DECLARA que cumpre as regras e os critérios para a elaboração do orçamento de referência 
da obra de que trata a CONCORRENCIA ELETRÔNICA CE _/2024- , Estabelecidos no 
Decreto n° 7983/2013, de 08 de abril de 2013. 

Local e Data 

Nome e assinatura do representante legal. 
CPF, Carteira de Identidade (N e Órgão Expedidor)Cargo / Função 

1 

Rua José Joaquim de Carvalho, 473 - Centro - Viçosa do Ceará/CE CEP 62300-000 
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CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA N° CE /2024-

ANEXO IX 

MEMORIAL DESCRITIVO - ORÇAMENTO BÁSICO - MEMORIAL DE CALCULO - 
CRONOGRAMA FÍSICO-FINACEIRO - COMPOSIÇÃO DA TAXA DE BDI - ENCARGOS 

SOCIAIS... 

Rua José Joaquim de Carvalho, 473 - Centro - Viçosa do Ceará/CE CEP 62300-000 
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PROJETO: SERVIÇO DE REQUALIFICAÇÃO E 
AMPLIAÇÃO DA ILUMINAÇÃO 
PÚBLICA NOS DISTRITOS DE JUÁ DOS 
VIEIRAS E SÍTIO TOPE 

LOCAL: DISTRITO JUÁ DOS VIEIRAS 
SÍTIO TOPE 
Município de Viçosa do Ceará - CE 

MARÇO / 2024 

Secretaria Geral de infraestrutura — Rua Lamartine Nogueira, 755 — Centro 
CEP: 62.300-000 — Viçosa do Ceará — Fone/Fax (0xx88)— 3632-1544 — infraestrutura@vicosa.ce.gov.br 
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SECRETARIA GERAL DE INFRAESTRUTURA 

PLANILHA ORÇAMENTÁRIA 

Obra: SERVIÇO DE REQUALIFICAÇÃO E AMPLIAÇÃO DA ILUMINAÇÃO PÚBLICA NOS DISTRITOS DE JUÁ DOS VIEIRAS E SITIO TOPE 
Local: Distrito Juá dos Vieiras e Sítio Tope - Município de Viçosa do Ceará - CE 
Fonte: SEINFRA 28.1 - COM DESONERAÇÃO 1 SINAPI - DEZEMBRO 2023 1 COTAÇÕES DE MERCADO 
BDI: 29,35% 

"0,:51.‘A Mtike

as( 
Ft. Pr 

1‘\11319 

21 de MARÇO de 2024 

ITEM COO. FONTE DESCR/ÇÃO/INSUMOS UNID. QUANT. 
R$ UNIT. 

S/BDI 

R$ UNIT. 

C/BDI 

R$ TOTAL 

C/ BDI 

LOTE 01 - JUÁ DOS VIEIRAS SUBTOTAL R$ 635.737,77 

1.1 C1937 SEINFRA PLACAS PADRÃO DE OBRA M2 6,00 183,41 237,24 1.423,45 

1.2 COMP. 01 PMVC INSTALAÇÃO,DE POSTE CIRCULAR DE 12 M COM LUMINÁRIA LED COMPLETA DE 
POTÊNCIA MIN. 180W EM BRAÇO ORNAMENTAL SIMPLES DE 2 M DE PROJEÇÃO UN 62,00 4.338,12 5.611,36 347.904,21 

1.3 comp. 02 PMve INSTALAÇÃO DE POSTE CIRCULAR DE 12 M COM LUMINÁRIA LED COMPLETA DE 
POTÊNCIA MIN. 180W EM BRAÇO ORNAMENTAL DUPLO DE 2 M DE PROJEÇÃO UN 3,00 5.573,18 7.208,91 21.626,72 

ir C ome. 03 Polvc 
INSTALAÇÃO/SUBSTITUIÇÃO DE LUMINÁRIA LED EM POSTE COMPLETA COM 
POTÊNCIA MIN. 200W UN 86,00 755,86 977,70 84.082,62

1.5 COMP. o4 pmvc INSTALAÇÃO DE REDE MULTIPLEXADA EM POSTE. ISOLAÇÃO XLPE. CLASSE 
0,6/1,0KV. 1X16+16MM2 

M 1.989,90 24,90 32,21 64.091,00 

1.6 comp. os Pmvc INSTALAÇÃO/SUBSTITUIÇÃO DE ARMAÇÃO SECUNDÁRIA EM POSTE 01 VIA UN 8,00 78,37 101,37 810,97 
1.7 COMP. 07 PMVC ATERRAMENTO COMPLETO PARA FINAL DE REDE UN 11,00 286,67 370,81 4.078,88 

1.8 COMP. 08 pmvc INSTALAÇÃO DE BRAÇO ORNAMENTAL 01 PETALA COMP 2000MM EM ABRA P/ 
POSTE DUPLO T 

UN 86,00 939,71 1.215,51 104.534,28 

1.9 03579 SEINFRA QUADRO DE MEDIÇÃO PADRÃO COELCE - PADRÃO POPULAR UN 8,00 106,26 137,45 1.099,58 
1.10 045.50 sisporRA CABO CORDPIAST (CABO PP) 3 x 2,50 mm2 M 344,00 9,80 12,68 4.360,65 

1.11 04970 SEINFRA 
POSTE DE CONCRETO DUPLO T, RESISTÊNCIA NOMINAL 300KG, H= 9,00M, PESO 
APROXIMADO 845KG 

UN 1,00 1.333,91 1.725,41 1.725,41 

LOTE 02 - SITIO TOPE SUBTOTAL R$ 659.207,20 

2.1 01937 SEINFRA PLACAS PADRÃO DE OBRA M2 6,00 183,41 237,24 1.423,45 

2.2 COMP. 01 PMVC INSTALAÇÃO DE POSTE CIRCULAR DE 12 M COM LUMINÁRIA LED COMPLETA DE 
POTÊNCIA MIN. 180W EM BRAÇO ORNAMENTAL SIMPLES DE 2 M DE PROJEÇÃO UN 77,00 4.338,12 5.611,36 432.074,58 

2.3 COMP. 02 pwc INSTALAÇÃO DE POSTE CIRCULAR DE 12 M COM LUMINÁRIA LED COMPLETA DE 
POTÊNCIA MIN. 180W EM BRAÇO ORNAMENTAL DUPLO DE 2 M DE PROJEÇÃO UN 2,00 5.573,18 7.208,91 14.417,82 

2.4 COmP. 03 pwc 
INSTALAÇÃO/SUBSTITUIÇÃO DE LUMINÁRIA LED EM POSTE COMPLETA COM 
POTÊNCIA MIN. 200W UN 58,00 755,86 977,70 56.706,88 

1 COR". 04 pwc INSTALAÇÃO DE REDE MULTIPLEXADA EM POSTE. ISOLAÇÃO >IRE. CLASSE 
0,6/1,0KV. 1X16+16MM2 M 2.019,60 24,90 32,21 65.047,58 

2.6 COMP. os PMVC INSTALAÇÃO/SUBSTITUIÇÃO DE ARMAÇÃO SECUNDÁRIA EM POSTE 01 VIA UN 11,00 78,37 101,37 1.115,09 

2.7 COMP. 06 PMVC 
INSTALAÇÃO DE REDE MULTIPLEXADA EM POSTE. ISOLAÇÃO XLPE. CLASSE 
0,6/1 ,OKV. 1X25+25MM2 M 238,70 26,81 34,68 8.277,81 

2.8 COMP. 07 PMVC ATERRAMENTO COMPLETO PARA ANAL DE REDE UN 14,00 286,67 370,81 5.191,31 

2.9 COMP. 08 PMVC INSTALAÇÃO DE BRAÇO ORNAMENTAL 01 PETALA COMP 2000MM EM FIBRA P/ 
POSTE DUPLO T UN 58,00 939,71 1.215,51 70.499,86 

2.10 03579 SEINFRA QUADRO DE MEDIÇÃO PADRÃO COELCE - PADRÃO POPULAR UN 11,00 106,26 137,45 1.511,92 
2.11 64550 SEINFRA CABO CORDPLAST (CABO PP) 3 x 2,50 mm2 M 232,00 9,80 12,68 2.940,90 

Importa o presente ORÇAMENTO em R$ 1.294.944,97 (um milhão, duzentos e noventa e quatro 
mil, novecentos e quarenta e quatro reais e noventa e sete centavos). 

TOTAL GLOBAL C/ BDI 1.294.944,97 

urna Cu 
Eng° Elétrico RNP 061466770-4 
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SECRETARIA GERAL DE INFRAESTRUTURA 

CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO 

Obra: SERVIÇO DE REQUALIFICAÇÃO E AMPLIAÇÃO DA ILUMINAÇÃO PÚBLICA NOS DISTRITOS DE JUÁ DOS VIEIRAS E SITIO TOPE 
Local: Distrito Juá dos Vieiras e Sítio Tope - Município de Viçosa do Ceará - CE 

21 de MARÇO de 2024 

ITEM ATIVIDADE/SERVIÇO CUSTO TOTAL COM BOI Wo DO TOTAL 
PRAZO (DIAS) 

TOTAIS 
30 60 90 120 150 180 

1 LOTE 01- JUÁ DOS VIEIRAS 635.737,77 49% 
158.934,44 95.360,6/ 95.360,67 95.360,67 95.360,67 95.360,67 635.737,77 

25,00% 15,00% 15,00% 15,00% 15,00% 15,00% 100,00% 

2 LOTE 02 - SíTIO TOPE 659.207,20 51% 
164.801,80 98.881,08 98.881,08 98.881,08 98.881,08 98.881,08 659.207,20 

25,00% 15,00% 15,00% 15,00% 15,00% 15,00% 100,00% 

TOTAL 1.294.944,97 100% 323.736,24 194.241,75 194.241,75 194.241,75 194.241,75 194.241,75 1.294.944,97 

BDI = 29,35% R$ (ACUM ) 323.736,24 517.977,99 712.219,73 906.461,48 1.100.703,22 1.294.944,97 

Yo (PER.) 25,00% 15,00% 15,00% 15,00% 15,00% 15,00% 

(ACUM ) 25,00% 40,00% 55,00% 70,00% 85,00% 100,00% 



SECRETARIA GERAL DE INFRAESTRUTURA 

MEMÓRIA DE CÁLCULO 9 1)01. IN' 

Obra: SERVIÇO DE REQUALIFICAÇÃO E AMPLIAÇÃO DA ILUMINAÇÃO PUBLICA NOS DISTRITOS DE JUA DOS VIEIRAS E SITIO 
Local: Distrito Juá dos Vieiras e Sítio Tope - Município de Viçosa do Ceará - CE 21 de 41°)Ç O de 2024 

ITEM CÓD. DESCRIÇÃO UND CÁLCULO 
LOTE 01 - JUÁ DOS VIEIRAS 

1.1 C1937 PLACAS PADRAO DE OBRA M2 C H QUANT 6,00 
(comprimento x altura) 3.00 x 2,00 x 1 x 1 = 6.00 

1.2 COMP. 01 INSTALAÇAO DE POSTE CIRCULAR DE 12 M COM LUMINARIA LED COMPLETA DE UN QUANT 62,00 
62.00 x 1 x 1 x 1 = 62.00 

1.3 COMP, 02 INSTALAÇÃO DE POSTE CIRCULAR DE 12 M COM LUMINÁRIA LEI) COMPLETA DE UN QUANT 3.00 
3,00 x 1 x 1 x 1 = 3.00 

in 1.4 COMP. 03 INSTALAÇÃO/SUBSTITUIÇÃO DE LUMINÁRIA LED EM POSTE COMPLETA COM UN QUANT 
86,00 x 1 x 1 x 1 = 

86,00 
86,00 

1.5 COMP. 04 INSTALAÇÃO DE REDE MULTIPLEXADA EM POSTE. ISOLAÇAO XLPE. CLASSE M C QUANT 1.989,90 
1.809,0 x 1,10 x 1 x 1 = 1.989,90 

1.6 COMP. 05 INSTALACAO/SUBSTITUIÇA0 DE ARMAÇAO SECUNDARIA EM POSTE 01 VIA UN QUANT 8,00 
8.00 x 1 x 1 x 1 = 8.00 

1.7 COMP. 07 ATERRAMENTO COMPLETO PARA FINAL DE REDE UN QUANT 11,00 
11.00 x 1 x 1 x 1 = 11,00 

1.8 COmP, 08 INSTALAÇAO DE BRAÇO ORNAMENTAL 01 PETALA COMP 2000MM EM FIBRA P/ UN QUANT 86,00 
86.00 x 1 x 1 x 1 = 86,00 

1.9 03579 QUADRO DE MEDIÇAO PADRAO COELCE - PADRAO POPULAR UN QUANT 8,00 
8.00 x 1 x 1 x 1 = 8.00 

1.10 04558 CABO CORDPLAST (CABO PP) 3 x 2,50 mm2 M QUANT C 344,00 
86.00 x 4,00 x 1 x 1 = 344.00 

1.11 04970 POSTE DE CONCRETO DUPLO T, RESISTENCIA NOMINAL 300KG H= 9,00M, PESO UN QUANT 1,00 
1.00 x 1 x 1 x 1 = 1,00 

LOTE 02 - SÍTIO TOPE 

2,1 01937 PLACAS PADRÃO DE OBRA M2 C H QUANT 6,00 
(comprimento x altura) 3.00 x 2,00 x 1 x 1 = 6.00 

2.2 COMP 01 INSTALAÇAO DE POSTE CIRCULAR DE 12 M COM LUMINÁRIA LED COMPLETA DE UN QUANT 77,00 
77.00 x 1 x 1 x 1 = 77.00 

2.3 COMP. 02 INSTALAÇAO DE POSTE CIRCULAR DE 12 M COM LUMINÁRIA LED COMPLETA DE UN QUANT 2,00 
2.00 x 1 x 1 x 1 = 2,00 

2.4 COMP. 03 INSTALAÇAO/SUBS11TUIÇA0 DE LUMINÁRIA LED EM POSTE COMPLETA COM UN QUANT +/- 58,00 
130.00 x 1 x 1 x 1 = 130,00 

1 x 1 = - 77,00 
1 x 1 =- 400 

3,00 x 1 x 1 x 1 = 3,00 
5,00 x 1 x 1 x 1 = 5,00 
1,00 x 1 x 1 x 1 = 1.00 

2.5 COMP. 04 INSTALAÇAO DE REDE MULTIPLEXADA EM POSTE. ISOLAÇA0 XLPE. CLASSE UN C QUANT 2.019,60 
1.836,0 x 1,10 x 1 x 1 = 2.019,60 

2.6 comP 05 INSTALAÇAO/SUBSTITUIÇA0 DE ARMAÇÃO SECUNDARIA EM POSTE 01 VIA UN QUANT 11.00 
11,00 x 1 x 1 x 1 = 11.00 

2,7 cOmP 06 INSTALAÇAO DE REDE MULTIPLEXADA EM POSTE. ISOLAÇAO XLPE. CLASSE C QUANT 238.70 

1 / 2 



SECRETARIA GERAL DE INFRAESTRUTURA 

MEMÓRIA DE CÁLCULO 

( 4'0"  144 

AV.

Fl.  

Obra: SERVIÇO DE REQUALIFICAÇÃO E AMPLIAÇÃO DA ILUMINAÇÃO PUBLICA NOS DISTRITOS DE JUA DOS VIEIRAS E SITIO TO%te. 
Local: Distrito Juá dos Vieiras e Sítio Tope - Município de Viçosa do Ceará - CE 21 de de 2024 

ITEM CÓD. DESCRIÇÃO UND CÁLCULO 
2170 x 1,10 x 1 x 1 = 238.70 

2,8 COMP 07 ATERRAMENTO COMPLETO PARA FINAL DE REDE UN QUANT 14,00 
14.00 x 1 x 1 x 1 = 14,00 

2.9 COMP. 08 INSTALAÇAO DE BRAÇO ORNAMENTAL 01 PETALA COMP 2000MM EM FIBRA P/ UN QUANT +/- 58.00 
1 30,00 x 1 x 1 x 1 = 130,00 

77,00 x - 1 x 1 x 1 = - 77,00 
4,00 x - 1 x 1 x 1 = - 4,00 
3,00 x 1 x 1 x 1 = 3,00 

0 51:00 0 
x 
x 

1 
1 

x 1 
x 1 

x 
x 

1 
1 

= 
= 

5,00
1,00 

2.10 C3579 QUADRO DE MEDIÇAO PADRAO COELCE - PADRAO POPULAR UN QUANT 11.00 
11,00 x 1 x 1 x 1 = 11,00 

2.11 C4558 CABO CORDPLAST (CABO PP) 3 x 2,50 mm, M QUANT C 232.00 
58,00 x 4,00 x 1 x 1 = 232,00 

nma Cunha .r- -4 - •edo 

Eng° Elétrico RNP 061466770-4 
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gosnuoctfiRil SECRETARIA GERAL DE INFRAESTRUTURA 

COMPOSIÇÃO DE BDI 

Obra: SERVIÇO DE REQUALIFICAÇÃO E AMPLIAÇÃO DA ILUMINAÇÃO PÚBLICA NOS DISTRITOS DE JUA DOS VIEIRAS E SITIO T 
Local: Distrito Juá dos Vieiras e Sítio Tope - Município de Viçosa do Ceará - CE 

GRUPO A DESPESAS INDIRETAS 

PARÂMETROS ADOTADOS 

18 de AÇO de 2024 

AC ADMINISTRAÇÃO CENTRAL 

DF DESPESAS FINANCEIRAS  

R RISCOS  

ft GRUPO BENEFÍCIO 

GS GARANTIA/SEGUROS 

LUCRO 

GRUPO C IMPOSTOS 

TOTAL DO GRUPO A 

TOTAL DO GRUPO B 

5,29 

1,01 

1,00 

7,30 

0,25 

8,00 

8,25 

11 PIS 

12 COFINS  

13 ISS  

14 CPRB ( 4,5%, Apenas quando tiver desoneração INSS) 

( 1 + AC 

1 + 

BDI 

CALCULADO 

CÁLCULO DO BDI (BENEFÍCIOS E DESPESAS INDIRETAS) 

+ Gs + R ) x ( 1 + DF 1 x 

( . 1 -1 1 1 + 12 + 13 + 14 

5,29 + 0,25 + 1,00 ) x ( 1 + 1,01 ) x 

( 1 -1 0,65 + 3,00 + 2,00 + 4,50 

29,35% 

AiDanma Cunha 
Eng° Elétnco RNP 

TOTAL DO GRUPO C 

0,65 

3,00 

2,00 

4,50 

10,15 1 

7,54 x 2,01 x 9,00 ) - 1 = 0,2935 
1 - 10,15 

de acordo com ACORDÀ0 2622/2013-TCU 

à5? „... 111 
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SECRETARIA GERAL DE INFRAESTRUTURA 

COMPOSIÇÃO DOS ENGARGOS SOCIAIS - TABELA SEINFRA (DESONERADA) 

404, 
.".ç&

11;a Pr ' 

S 9 PI Obra: SERVIÇO DE REQUALIFICAÇÁO E AMPLIAÇÃO DA ILUMINAÇÃO PÚBLICA NOS DISTRITOS DE JUA DOS VIEIRAS E SITIO TO 

Local: Distrito Juá dos Vieiras e Sítio Tope - Município de Viçosa do Ceará - CE 18 de MARÇO de 2024 

CÓDIGO DESCRIÇÃO 

1.0 GRUPO A 

HORISTA % 

1.1 INSS 

1.2 FGTS  

1.3 Salário-educação 

1.4 SESI  

1.5 SENAI  

1.6 SEBRAE  

1.7 INCRA  

1.8 Seguro Contra Acidentes de Trabalho 

2.0 GRUPO B 

TOTAL DO GRUPO A 

8,00% 

2,50% 

1,50% 

1,00% 

0,60% 

0,20% 

3,00% 

16,80% 

2.1 Descanso Semanal Remunerado 

2.2 Feriados  

2.3 Auxilio-enfermidade  

2.4 130 Salário  

2.5 Licença Paternidade 

2.6 Faltas Justificadas  

2.7 Dias de Chuva  

2.8 Auxílio Acidente de trabalho 

2.9 Férias Gozadas 

2.10 Salário Maternidade  

3.0 GRUPO C 

TOTAL DO GRUPO B 

17,85% 

3,71% 

0,87% 

11,03% 

0,07% 

0,74% 

1,59% 

0,11% 

12,35% 

0,04% 

48,36% 

• 3.1 Aviso Prévio Indenizado 

3.2 Aviso Prévio Trabalhado 

3.3 Férias Indenizadas 

3.4 Depósito Rescisão Sem Justa Causa 

3.5 Indenização Adicional  

4.0 --3t- GRUPO D 

-›* TOTAL DO GRUPO C 

5,52% 

0,13% 

1,72% 

2,87% 

0,46% 

10,70% 

4.1 Reincidência de Grupo A sobre Grupo B 

4.2 Reincidência de Grupo A sobre Aviso Prévio Trabalhado e Reincidência do FGTS sobre Aviso Prévio Indenizado  

TOTAL DO GRUPO D 

CÁLCULO DE ENCARGOS 

ENCARGOS = (TOTAL DO GRUPO A) + (TOTAL DO GRUPO B) + (TOTAL DO GRUPO C) + (TOTAL DO GRUPO D) = 

ENCARGOS 

CALCULADOS 
84,44% 

8,12% 

0,46% 

8,58% 

0,168 + 0,4836 + 0,107 + 0,0858 = 0.8444 

oanma Cun edo 

ng° Elétrico RNP 061466770-4 



SECRETARIA GERAL DE INFRAESTRUTURA 

COMPOSIÇÃO DOS ENGARGOS SOCIAIS - TABELA SINAPI-CE (DESONERADA) 

4."51kA hith, 
4: " neit

41 
al i ' 
FL • 

J‘e.) 
Obra: SERVIÇO DE REQUALIFICAÇÃO E AMPLIAÇÃO DA ILUMINAÇÃO PÚBLICA NOS DISTRITOS DE AJA DOS VIEIRAS E SITIO TOPE 

Local: Distrito Juá dos Vieiras e Sítio Tope - Município de Viçosa do Ceará - CE 18 de MARÇO de 2024 

CÓDIGO DESCRIÇÃO 

1.0 GRUPO A 

HORISTA % 

• 

1.1 INSS 

1.2 FGTS 

1.3 Salário-educação 

1.4 SESI  

1.5 SENAI  

1.6 SEBRAE  

1.7 INCRA  

1.8 Seguro Contra Acidentes de Trabalho 

2.0 •••"› GRUPO B 

-III. TOTAL DO GRUPO A 

8,00% 

2,50% 

1,50% 

1,00% 

0,60% 

0,20% 

3,00% 

16,80% 

2.1 Descanso Semanal Remunerado 

2.2 Feriados 

2.3 Auxilio-enfermidade 

2.4 130 Salário  

2.5 Licença Paternidade 

2.6 Faltas Justificadas  

2.7 Dias de Chuva  

2.8 Auxílio Acidente de trabalho 

2.9 Férias Gozadas  

2.10 Salário Maternidade  

3.0 -÷ GRUPO C 

- TOTAL DO GRUPO B 

17,86% 

3,71% 

0,86% 

11,10% 

0,06% 

0,74% 

1,66% 

0,10% 

13,56% 

0,04% 

49,69% 

3.1 Aviso Prévio Indenizado 

3.2 Aviso Prévio Trabalhado 

3.3 Férias Indenizadas 

3.4 Depósito Rescisão Sem Justa Causa 

3.5 Indenização Adicional  

4.0 --->• GRUPO D 

- TOTAL DO GRUPO C 

5.56% 

0.13% 

0,94% 

2,65% 

0,47% 

9,75% 

4.1 Reincidência de Grupo A sobre Grupo B  

4.2 Reincidência de Grupo A sobre Aviso Prévio Trabalhado e Reincidência do FGTS sobre Aviso Prévio Indenizado 

TOTAL DO GRUPO D 

CÁLCULO DE ENCARGOS 

ENCARGOS = (TOTAL DO GRUPO A) + (TOTAL DO GRUPO B) + (TOTAL DO GRUPO C) + (TOTAL DO GRUPO D) = 

ENCARGOS 

CALCULADOS 
85,06% 

8,35% 

0,47% 

8,82% 

0,168 + 0,4969 + 0,0975 + 0,0882 = 0,8506 

oanma Cunha de Azevedo 

Eng° Elétrico RNP 061466770-4 
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SECRETARIA GERAL DE INFRAESTRUTURA 

COMPOSIÇÃO DE SERVIÇOS 

Obra: SERVIÇO DE REQUALIFICAÇÃO E AMPLIAÇÃO DA ILUMINAÇÃO PÚBLICA NOS DISTRITOS DE JUÁ DOS VIEIRAS E SITIO TOPE 

Local: Distrito Juá dos Vieiras e Sítio Tope - Município de Viçosa do Ceará - CE 

Fonte: SEINFRA 28.1 - COM DESONERAÇÃO 1 SINAPI - DEZEMBRO 2023 1 COTAÇÕES DE MERCADO 

„ Astkik odip
"•% 

e MARÇO de 2024 

COO. FONTE DESCRIÇÃO UNID. QUANT. R$ UNIT. 

COMP. 01 
INSTALAÇÃO DE POSTE CIRCULAR DE 12 M COM LUMINÁRIA LED COMPLETA DE 

POTÊNCIA MIN. 180W EM BRAÇO ORNAMENTAL SIMPLES DE 2 M DE PROJEÇÃO 
UN R$ 4.338,12 

Código Fonte EQUIPAMENTO Unidade Coeficiente Valor R$ Total R$ 
10705 SEINFRA CAMINHÃO COMERC EQUIP. C/GU1NDASTE (CHP) H 0,2500 169,76 42,44 

Total: 42,44 

Código Fonte MAO DE OBRA Unidade Coeficiente Valor RS Total R$ 
12312 SEINFRA ELETRICISTA H 0,2500 24,15 6,04 

10042 SEINFRA AJUDANTE DE ELETRICISTA H 0,2500 19,10 4,78 

Total: 10,81 

Código Fonte MATERIAIS Unidade Coeficiente Valor R$ Total R$ 

62 SINAPI LUMINARIA DE LED PARA ILUMINACAO PUBLICA, DE 181 W ATE 239W, INVOLUCRO EM ALUMINIO 
OU ACO INOX 

UN 1,0000 647,42 647,42 

SEINFRA CELULA FOTOELETRICA P/ LAMPADA 1000W, C/ SUPORTE UN 1,0000 44,53 44,53 

18438 SEINFRA CABO CORDPLAST (CABO PP) 3 a 2,50 mm2 M 6,0000 5,04 30,24 

PMVC COTAÇÃO BRAÇO ORNAMENTAL 01 PETALA COMP 2000MM EM FIBRA P/ POSTE CIRCULAR UN 1,0000 987,00 987,00 

1091 SINAPI ARMACAO VERTICAL COM HASTE E CONTRA-P1NO, EM CHAPA DE ACO GALVANIZADO 3/16", COM 1 
ESTRIBO E 1 ISOLADOR 

M 1,0000 25,12 25,12 

16422 SEINFRA FITA DE INOX P/ FIXAÇÃO DO ELETRODUTO NO POSTE M 0,7000 3,42 2,39 

PMVC COTAÇÃO CONECTOR PERFURAÇÃO 25-95/2 95 MM UN 2,0000 11,36 22,72 

Total: 1_759,42 

Código Fonte SERVIÇOS Unidade Coeficiente Valor 115 Total RS 
C4979 SEINFRA POSTE DE CONCRETO CIRCULAR, RESISTÊNCIA NOMINAL 400KG, H=12,00M, PESO APROXIMADO UN 1,0000 2.525,44 2.525,44 

Total: 2.525,44 

TOTAL SIMPLES: 4.338,12 

ENCARGOS: INCLUSO 

VALOR GERAL: 4.338,12 

COMP. 02 
INSTALAÇÃO DE POSTE CIRCULAR DE 12 M COM LUMINÁRIA LED COMPLETA DE 

POTÊNCIA MIN. 180W EM BRAÇO ORNAMENTAL DUPLO DE 2 M DE PROJEÇÃO 
UN R$ 5.573,18 

Código Fonte EQUIPAMENTO Unidade Coeficiente Valor R$ Total R$ 
10705 SEINFRA CAMINHÃO COMERC. EQU1P. C/GUINDASTE (CHP) H 0,4000 169,76 67,90 

Total: 67,90 

Código Fonte MAO DE OBRA Unidade Coeficiente Valor R$ Total RS 
12312 SEINFRA ELETRICISTA H 0,4000 24,15 9,66 

4102 SEINFRA AJUDANTE DE ELETRICISTA H 0,4000 19,10 7,64 

l: Total: 17,30 

Código Fonte MATERIAIS Unidade Coeficiente Valor R$ Total R$ 
42248 SINAPI LUMINARIA DE LED PARA ILUMINACAO PUBLICA, DE 181 W ATE 239W, INVOLUCRO EM ALUMINIO 

OU ACO INOX 
UN 2,0000 647,42 1.294,84 

10502 SEINFRA CELULA FOTOELE"TRICA P/ LAMPADA 1000W, C/ SUPORTE UN 2,0000 44,53 89,06 
18438 SEINFRA CABO COFtDPLAST (CABO PP) 3 x 2,50 rnm2 M 10,0000 5,04 50,40 
PMVC COTAÇÃO BRAÇO ORNAMENTAL 02 PETALAS COMP 2000MM EM FIBRA P/ POSTE CIRCULAR UN 1,0000 1.478,00 1.478,00 
1091 SINAPI ARMACAO VERTICAL COM HASTE E CONTRA-PINO, EM CHAPA DE ACO GALVANIZADO 3/16", COM 1 

ESTRIBO E 1 ISOLADOR 
M 1,0000 25,12 25,12 

16422 SEINFRA FITA DE INOX P/ FIXAÇÃO DO ELETRODUTO NO POSTE M 0,7000 3,42 2,39 
PMVC COTAÇÃO CONECTOR PERFURAÇÃO 25-95/295 MM UN 2,0000 11,36 22,72 

Total: 1962,53 

Código Fonte SERVIÇOS Unidade Coeficiente Valor RS Total R$ 
C4979 SEINFRA POSTE DE CONCRETO CIRCULAR, RESISTÊNCIA NOMINAL 400KG, H=12,00M, PESO APROXIMADO 

1.130KG 
UN 1,0000 2.525,44 2.525,44 

Total: 2.525,44 

TOTAL SIMPLES: 5.573,18 

ENCARGOS: INCLUSO 

VALOR GERAL: 5.573,18 

COMP. 03 
INSTALAÇÃO/SUBS I I I UIÇÃO DE LUMINÁRIA LED EM POSTE COMPLETA COM 

POTÊNCIA MIN. 200W 
UN R$ 755,86 

Código Fonte EQUIPAMENTO Unidade Coeficiente Valor R$ Total R$ 
10705 SEINFRA CAMINHÃO COMERC. EQUIP. C/GU1NDASTE (CHP) H 0,3000 169,76 50,93 

Total: 50,93 

Código Fonte MAO DE OBRA Unidade Coeficiente Valor R$ Total I15 
12312 SEINFRA ELETRICISTA H 0,3000 24,15 7,25 
10042 SEINFRA AJUDANTE DE ELETRICISTA H 0,3000 19,10 5,73 
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COMPOSIÇÃO DE SERVIÇOS 

Obra: SERVIÇO DE REQUALIFICAÇÃO E AMPLIAÇÃO DA ILUMINAÇÃO PÚBLICA NOS DISTRITOS DE JUÁ DOS VIEIRAS E SÍTIO TOPE 

Local: Distrito Juá dos Vieiras e Sítio Tope - Município de Viçosa do Ceara - CE 

Fonte: SEINFRA 28.1 - COM DESONERAÇÃO I SINAPI - DEZEMBRO 2023 1 COTAÇÕES DE MERCADO 

COD. FONTE DESCRIÇÃO UNID. QUANT. R$ UNIT. 

1 ,1 12.98 

Código Fonte MATERIAIS Unidade Coeficiente Valor R$ Total R$ 

42248 SINAPI LUMINAR1A DE LED PARA ILUMINACAO PUBLICA, DE 181 W ATE 239 W, INVOLUCRO EM ALUMINIO 
OU ACO INOX 

UN 1,0000 647,42 647,42 

10502 SEINFRA CELULA FOTOELETRICA P/ LÂMPADA 1000W, C/ SUPORTE UN 1,0000 44,53 44,53 

Total: 691,95 

TOTAL SIMPLES: 755,86 

ENCARGOS: INCLUSO 

VALOR GERAL: 755,86 

COMP. 04 
INSTALAÇÃO DE REDE MULTIPLEXADA EM POSTE. ISOLAÇÃO XLPE. CLASSE 

0,6/1,0KV. 1X16+16MM2 
M R$ 24,90 

11/go Fonte EQUIPAMENTO Unidade Coeficiente Valor RS Total R$ 

705 SEINFRA CAMINHÃO COMERC. EQUIP. C/GUINDASTE (CHP) H 0,1000 169,76 16,98 

Total: 16,98 

Código Fonte MAO DE OBRA Unidade Coeficiente Valor R$ Total R$ 

12312 SEINFRA ELETRICISTA H 0,1000 24,15 2,42 

10042 SEINFRA AJUDANTE DE ELETRICISTA H 0,1000 19,10 1,91 

Total: 4,33 

Código Fonte MATERIAIS Unidade Coeficiente Valor R$ Total R$ 

18843 SEINFRA CABO DE ALUMÍNIO MULTIPLEX XLPE 06/1KV 1X1X16+16MM2 M L 1,0000 3,60 3,60 

Total: 3,60 

TOTAL SIMPLES: 24,90 

ENCARGOS: INCLUSO 

VALOR GERAL: 24,90 

COMP. 05 INSTALAÇÃO/SUBS I I I UIÇÃO DE ARMAÇÃO SECUNDÁRIA EM POSTE 01 VIA UN R$ 78,37 

Código Fonte EQUIPAMENTO Unidade Coeficiente Valor R$ Total R$ 
10705 SEINFRA CAMINHÃO COMERC. EQUIP. C/GUINDASTE (CHP) H 0,2500 169,76 42,44 

Total: 42,44 

Código Fonte MAO DE OBRA Unidade Coeficiente Valor R$ Total R$ 

12312 SEINFRA ELETRICISTA H 0,2500 24,15 6,04 

10042 SEINFRA AJUDANTE DE ELETRICISTA H 0,2500 19,10 4,78 

Total: 10,81 

Fonte MATERIAIS Unidade Coeficiente Valor R$ Total R$ li

1

0 

SINAPI ARMACAO VERTICAL COM HASTE E CONTRA-PINO, EM CHAPA DE ACO GALVANIZADO 3/16', COM 1 
ESTRIBO E 1 ISOLADOR 

UN 1,0000 25,12 25,12 

Total: 25,12 

TOTAL SIMPLES: 78,37 

ENCARGOS: INCLUSO 

VALOR GERAL: 78,37 

COMP. 06 
INSTALAÇÃO DE REDE MULTIPLEXADA EM POSTE. ISOLAÇÃO XLPE. CLASSE 

0,6/1,0KV. 1X25+25MM2 
M R$ 26,81 

Código Fonte EQUIPAMENTO Unidade Coetiaiente Valor 113 'lotai R$ 
10705 SEINFRA CAMINHÃO COMERC. EQUIP. C/GUINDASTE (CHP) H 0,1000 169,76 16,98 

Total: 16,98 

Código Fonte MAO DE OBRA Unidade Coeficiente Valor RS Total R$ 
12312 SEINFRA ELETRICISTA H 0,1000 24,15 2,42 

10042 , SEINFRA AJUDANTE DE ELETRICISTA H 0,1000 19,10 1,91 

Total: 4,33 

Código Fonte MATERIAIS Unidade Coeficiente ' Valor RS Total RS 
18844 SEIN ERA CABO DE ALUMÍNIO MULTIPLEX XLPE 06/11W 1X1X25+25MM2 M 1,0000 5,51 5,51 

Tonal: 5,51 
TOTAL SIMPLES: 28.81 

ENCARGOS: INCLUSO 

VALOR GERAL: 26,81 

COMP. 07 ATERRAMENTO COMPLETO PARA FINAL DE REDE UN R$ 288,67 

Código Fonte EQUIPAMENTO Unidade Coeficiente Valor R$ ' Total R$ 
10705 SEINFRA CAMINHÃO COMERC. EQUIP. C/GUINDASTE (CHP) H 0,2000 169,76 33,95 

Total: 33,95 
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SECRETARIA GERAL DE INFRAESTRUTURA 

COMPOSIÇÃO DE SERVIÇOS 

Obra: SERVIÇO DE REQUALIFICAÇÃO E AMPLIAÇÃO DA ILUMINAÇÃO PÚBLICA NOS DISTRITOS DE JUÁ DOS VIEIRAS E SITIO TOPE 

Local: Distrito Juá dos Vieiras e Sítio Tope - Município de Viçosa do Ceará - CE 

Fonte: SEINFRA 28.1 - COM DESONERAÇÃO 1 SINAPI - DEZEMBRO 2023 1 COTAÇÕES DE MERCADO 

40/2.A 

for 
ÇO de 2024 

COD. FONTE DESCRIÇÃO UNID. QUANT. R$ UNIT, 

Código Fonte MAO DE OBRA Unidade Coeficiente Vdi, l' R$ I ot,..; R$ 
12312 SEINFRA ELETRICISTA H 2.0000 24,15 48,30 

10042 SEINFRA AJUDANTE DE ELETRICISTA H 2,0000 19,10 38,20 

Total: 86,50 

Código Fonte MATERIAIS Unidade Coeficiente Valor R$ Total R$ 
10841 SEINFRA CONECTOR PARA HASTE TERRA UN 1,0000 2,83 2,83 

18176 SEINFRA CABO DE COBRE Nú, TÊMPERA MEIO DURA, SEÇÃO 25mm2, FORMAÇÃO 7 FIOS KM 0,0120 9.532,89 114,39 

18083 SEINFRA HASTE DE TERRA EM AÇO COBREADO, COM SEÇÃO CIRCULAR MÍNIMA DE 13 x 2000mm UN 1,0000 28,44 28,44 

I1075 SEINFRA ELETRODUTO DE PVC RIGIDO 3/4" M 3,0000 4,57 13,71 

16422 SEINFRA FITA DE INOX P/ FIXAÇÃO DO ELEIRODUTO NO POSTE M 2,0000 3,42 6,84 

Total: 166,21 

41111, 
TOTAL SIMPLES: 286,67 

ENCARGOS: INCLUSO 

VALOR GERAL: 286,67 

COMP. 08 
INSTALAÇÃO DE BRAÇO ORNAMENTAL 01 PETALA COMP 2000MM EM FIBRA P/ 

POSTE DUPLO T 
UN R$ 939,71 

Código Fonte EQUIPAMENTO Unidade Coeficiente Valor R$ Total R$ 
10705 SEINFRA CAMINHÃO COMERC. EQUIP. C/GUINDASTE (CHP) H 0,5000 169,76 84,88 

Total: 84,88 

Código Fonte MAO DE OBRA Unidade Coeficiente Valor RS Total R$ 
12312 SEINFRA ELETRICISTA H 0,5000 24,15 12,08 

10042 SEINFRA AJUDANTE DE ELETRICISTA H 0,5000 19,10 9,55 

TotaE 21,63 

Código Fonte MATERIAIS Unidade Coeficiente Valor RI Total RI 
PMVC COTAÇÃO BRAÇO ORNAMENTAL 01 PETALA COMP 2000MM EM FIBRA P/ POSTE DUPLO T UN 1,0000 833,20 833,20 

Total: 833,20 

TOTAL SIMPLES: 939,71 

ENCARGOS: INCLUSO 

VALOR GERAL: 939,71 

A anma Cun o 

Eng° Elétrico RNP 061466770-4 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE VIÇOSA DO CEARÁ - PMVC 

MAPA COMPARATIVO 

ITEM ESPECIFICAÇÃO 

1 

2 

3 

4 

CONECTOR PERFURAÇÃO 25-95/2 95MM 

BRAÇO ORNAMENTAL 1 PETALA COMP 2000MM EM FIBRA 
P/ POSTE CIRCULAR 
BRAÇO ORNAMENTAL 2 PETALA COMP 2000MM EM FIBRA 
P/ POSTE CIRCULAR 
BRAÇO ORNAMENTAL 1 PETALA COMP 2000MM EM FIBRA 
P/ POSTE DUPLO T 

UNID. QUANT. 

UNID 1 

UNID 1 

UNID 1 

UNID 1 

PREÇO PREÇO
SISTEMA SISTEMA 

PREÇO 
SISTEMA 

PREMESE TMG FAMAR 
MÉDIA DE 
PREÇO 

R$ 998 k$ 12 00 RS 12,11 R$ 11 36 

R$ 960,00 R$ 976,00 R$ 1 025.00 RS 987,00 

R$ 1 470 00 R$ 1 464,00 R$ 1 500,00 R$ 1 478,00 

R$ 816,00 R$ 829,60 R$ 854 00 R$ 833,20 

VIÇOSA DO CEARÁ-CE, 21 DE MARÇO DE 2024 

FRANCISCO FELIPË NOGUEIRA FREIRE 

DIRETOR GERAL CENTRAL DE COMPRAS 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE VIÇOSA DO CEARÁ 

PESQUISA DE PREÇO Nç 202403200002 IP: 179.127.204.230 

Objeto: MATERIAIS SEMFRA 

ITEM FORNECEDORES Clen/CPF ENDEREÇO TELEFONE 

A R CONSTRUCOES. LOCADORA E SERVICOS FARMACEUTICO JOSE RODRIGUES. 802, CENTRO, Uruhuretama / CE, 31.759 110/0001-65 EIREU 62650000 

MARIA DE JESUS ALVES BEZERRA LTDA 03.405.089/0002-45 RUA PADRE PEDRO RIBEIRO, 99 SOCORRO 

PROVALE ENERGIA ITDA 

2 

3 

4 

MANOEL. LUIS DE FREITAS, 2821, BOA FE. Limoeiro do Node ICE. 
10.664.921/0001-02 62930000 

ITEM OUANT. UNO ESPECIFICAÇÕES DOS PRODUTOS/SERVIÇOS 

1.00 Unidade CONECTOR PERFURAÇÃO 25-95/2 95MM 

2 1.00 Unidade BRAÇO ORNAMENTAL 1 PEMA COMP 2000MM EM FIBRA P/ POSTE CIRCULAR 

3 1,00 Unidade BRAÇO ORNAMENTAL 2 PETALA COMP 2000MM EM FIBRA P/ POSTE CIRCULAR 

4 1,00 Unidade BRAÇO ORNAMEN1AL 1 PETALA COMP 2000MM EM FIBRA P/ POSTE DUPLO T 

VALOR TOTAL: R5 11,36 

VIÇOSA DO CEARÁ / CE, 21 DE MARÇO DE 2024 

8598142427 

8834232246 

VALOR 
CONTRATANTE tiq UCITAÇÁO / DATA SRP MODALIDADE 

(RÁ) 

PREFEITURA 
MUNICIPAL. DE 
JIJOCA DE 004/2022CARONA NÃO carona 9.98 
JERICOACOARA • 
CE 

Aivaba / CE 20230911001-SEI NÃO Pregão 12,00 

PREFEITURA 
MUNICIPAL DE 010/2022-CARONA NÃO carona 12.11 
GANINDE - CE 

VALOR UNITÁRIO (RS) VALOR TOTAL (RA) METODOLOGIA 

11.36 11.36 Média 

0.00 0,00 Media 

0,00 0,00 Media 

0,00 0,00 Media 

Francisco Felipe Nogueira Freire 
Responsável Pela Assinatura Da Pesquisa 2023 
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MEMORIAL DESCRITIVO 
COM ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS 

SERVIÇO DE REQUALIFICAÇÃO E AMPLIAÇÃO DA 

ILUMINAÇÃO PÚBLICA 

LOCAL: DISTRITO DE JUÁ DOS VIEIRAS E SÍTIO TOPE NO 

MUNICÍPIO DE VIÇOSA DO CEARÁ-CE 

VIÇOSA DO CEARÁ - CE 
2024 

1124 
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PROJETO BÁSICO 

1. DO OBJETO 

"•"'„A 
k.e„ 

Constitui objeto deste projeto, o SERVIÇO DE REQUALIFICAÇÃO E AMPLIAÇÃO DA ILUMINAÇÃO 

PÚBLICA NOS DISTRITO DE JUÁ DOS VIEIRAS E SÍTIO TOPE NO MUNICÍPIO DE VIÇOSA DO CEARÁ-CE de acordo 

com especificações contidas nos anexos do presente Memorial. 

2. DA JUSTIFICATIVA 

O serviço proposto se justifica pela busca constante por melhoria no sistema de iluminação pública, 

visando a eficiência energética, continuidade da prestação de serviço, e, principalmente, maior sensação de 

segurança e consequentemente melhor qualidade de vida dos munícipes. 

O novo padrão das luminárias de tecnologia LED apresenta uma elevada eficiência energética, uma vez 

que consegue produzir maior fluxo luminoso utilizando menos energia, garantindo a iluminação e a redução dos 
gastos com iluminação pública. Acrescenta-se que todas as luminárias deverão possuir a vida útil mínima de 50 

mil horas, reduzindo os gastos com manutenção, mantendo a continuidade da prestação do serviço. 

Portanto, diante de tais esclarecimentos entende que o serviço proposto carretará benefícios diretos ao 

Município, inclusive financeiros, e da mesma forma, à população, conforme melhor arguido supra. 

3. DA ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS DO OBJETO 

Todos os materiais utilizados neste projeto deverão ser necessariamente de 1@ linha, devendo estar em 
conformidade com as normas específicas, mediante certificação pelo INMETRO ou por outra instituição 
certificadora similar. 

4. DA PREVISÃO DE CUSTOS 

A previsão de recursos necessários para a contratação dos serviços, objeto do presente plano está 
contida no orçamento em anexo. 

As composições foram elaboradas utilizando as tabelas de preços oficiais da Secretaria de Infraestrutura 
do Estado do Ceará — SEINFRA — 28.1 (desonerada), do Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e índices da 
Construção Civil (SINAPI) Dezembro/2023 bem como, insumos cotados no mercado. 

5. DO ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO DOS SERVIÇOS 

Os serviços objeto deste projeto serão acompanhados pelo GESTOR especialmente designado pelo 
CONTRATANTE para esse fim, e fiscalizados por engenheiro designado pela Secretaria de Infraestrutura, os 
quais deverão ter perfil para desempenhar tais tarefas, proporcionando a estes o conhecimento dos critérios e 
das responsabilidades assumidas 

Para o acompanhamento de que trata o subitem anterior, compete ao FISCAL a ser indicado pela 
Secretaria de Infraestrutura para que, dentre outras atribuições, cuide das seguintes atribuições: planejar, 
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coordenar e solicitar da CONTRATADA e seus prepostos, ou obter do CONTRATANTE, tempestivam 

as providências necessárias ao bom andamento da execução do objeto contratado e anexar aos autos do 

processo correspondente cópia dos documentos escritos que comprovem as solicitações de providências; 

Compete à FISCALIZAÇÃO dentre outras atribuições: 

5.1. Exigir fiel cumprimento do Contrato e seus Aditivos pela CONTRATADA; 

5.2. Verificar e atestar as medições e encaminhá-las para aprovação do CONTRATANTE; 

5.3. Zelar pela fiel execução do objeto e pleno atendimento às especificações explícitas ou implícitas; 

5.4. Exigir da CONTRATADA a modificação de técnicas inadequadas, para melhor qualidade na execução do 
objeto; 

5.5. Rever, quando necessário, o projeto e as especificações técnicas, adaptando-as às condições específicas; 

5.6. Dirimir as eventuais omissões e discrepâncias dos desenhos e especificações; 

5.7. Verificar a adequabilidade dos recursos empregados pelo CONTRATANTE, exigindo a melhoria dos 
serviços dentro dos prazos previstos; 

5.8. Anotar em expediente próprio as irregularidades encontradas, as providências que determinou os 
incidentes verificados e o resultado dessas medidas; 

5.9. Estabelecer diretrizes, dar e receber informações sobre a execução do Contrato; 

5.10. Determinar a paralisação da execução do Contrato quando, objetivamente, constatada uma 
irregularidade que precisa ser sanada, agindo com firmeza e prontidão; 

5.11. Emitir atestados ou certidões de avaliação dos serviços prestados, das obras executadas ou daquilo 
que for produzido pelo CONTRATADO; 

5.12. Levar ao conhecimento dos seus superiores aquilo que ultrapassar às suas possibilidades de 
correção; 

5.13. Indicar ao gestor que efetue glosas de medição por serviços/obras mal executados ou não 
executados e sugerir a aplicação de penalidades ao CONTRATADO em face do inadimplemento das 
obrigações; 

5.14. Confirmar a medição dos serviços efetivamente realizados, dos cronogramas de execução do objeto 
contratado. 

6. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

6.1. As empresas concorrentes deverão ter conhecimento de todos os serviços que possa vir a ser 

executados; 

6.2. A Contratada deverá contratar o pessoal a ser fornecido em seu nome e sob inteira responsabilidade, 
obrigando-se a observar, rigorosamente, todas as prescrições relativas às leis trabalhistas, 
previdenciárias, assistenciais, securitárias e sindicais, sendo considerada, nesse particular, como única 
empregadora, tudo em respeito ao que preconiza o art. 71 da Lei 8.666/1993. 

6.3. Providenciar, à sua própria custa, os equipamentos e materiais de segurança individuais e coletivos 
necessários à execução dos trabalhos, observando todas as normas de Segurança e Medicina do 
Trabalho, ficando responsável por qualquer acidente de trabalho dos seus funcionários que ocorra 
durante a realização do objeto contratual; 
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6.4. Transportar pessoal, material(is) e/ou equipamento(s) até os locais de trabalho, em viaturas 

apropriadas, adotando todas as providências cabíveis para evitar acidentes e responsabilizando-se pelos 

danos pessoais e materiais que porventura ocorrerem; 

6.5. Arcar com as despesas referentes ao uso de uniformes dos empregados, licenciamentos e eventuais 

multas de trânsito; 

6.6. Providenciar, à sua própria custa, a execução de toda a sinalização, de acordo com as normas de trânsito 

vigentes, ficando responsável por qualquer acidente que porventura ocorra por falta daquela; 

6.7. Providenciar todas as licenças necessárias à execução dos trabalhos; 

6.8. A Contratada assumirá inteira responsabilidade técnica pela execução dos serviços, pela confiabilidade e 

efetividade dos trabalhos que executar, obedecendo às recomendações e exigências dos fabricantes dos 

materiais e dispositivos existentes e/ou já instalados; 

6.9. A Contratada assumirá, ainda, todos os ónus oriundos de despesas de taxas e emolumentos juntos aos 

órgãos competentes, impostos, registro dos serviços no Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e 

Agronomia (CREA), INSS e quaisquer outras exigíveis na forma das disposições em vigor e outros que 

casualmente venham a surgir; 

6.10. É encargo da contratada fornecer todos os materiais e equipamentos necessários para que seja 

executado o serviço; 

6.11. Todos os materiais a empregar no serviço serão, comprovadamente, de qualidade e primeiro uso, 

atendendo aos padrões de mercado e às normas da ABNT e deverão satisfazer às especificações e 

recomendações do fabricante; 

6.12. A Contratada deverá providenciar e implantar o seu Almoxarifado Local para administração local dos 

serviços, o qual deve ser apropriado para guarda dos veículos, equipamentos, materiais e ferramentas a 

serem utilizados na execução dos serviços; 

6.13. Na execução dos serviços, poderá haver interrupção das atividades normais, se combinado e aprovado 

pela Fiscalização, não cabendo nenhuma indenização ou pagamento extraordinário pelos serviços 

realizados fora do horário normal; 

6.14. Fica reservado à Fiscalização o direito de rejeitar os materiais que não satisfizerem aos padrões exigidos 
nas especificações e recomendações dos fabricantes. 

6.15. Caberá à Contratada alocar pessoal especializado para a execução dos serviços, os quais serão 

executados obedecendo aos critérios de qualidade e padrões técnicos, utilizando-se equipamentos e 
veículos apropriados; 

6.16. Deverão ser obedecidos as normas e procedimentos de higiene e segurança do trabalho, com a 

utilização apropriada dos equipamentos de proteção individual e coletiva, os quais deverão ser 
fornecidos pela Contratada; 

6.17. A Contratada é responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, 
decorrente de sua culpa na execução do contrato, não implicando corresponsabilidade do Poder Público 
ou de seus prepostos; 

6.18. A Contratada é responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais e outros 
resultantes da execução do contrato; 
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6.19. A Contratada deverá substituir, sempre que exigido pela Contratante e independente de justificativas, 

qualquer empregado cuja atuação, permanência e/ou comportamento sejam julgados prejudiciais, 

inconvenientes ou insatisfatórios à disciplina da repartição e/ou ao interesse do serviço público; 

6.20. Zelar pelo património Municipal relacionado ao presente, assumindo responsabilidades pela sua 

integridade, bem como pelos eventuais que der causa; 

6.21. Executar os serviços de acordo com as diretrizes, as normas técnicas e o Acordo Operativo assinado 

entre Prefeitura e a ENEL; 

6.22. Manter à frente dos trabalhos equipe técnica liderada por pessoal qualificado, com capacidade para 

solucionar problemas referentes ao Contrato e poderes de representação perante a Fiscalização; 

6.23. Substituir qualquer elemento do quadro pessoal cuja permanência seja considerada inconveniente pela 

Fiscalização; 

6.24. Não executar nenhuma modificação nas instalações de iluminação pública sem anuência do Município. 

6.25. A Contratada providenciará a implantação da administração local dos serviços, em imóvel com 

dependências para escritório, local apropriado para guarda de materiais (almoxarifado), veículos, 

equipamentos e acessórios necessários para a execução dos serviços; 

7. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

7.1. Fiscalizar e acompanhar a perfeita execução do objeto deste contrato; 

7.2. O CONTRATANTE obriga-se a efetuar o pagamento na forma ajustada neste documento; 

7.3. Cumprir pontualmente com todas as obrigações financeiras para com a CONTRATADA; 

7.4. Fornecer a qualquer tempo e com o máximo de presteza, mediante solicitação escrita da CONTRATADA, 
informações adicionais, dirimir dúvidas e orientá-la em todos os casos omissos; 

7.5. Aplicar penalidades à CONTRATADA, quando for o caso; 

7.6. Fiscalizar a execução do contrato, através de servidor especialmente designado, sendo permitida a 
assistência de terceiros, conforme dispõe o art. 67 da Lei 8666/93. 

7.7. Rejeitar, no todo ou em parte, o equipamento que a CONTRATADA entregar fora das especificações do 
projeto básico e seus anexos, bem como na proposta; 

7.8. O CONTRATANTE obriga-se a cumprir todas as exigências contidas no presente Projeto Básico e no 
Contrato a ser firmado. 

8. DO SERVIÇOS A EXECUTAR 

A Prefeitura Municipal de Viçosa do Ceará emitirá a autorização por meio de Ordem de Serviço específica 
para a execução de serviços ampliação do sistema de iluminação para a Contratada, sendo o modelo de Ordem de 
Serviço o formato disponível junto a Secretaria de Infraestrutura. 

9. DO RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS 

O recebimento do serviço será feito por equipe ou comissão técnica, constituída pela Secretaria de 
Infraestrutura, para este fim. 
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O objeto deste Contrato será recebido: 

a) Provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, mediante termo 

circunstanciado, assinado pelas partes, em até 15 (quinze) dias da comunicação escrita da 

CONTRATADA. 

b) Definitivamente - Caso não se constate nenhum problema de execução, durante o período 

mínimo citado no subitem anterior, será procedido o recebimento definitivo do serviço pela equipe ou 

comissão técnica, mediante Termo de Recebimento Definitivo, circunstanciado, assinado pelas partes, 

após vistoria que comprove a adequação do objeto aos termos contratuais, observado o disposto no 

art. 69 da Lei n° 8.666/93, não podendo este prazo ser superior a 90 (noventa) dias, salvo em casos 

excepcionais, devidamente justificados. 

O Termo de Entrega e Recebimento Definitivo só poderá ser emitido mediante inexistência de qualquer 

pendência no contrato. 

Somente serão emitidos atestados técnicos dos serviços após a emissão do Termo de Entrega e 

Recebimento Definitivo, caso não se constate nenhum problema operacional. 

10. DA UTILIZAÇÃO DAS VIAS E APOIO DO MUNICÍPIO 

10.1. Para o exercício dos serviços contratados, a CONTRATADA deverá observar as condições do 

presente Contrato e as Normas em vigor que regem o sistema de vias públicas. 

10.2. A CONTRATANTE compromete-se em apoiar a CONTRATADA para a obtenção das autorizações de 

ocupação dos espaços pertencendo ao domínio público e não administrados pelo Município. 

10.3. A CONTRATANTE se empenhará, em auxílio à CONTRATADA, para conseguir, após solicitação 

desta, qualquer autorização que se fizer necessária para assegurar a manutenção, a substituição ou a 

instalação das obras, objeto do Contrato, sobre ou sob os edifícios construídos ou não, e não pertencentes ao 

Município. 

11. DOS EQUIPAMENTOS E EQUIPES TÍPICAS 

11.1. Veículos 

A Contratada deverá manter sobre todos os equipamentos utilizados para execução dos serviços 

contratuais, rigoroso controle e monitoramento quanto à segurança e condições operacionais adequadas 

para o uso. 

11.1.1 Cesta Aérea Simples (isolado no mínimo para classe 15kV) - Montada em um veículo 

automotor com capacidade de 8 toneladas, com dispositivo de elevação, lança 

telescópica articuláveis com acionamento hidráulico pelo próprio motor do veículo. 

Estabilizadores hidráulicos em "A" ou "H", para movimentos inclinados ou verticais. 
Caçamba (cesta) em "fiberglass", com capacidade mínima para 136 kgf. Altura de alcance 

10 a 15 metros. 
11.2 Ferramentas 

A seguir contém as ferramentas de uso individual e coletivo que deverão ser utilizadas pelas 
equipes de campo: 

• Alicate bomba d'água - Conexão de fios e cabos, com conectores do tipo cunha 
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• Alicate universal de 8" c/ isolação - Corte e emenda de fios e cabos

• Alicate de compressão para fios e cabos de 6 a 16 mm2 - Conexão de fios e cabos, 

utilizando conectores de compressão 

• Caixa para ferramentas - Guarda e organização de ferramentas 

• Carretilha c/ corda 3/8" - Içar e baixar materiais 

• Chave de boca regulável 8" e/ou 10" - Adequada para diversos diâmetros de parafusos 

• Chaves de fenda de 3" fina, 4", 6" e 8" com cabo plástico ou de madeira - Adequada para 

diversos diâmetros de parafusos 

• Conjunto de aterramento temporário para rede de baixa tensão - Proteção de 

funcionários nos serviços na rede desenergizada 

• Extrator de casquilho - Retirada da rosca da lâmpada com bulbo quebrado, do soquete 

• Extrator de conector cunha - Retirada de conector cunha 

• Faca curva - Descascar fios e cabos 

• Lâmina de serra para ferro de 1/2" x 12 - Corte de parafusos e cabos. Corte, em caso de 

emergência, de postes e braços metálicos 

• Lanterna de 03 pilhas - Iluminação do local de trabalho 

• Multiteste - amperímetro e voltímetro (tipo alicate) - Verificação e medição de corrente e 

tensão 

• Dispositivo teste reator E-40 - Verificação de equipamento ou reator VM (250 W e 400 

W) VS (100 W a 400 W) 

• Dispositivo teste reator E-27 - Verificação de equipamento ou reator VM (125 W) VS (70 

W) 

• Dispositivo teste ignitor - Verificação de ignitor VS (70 W a 400 W) 

• Ponteiro de aço de 5/8" x 10" - Utilização na escavação 

• Prumo - Certificação do alinhamento dos equipamentos 

• Sacola de lona para ferramentas - Sacola de uso individual 

• Teste de neon - Verificação de existência de energia 

• Alavanca sextavada de 1" - Serviços em bases de postes e outros 

• Balde plástico (18 litros); - Limpeza 

• Chave de cano de 18" (grifo) - Serviços em geral 

• Chave estrela 18 x 19 mm - Fixação de parafusos 

• Escova de aço - Limpeza de conectores, nas conexões e de postes 

• Lima chata de 8" (murça) - Ajustes de materiais 
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• Lima redonda de 10" (bastarda) - Abertura e ajustes em orifícios 

• Luva de borracha - isolamento mínimo de 1 Kv - Usada em rede de baixa tensão 

• Equipamento para arqueação - Utilizado em braçadeira/fita de aço inoxidável 

• E outros que se fizerem necessário para a correta execução do serviço. 

11.3 Equipes 

As equipes serão compostas por 01 eletricista-motorista e um ajudante de eletricista, 

devidamente equipados com EPIs e EPCs. Os colaborados deveram receber treinamentos específicos para 

a correta execução dos serviços, bem como: 

11.3.1 Os eletricistas e ajudantes obrigatoriamente deveram possui o curso de Norma 

Regulamentadora 10 (NR 10) SEGURANÇA EM INSTALAÇÕES E SERVIÇOS EM 

ELETRICIDADE atualizadas; 

11.3.2 Os eletricistas e ajudantes obrigatoriamente deveram possui o curso de Norma 

Regulamentadora 35 (NR 35) SEGURANÇA EM TRABALHO EM ALTURA atualizadas; 

11.3.3 Os eletricistas-motoristas obrigatoriamente deveram possui o curso de Norma 

Regulamentadora 12 (NR 12) SEGURANÇA NO TRABALHO EM MÁQUINAS E 

EQUIPAMENTOS atualizadas. 

11.4 Demais Colaboradores 

A CONTRATANTE deve ainda manter em seu quadro de colaboradores ao menos 01 (um 

profissional para cada item a seguir: 

11.4.1 Engenheiro Eletricista obrigatoriamente com registro ativo no CREA. 

11.4.2 Engenheiro de Segurança do Trabalho obrigatoriamente com registro ativo no CREA. 

11.4.3 Arquiteto obrigatoriamente com registro ativo no CAU. 

11.4.4 Eletrotécnico Supervisor 

11.4.5 Auxiliar Administrativo 

12. DA ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS DE MATERIAIS E EQUIPAMENTOS 

12.1. CONDUTORES ISOLADOS DE BAIXA TENSÃO 

a. CIRCUITOS ENTRE O SUPORTE DA LUMINÁRIA E A CAIXA DE PASSAGEM JUNTO AO POSTE 

• MATERIAL DO CONDUTOR 

• TIPO DE CONDUTOR 

COBRE DE TÊMPERA MOLE 

CABO FLEXÍVEL, ENCORDOAMENTO CLASSE 4 
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• NUMERO DE CONDUTORES 

• MATERIAL ISOLANTE 

• CLASSE DE ISOLAÇÃO 

• NORMA A SER SEGUIDA 

• REFERÊNCIA 

VIÇOSA EURO ,.. o 

3 

ISOLAÇÃO EM PVC, COBERTURA EM PVC COM ALTA 
RESISTÊNCIA MECÂNICA E A INTEMPERIES. 

450/750V 

NBR 6880- CONDUTORES DE COBRE PARA CABOS 
ISOLADOS (PADRONIZAÇÃO) 

NBR 8661 - CABOS DE FORMATO PLANO COM 
ISOLAÇÃO SÓLIDA EXTRUDADA DE CLORETO DE 
POLIVINILA PARA TENSÕES ATÉ 750V - 
(ESPECIFICAÇÃO) 

TRIPLAST DA PRYSMIAN OU SIMILAR 

b. CIRCUITOS ENTRE O SUPORTE DA LUMINÁRIA E A LUMINÁRIA 

• MATERIAL DO CONDUTOR 

• TIPO DE CONDUTOR 

• NUMERO DE CONDUTORES 

• MATERIAL ISOLANTE 

• CLASSE DE ISOLAÇÃO 

• NORMA A SER SEGUIDA 

IDENTIFICAÇÃO DOS CONDUTORES 

COBRE DE TÊMPERA MOLE 

CABO FLEXÍVEL, ENCORDOAMENTO CLASSE 4 

1 

PVC 

450/750V 

NBR 6880- CONDUTORES DE COBRE PARA CABOS 
ISOLADOS (PADRONIZAÇÃO) 

NBR 6148 - FIOS E CABOS COM ISOLAÇÃO SÓLIDA 
EXTRUDADA DE CLORETO DE POLIVINILA PARA 
TENSÕES ATÉ 750V 

OS CONDUTORES DA CLASSE 0,6/1kV DEVERÃO TER IDENTIFICADOS OS CIRCUITOS, AO LONGO DO PERCURSO E 
NAS CAIXAS DE PASSAGEM, ATRAVÉS DE CORES, ANILHAS DE PVC OU FITAS COM NÚMEROS E LETRAS GRAVADAS. 
CADA FASE DEVE TER UMA COR DIFERENTE, DE ACORDO COM A SEGUINTE PADRONIZAÇÃO: AZUL (FASE A), 
VERMELHO (FASE B), BRANCO (FASE C) E VERDE (TERRA). 

12.2. ELETRODUTO DE PVC 
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• MATERIAL CONSTRUTIVO 

• TIPO 

• COMPRIMENTO 

• BITOLA 

VIÇOSA CLARA 
tçw o 

CLORETO DE POLIVINILA (PVC) 

RÍGIDO SOLDÁVEL 

3m 

IDÊNTICA À EXISTENTE OU INDICADA EM PROJETO 
(EM POLEGADAS) 

• ACESSÓRIO LUVA 

• REFERÊNCIA TIGRE, BRASILIT OU SIMILAR 

NORMA DE REFERÊNCIA PARA FABRICAÇÃO 

NBR - 6150 - ELETRODUTO DE PVC RÍGIDO (ESPECIFICAÇÃO) 

12.3. ELETRODUTO CORRUGADO 

• MATERIAL POLIETILENO DE ALTA DENSIDADE 

• INSTALAÇÃO 

• BITOLA 

• REFERÊNCIAS 

12.4. CAIXAS DE PASSAGEM E DERIVAÇÃO 

a. CAIXA DE PASSAGEM EM CONCRETO 

DIRETAMENTE ENTERRADA NO SOLO, CONFORME 
INSTRUÇÕES DO FABRICANTE 

IDÊNTICA À EXISTENTE OU INDICADA NO PROJETO 
(EM POLEGADAS) 

KANAFLEX, FURUKAWA OU SIMILAR 

• MATERIAL CONCRETO 

• TIPO DE INSTALAÇÃO EMBUTIDO NO PISO 

• CONSTRUÇÃO EM CONCRETO CICLÓPICO 
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• COMPLEMENTOS TAMPA EM CONCRETO, ESPESSURA 6cm E FUNDO 
BRITADO PARA DRENAGEM 

• VEDAÇÃO DA TAMPA REJUNTAMENTO COM MASSA ASFÁLTICA A FRIO 

• ACABAMENTO IDÊNTICO AO DO PISO ONDE ESTIVER INSTALADA 

12.5. QUADROS DE DISTRIBUIÇÃO 

12.5.1. CARACTERÍSTICAS TÉCNICAS 

a) Características Construtivas 

• TIPO QUADRO PARA INSTALAÇÃO EXTERNA 

• GRAU DE PROTEÇÃO IP 55 

• ESTRUTURA CHAPA DE ALUMÍNIO COM BITOLA MÍNIMA 16 
MSG 

• BARRAMENTOS FASES, NEUTRO E TERRA 

• MATERIAL DOS BARRAM ENTOS COBRE 

• ACESSÓRIOS ESPECIAIS — DISPOSITIVO PARA FECHAMENTO DA PORTA 
POR CHAVE PADRÃO (CHAVE MESTRA) 

— VISORES EM POLICARBONATO NA PORTA 
(DEVE SER ASSEGURADA A VEDAÇÃO) PARA 
INSPEÇÃO DOS SELOS E LEITURA DO 
MEDIDOR (QUANDO FOR O CASO) 

GRADE DE PROTEÇÃO EXTERNA EM AÇO 
GALVANIZADO A FOGO COM DISPOSITIVO 
PARA FECHAMENTO POR CADEADO PADRÃO 
(CHAVE MESTRA) 

QUANDO INSTALAÇÃO APARENTE, FORNECER 
PARAFUSOS, BUCHAS E DEMAIS ACESSÓRIOS 
PARA FIXAÇÃO 

b) Características Elétricas 

• TENSÃO NOMINAL 220/127V 

• FREQÜÊNCIA NOMINAL 60 Hz 
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• CORRENTE NOMINAL DOS BARRAMENTOS DE FASE, IDÊNTICO AOS EXISTENTES OU CONFORME 
NEUTRO E TERRA DIAGRAMAS UNIFILARES 

• SISTEMA DE ATERRAMENTO SOLIDAMENTE ATERRADO 

c) Limites Térmicos e Dinâmicos 

Os barramentos devem ser dimensionados para suportar o aquecimento provocado pela corrente de curto-
circuito simétrica, indicada nos diagramas unifilares, além dos esforços dinâmicos da corrente de curto 
assimétrica, sendo o valor desta 2,5 vezes o valor da corrente de curto simétrica. 

12.5.2. NORMAS TECNICAS E ENSAIOS 

Os quadros deverão ter projeto e características e serem ensaiados de acordo com as normas da ABNT 
(Associação Brasileira de Normas Técnicas), em suas últimas revisões, indicadas a seguir: 

• NBR-6808 - Conjunto de manobra e controle de Baixa Tensão - Especificação 

• NBR-6146 - Graus de proteção provido por invólucros - Especificação 

• NBR-5410 - Instalações Elétricas de Baixa Tensão - Procedimento 

• ANSI C-3720 (Para os casos não definidos nas normas acima). 

12.5.3. INFORMAÇÕES A SEREM FORNECIDAS PELO FABRICANTE 

• As informações deverão ser fornecidas através de documentos, desenhos ou diagramas 

Tipo e número de identificação 

— Tensão nominal 

— Corrente nominal de cada circuito 

Níveis de isolamento nominais 

Frequência nominal 

— Capacidade de curto-circuito 

— Grau de proteção fornecido pelo invólucro 

Condições de serviço 

— Dimensões e pesos 

— Características nominais dos dispositivos de proteção, medição e manobra 
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— Diagrama unifilar 

— Diagramas trifilares 

— Instruções para transporte, instalação, operação e manutenção do conjunto 

12.5.4. CARACTERÍSTICAS DOS EQUIPAMENTOS DOS QUADROS 

a) Disjuntores de Baixa Tensão 

Construídos em material termoplástico, com acionamento manual, através de alavanca frontal e disparo livre, 
devem possuir disparador bi-metálico para sobre-corrente e disparador magnético e instantâneo para proteção 
contra curto-circuito. 

b) Características Gerais 

CORRENTE NOMINAL 

N2 DE PÓLOS 

CAPACIDADE DE RUPTURA 

REFERÊNCIA DE FABRICANTE 

c) Caixas MBO 

• SISTEMA 

• DIMENSÕES 

• MATERIAL 

d) Caixa interna para abrigar os disjuntores 

CONFORME DIAGRAMA UNIFILAR OU SIMILAR AO 
EXISTENTE 

CONFORME DIAGRAMA UNIFILAR OU SIMILAR AO 
EXISTENTE 

CONFORME DIAGRAMA UNIFILAR OU SIMILAR AO 
EXISTENTE 

SIEMENS, SCHNEIDER OU SIMILAR 

TRIFÁSICO 

CONFORME PADRÃO CONCESSIONÃRIA 

ALUMÍNIO 

• DIMENSÕES CONFORME DETALHES EM PLANTA OU IDÊNTICA À 
EXISTENTE 

• MATERIAL ALUMÍNIO 
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• ACESSÓRIOS 

e) Contatores 

Características dos Contatores de Força 

VIÇOSINCUIRA 
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TAMPA COM JANELA PARA ACIONAMENTO DOS 
DISJUNTORES 

• CLASSE DE TENSÃO 600V 

• CORRENTE NOMINAL CONFORME DIAGRAMAS UNIFILARES OU IDÊNTICO 
AO EXISTENTE 

• TIPO DE CARGA A SER ACIONADA INDUTIVA (DE ILUMINAÇÃO) 

• REGIME DE LIGAÇÃO PERMANENTE 

• NÚMERO DE CONTATOS AUXILIARES CONFORME DIAGRAMA UNIFILAR OU IDÊNTICO AO 
EXISTENTE 

Características dos Contatores Auxiliares 

• CLASSE DE TENSÃO 600V 

• CORRENTE NOMINAL 10A (220Vca) 

• 'NÚMERO DE CONTATOS CONFOMRE DIAGRAMA UNIFILAR OU IDÊNTICO AO 
EXISTENTE 

12.5.5. IDENTIFICAÇÃO DOS CIRCUITOS 

Para fins de operação, o painel e os dispositivos de comando e sinalização deverão ser identificados por 
plaquetas de acrílico, instaladas na parte frontal do mesmo, onde será inscrita a numeração do Conjunto ou 
legenda identificadora, além de identificação e indicação da função de todos os dispositivos de comando e 
sinalização. 

Estas plaquetas deverão ser indeléveis e só serão destacadas com as suas destruições. Deverá 
acompanhar o projeto dos quadros uma lista completa de todas as plaquetas, para aprovação pelo cliente. 

Na parte interna do quadro deverão ser identificados todos os componentes de manobra, proteção e 
interligação (bornes) através de etiquetas adesivas em plásticos ou outro material resistente à umidade. 

O conjunto deve vir acompanhado no seu interior, do desenho do seu Diagrama Unifilar Simplificado, com 
as características dos equipamentos de proteção e manobra, de cada circuito, bem como seu uso. 
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12.6. RELÉ FOTOELETRONICO 

• TIPO DE ACIONAMENTO INTERNO TÉRMICO, MAGNÉTICO OU ELETRÔNICO 

• TENSÃO 220V 

• CARGA MÍNIMA 1800VA 

• CONTATOS NORMALMENTE FECHADOS 

• SENSIBILIDADE 

LIGA 5 a 12 LUX 

DESLIGA 10 a 60 LUX 

• DISPOSITIVO DE REGULAGEM MECÂNICO, ÓTICO OU ÓTICO E MECÂNICO 

".A 214 
°41 kea 
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• INVÓLUCRO POLICARBONATO OU MATERIAL EQUIVALENTE ESTABILIZADO 
CONTRA RADIAÇÃO ULTRA-VIOLETA E RESISTENTE A 
INTEMPÉRIES 

• SUPORTE DE MONTAGEM EM RESINA FENÓLICA TIPO "BAQUELITE" OU MATERIAL 
EQUIVALENTE 

• ENCAIXE DEVE TER OS CONTATOS DE LATÃO OU MATERIAL EQUIVALENTE 
RIGIDAMENTE FIXADOS 

• FIXAÇÃO E VEDAÇÃO O SUPORTE DE MONTAGEM DEVE SER PRESO AO INVÓLUCRO, 
ATRAVÉS DE PARAFUSOS DE AÇO GALVANIZADO OU DE METAL 
(LIGA) NÃO FERROSO, EXCETO ALUMÍNIO, PROVIDO DE GAXETA 
DE VEDAÇÃO DE ESPUMA DE BORRACHA OU MATERIAL 
EQUIVALENTE, DEVENDO ASSEGURAR ADEQUADA FIXAÇÃO E 
VEDAÇÃO 

• SELAGEM 

• MARCAÇÕES 

• ENSAIOS 

• NORMA DE REFERÊNCIA PARA 

O RELÉ FOTO ELÉTRICO, APÓS SUA MONTAGEM FINAL, DEVERÁ 
SER SELADO COM LACRE OU MATERIAL SIMILAR, 
PREFERENCIALMENTE NOS PARAFUSOS QUE FAZEM A FIXAÇÃO 
DO SUPORTE DE MONTAGEM AO INVÓLUCRO 

GRAVADAS EM RELEVO NA PARTE EXTERNA DO SUPORTE AS 
INDICAÇÕES: INSTALADO, RETIRADO, MÊS, ANO, E OS 
RESPECTIVOS NÚMEROS 

EXECUTAR ENSAIOS DE RECEBIMENTO INCLUSIVE OS TESTES DE 
COMPORTAMENTO A 70°C E CAPACIDADE DE FECHAMENTO DOS 
CONTATOS CONFORME NBR 5123 E 5169 
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— NBR-5123 RELÉ FOTOELÉTRICO PARA ILUMINAÇÃO PÚBLICA (ESPECIFICAÇÃO) 

— NBR-5169 - RELÉ FOTOELÉTRICO PARA ILUMINAÇÃO PÚBLICA (MÉTODO DE ENSAIO) 

12.7. POSTES DE CONCRETO ARMADO, AÇO GALVANIZADO 

12.7.1. Tipos 

4'4

gf: 
$11-

12.7.1.1. Poste de Concreto tipo Redondo/circular 

a) Fixação: engastado no piso 

b) Altura: indicada 

c) Capacidade (esforço: 200 kgf) 

d) Modelo: conicidade reduzida 

e) Cobrimento: as ferragens deverão possuir um cobrimento mínimo de 2cm, em qualquer ponto da superfície 

interna ou externa; 

f) Dimensões: os postes terão no topo um diâmetro externo de 110 mm 5 mm, e sua base não deve possuir 
diâmetro superior a 400 mm. 

g) tolerâncias: 

+ 50mm para o comprimento nominal; 

+ 5mm para as dimensões transversais. 

P.S.: A resistência a ruptura não deve ser inferior a 2 (duas) vezes à resistência nominal. As armaduras 
longitudinais devem ter cobrimento de concreto com espessura mínima de 20mm exceto o topo e a base. 

h) inspeção geral: acabamento, dimensões e identificação 

i) ensaios: momento fletor, elasticidade, resistência, cobrimento e absorção de água. 

12.7.1.2. Poste de Aço Cônico Poligonal Reto 

a) Material: aço zincado a quente conforme ABNT NBR 7414 e 6323 e SAE 1010 a 1020. 

b) Fixação: base e chumbadores, ou engastados. 

c) Características da base: idêntica a existente. 

d) Capacidade (esforço): 130 kgf a 30cm do topo até 11m; 170kgf a 30cm do topo acima de 11 m. 

e) Fabricante: Coniposte, Trópico ou similar. 
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f) Aplicação: suporte de luminárias. 

g) Acabamento: pintura conforme item 9.2 desta especificação. 

h) Os furos devem estar totalmente desobstruídos e terem eixos perpendiculares ao eixo do poste. 

i) Tolerâncias: 

+ 50mm para o comprimento nominal. 

+ 5mm para as dimensões transversais. 

j) Inspeção geral: acabamento, dimensões, furacão e identificação. 

k) Garantia: indicada na proposta, não deve ser inferior a 2 (dois) anos 

12.7.1.3. Poste de aço Telecônico Curvo Simples e Duplo — com base 

0110 a) Material: Chapa de aço zincado a quente conforme ABNT 7414 e 6323 

b) Fixação: base e chumbadores 

c) Capacidade (esforço): 1000 kgf aplicado no ponto mais alto do trecho reto 

d) Modelo: com emenda desmontável das partes reta e curva, fixada por um parafuso francês ou máquina de 
10x115mm, provido de janela de inspeção 

e) Aplicação: suporte de luminárias 

f) Acabamento: pintura conforme item 9.2 desta especificação 

g) Os furos devem estar totalmente desobstruídos e terem eixos perpendiculares ao eixo do poste. 

h) Tolerâncias: 

+ 50mm para o comprimento nominal 

+ 5mm para as dimensões transversais. 

i) Inspeção geral: acabamento, dimensões, furação e identificação 

j) Garantia: indicada na proposta, não deve ser inferior a 2 (dois) anos. 

12.7.1.4. Poste de aço Telecônico Curvo Simples e Duplo Engastado 

a) Material: Chapa de aço zincado a quente conforme ABNT 7414, 6323 SAE 1010 a 1020 

b) Fixação: engastado no piso 

c) Capacidade (esforço): 1000 kgf aplicado no ponto mais alto do trecho reto 

d) Modelo: com emenda desmontável das partes reta e curva, fixada por um parafuso francês ou máquina de 
10x115mm, provido de janela de inspeção 

e) Aplicação: suporte de luminárias 

f) Acabamento: pintura conforme item 9.2 desta especificação 

g) Os furos devem estar totalmente desobstruídos e terem eixos perpendiculares ao eixo do poste. 

h) Tolerâncias: 

17 / 24 



viçoso DO REI 

+ 50mm para o comprimento nominal 

+ 5mm para as dimensões transversais. 

i) Inspeção geral: acabamento, dimensões, furação e identificação 

j) Garantia: indicada na proposta, não deve ser inferior a 2 (dois) anos. 

12.7.1.5. Tintas para os Postes 

• Descrição: revestimento de dois componentes a base de epoxi e isocianato apresentando alta 
resistência ao intemperismo. 

• Áreas: externas 

• Tipo: dupla função 

• Substrato: metais, concretos, aço galvanizado 

• Veículo: acrílico modificado 

• Cor: cinza 

• Características: 

D viscosidade cf-4: 120-130" 

> peso específico g/cm3: 1,25+/-0,05 

D. sólidos por peso: 67+1-1% 

> sólidos por volume: 51+/-1% 

> relação de mistura: 4:1 em volume 

». espessura seco: 80-100mc 

D. espessura úmida: 160mc 

> n2 de demãos: 01 a 02 

> secagem pó: 01 hora 

> secagem toque: 03 horas 

• repintura: 12 a 24 horas 

> secagem final: 05 dias 

> rendimento teórico: 80mc - 6,3m2/I 

D. método de aplicação: pistola/trincha 

> diluente: sq-004 

• inflamabilidade: inflamável 

• estocagem: 12 meses 

• pot-life: 04 a 06 horas 

• toxidez: tóxico 
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• embalagem: galão 3,61 

• diluição: 05 a 10% 

• Resistência 

temperatura: 90°c seco 

> água doce: bom 

». água salgada: bom 

». solvente: bom 

• ácidos: bom 

• alcalis: bom 

• sais: bom 

». produtos de petróleo: bom 

». óleos: bom 

> óleos de freio: bom 

• Preparo de superfície: aço, jato, lixa, escova e desengraxe 

12.8. HASTES DE TERRA 

CARACTERÍSTICAS BÁSICAS 

• MATERIAL DO NÚCLEO AÇO (SAE 1020) 

• REVESTIMENTO CAMADA DE COBRE COM ESPESSURA MÍNIMA DE 
0,254mm (10 MILS) 

• FORMATO CILÍNDRICO, COM EXTREMIDADE PONTIAGUDA 

• DIMENSÕES 5/8" X 3m 

• CONEXÕES SOLDAS EXOTÉRMICAS OU CONECTORES 

12.9. CONECTOR TIPO CUNHA 

• MATERIAL LIGA DE COBRE ESTANHADO 

• TRAÇÃO MÍNIMA SUPORTÁVEL 10daN 
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• CARACTERÍSTICAS 

12.10. CINTAS PARA POSTE 

VIÇOSPECEP 
40" 4!4, 

14. N.

DEVE SER ESTAMPADA NA PEÇA jiy4 

FABRICANTE BEM COMO AS BITOLAS DOS 
CONDUTORES QUE O MESMO ACOMODA 

— O CONECTOR DEVERÁ TER UM SISTEMA DE 
TRAVA 

O CONECTOR DEVERÁ SER COMPOSTO POR UM 
ELEMENTO "C" E UMA CUNHA QUE MANTENHA 
A CONEXÃO ELÉTRICA EFICIENTE 

OS CONECTORES DEVEM SER FORNECIDOS COM 
PASTA ANTI-ÓXIDO SUFICIENTE PARA A 
EXECUÇÃO DAS CONEXÕES EM ALUMÍNIO 

• TIPOS CIRCULAR E RETANGULAR 

• MATERIAL AÇO CARBONO 

• ZINCAGEM IMERSÃO A QUENTE CONFORME NBR 7414 E 6323 
E SAE 1010 A 1020 

• RESISTÊNCIA A CINTA CORRETAMENTE INSTALADA NO POSTE 
DEVE SUPORTAR UM ESFORÇO DE TRAÇÃO "F" DE 
5000 daN NO MÍNIMO, SEM RUPTURA OU, SEM 
APRESENTAR UMA FLECHA RESíDUAL SUPERIOR A 
6mm QUANDO TRACIONADO COM UM ESFORÇO 
"F" DE 1500 daN NO MÍNIMO. 

• IDENTIFICAÇÃO DEVERÁ SER GRAVADO EM CADA METADE DA 
CINTA, E DIMENSÕES NOMINAIS EM MM; NOS 
PARAFUSOS NOME OU MARCAS DO FABRICANTE 

• GARANTIA O MATERIAL DEVERÁ SER GARANTIDO POR PRAZO 
NÃO INFERIOR A 24 (VINTE E QUATRO) MESES 
CONTRA QUALQUER DEFEITO DE FABRICAÇÃO OU 
MATÉRIA-PRIMA 

• EMBALAGEM AS PEÇAS DEVERÃO SER EMBALADAS DE FORMA A 
ASSEGURAR SEU TRANSPORTE E MANUSEIO SEM 
QUE SOFRAM QUAISQUER DANOS 

12.11. BRAÇOS PARA ILUMINAÇÃO PUBLICA 
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• Material: tubo de aço carbono. 

• Dimensões: norma ABNT NBR 8159. 

• Acabamento: a peça será zincada por imersão a quente, conforme NBR-6323 e SAE 1010 e 1020, não poderá 

apresentar imperfeições ou achatamento, ser isentas de rebarbas e cantos vivos. 

• Características 

— Gravar na peça nome ou marca registrada do fabricante de forma legível 

Os furos de 15 e 25mm poderão tangenciar a parte interna do tubo, na parte inferior, e deverão ser 

isentos de quinas vivas ou rebarbas. 

A garantia indicada na proposta, não deve ser inferior a 2 (dois) anos. 

Demais especificações conforme NBR-8159-2B e normas complementares. 

Deve ser estampada na peça a marca do fabricante. 

12.12. PECAS METÁLICAS 

• UTILIZAÇÃO FERRAGENS PARA SUPORTES, FIXAÇÕES E 
DISTRIBUIÇÃO 

• MATERIAL AÇO CARBONO LAMINADO 

• PREPARO DA SUPERFÍCIE APÓS A CONFECÇÃO DAS PEÇAS E ANTES DA 
GALVANIZAÇÃO DEVERÃO SER RETIRADAS TODAS AS 
REBARBAS E CANTOS VIVOS 

• TRATAMENTO DE CHAPA GALVANIZAÇÃO POR IMERSÃO A QUENTE CONFORME 
ABNR, NBR 7414 E 6323 E SAE 1010 A 1020 

12.13. LUMINÁRIAS COM TECNOLOGIA LED (VIÁRIAS) 

Características técnicas mínimas exigidas: 

1. Para luminárias com alimentação CA: Tensão mínima de entrada acima de 100VCA e Tensão máxima de 

entrada abaixo de 277VCA 

II. Frequência de trabalho - Valor de referência: 60Hz 

III. Distorção harmônica total: Máximo aceitável de 20% 

V. Tensão de trabalho dos LEDS: Máxima de 24 VCC 

VI. Fator de Potência: Mínimo exigido de 0,92 

VII. Temperatura de cor: Valores de referência exigidos de 4.000K a 5000K 

VIII. IRC: Mínimo exigido: 70 
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IX. Temperatura de Trabalho: Mínimo exigido: -20 +45 

X. A fonte luminosa não poderá emitir radiação UV 

Xl. Nível de poluição luminosa das luminárias deverá ser dentro do padrão FullCut Off, isto é não poderá emitir 

poluição luminosa 

XII.A luminária não poderá utilizar, sob hipótese alguma, qualquer componente contendo Vapor de Mercúrio ou 

qualquer tipo de GEE. 

XIII. Para as luminárias viárias de LED, a proponente deverá apresentar, juntamente com a proposta técnica 
(Envelope 2): 

• Garantia da luminária de, no mínimo, 5 (cinco) anos, emitido e assinado pelo fabricante; 

• Certificado portaria 20/2017 INMETRO; 

• Catálogos (Data Sheet) comprovando as características técnicas da luminária ofertada; 

13. ESPECIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS GERAIS 

Para todos os itens descritos nas Planilhas de Preços Unitários, independentemente de se 

encontrarem explicitados ou não, deverão estar incluídos os seguintes componentes de custos: 

a) Mão de Obra 

Todas as despesas com mão de obra, direta ou indireta para execução, supervisão, planejamento, 

suprimento, controle de qualidade e todas as demais ações que se façam necessárias à execução das 

atividades descritas em cada item, inclusive os encargos sociais definidos por Lei e por força de 

acordos/dissídios coletivos do sindicato patronal da categoria profissional e das empresas. 

b) Transporte 

Nos custos também deverá ser previsto o transporte para deslocamento do pessoal da 

empreiteira até o ponto de execução dos serviços. Também deverá estar incluso o transporte de 

materiais do almoxarifado do Município ou do almoxarifado da CONTRATADA até o local de aplicação, bem 

como o do equipamento ou material substituído até o depósito da CONTRATADA e/ou Município. 

c) Equipamentos 

Deverão estar previstos os custos de alocação de todos os equipamentos e ferramental 

necessários para a execução de cada atividade descrita. 

d) Testes 

Todos os custos de testes e verificação das instalações deverão estar englobados. 

e) Acondicionamento e Embalagem 

Deverão ser previstos os custos de acondicionamento (abertura e/ou fechamento) de materiais e 

equipamentos que serão aplicados e/ou devolvidos e a embalagem para devolução eventual de material 
retirado à Município. Nos custos de embalagem deverão estar inclusos os de identificação dos 
equipamentos e materiais embalados. 

f) Aquisição de Equipamento e Materiais 
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Todos os custos de aquisição de equipamentos e materiais deverão ser incluídos quá4 ri 

pertinentes, englobando tanto o equipamento/material como o gerenciamento de compra, os custos de 

impostos incidentes, controle de qualidade, inspeções, transporte do local de fabricação ou aquisição até 

o almoxarifado do Município (ou da CONTRATADA) e os demais custos inerentes. Deverão ser considerados 

os custos de aquisição dos materiais em fornecedores tradicionais, certificados pelo Município e/ou 

concessionária distribuidora de energia elétrica. 

g) Despesas Indiretas, Remuneração e Impostos 

No preço ofertado pela CONTRATADA deverão ser considerados os custos indiretos, a 

remuneração da empresa, bem como os impostos incidentes segundo as legislações tributárias federais, 

estadual e municipal vigente. 

14. NORMAS GENÉRICAS 

Todos os serviços a serem desenvolvidos deverão ser executados segundo os padrões e requisitos 

previstos nas normas pertinentes e vigentes do Município, ABNT, bem como as relativas à Segurança e 

Medicina do Trabalho e ao Trânsito. 

a) É de exclusiva responsabilidade da CONTRATADA a recomposição dos passeios ou 

logradouros públicos, necessária em função dos trabalhos executados pela mesma. 

b) É de responsabilidade da contratada desenvolver projeto de sinalização e de operar e 

monitorar a sinalização em sistema viário onde haja intervenção de obras de IP para 

garantia da normalidade do fluxo do transido de veículos. 

15. LEGISLAÇÃO 

a) CNS-OMBR-MAT-19-0285-EDBR - Especificação Técnica no. 285 - Critérios de Projetos de Redes de 

Distribuição Aéreas de Média e Baixa Tensão. (Enel-CE) 

b) WKI-OMBR-MAT-18-0130-INBR - Instrução de Trabalho no. 130 - Fornecimento de Energia Elétrica para 

Iluminação Pública. (Enel-CE) 

c) Resolução ANEEL n9 1.000 de 07/12/2021; 

d) NR 10 e Complementar (Segurança em Instalações e Serviços em Eletricidade); 

e) NBR 5101 (Iluminação Pública — Procedimento); 

f) NBR 5461(1Iuminação - Terminologia); 

g) NBR 15129 (Luminárias para Iluminação Pública — Requisitos Particulares); 

h) NBR 13593 (Reator e Ignitor para Lâmpada a Vapor de Sódio a Alta Pressão, Especificação e Ensaios); 

i) NBR 14305 (Reator e Ignitor para Lâmpada de Vapor Metálico, Requisitos e Ensaios); 

j) NBR 60662 (Lâmpadas a Vapor de Sódio a Alta Pressão — Especificação); 

k) NBR 61167 (Lâmpadas a Vapor Metálico); 
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I) NBR 60529 (Graus de Proteção para Invólucros de Equipamentos Elétricos). 

E todas as atualizações que possamos ocorrer durante o período de execução dos serviços deste 

projeto básico. 

16. PRAZO DE EXECUÇÃO DO PROJETO 

O prazo para execução dos serviços será de até 06 (seis) meses, a contar da data da emissão da 

respectiva ordem de serviço, e em conformidade com os Cronogramas Físico-Financeiro, integrante do 

Projeto Básico. 

17. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A Contratada é obrigada a manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade 

com as obrigações por ela assumidas, todas as condições da habilitação e qualificações exigidas no 

projeto. 

De acordo com a Resolução n° 425/98 - CONFEA, a Contratada deverá apresentar a competente 

Anotação de Responsabilidade Técnica - ART, dentro de 15 (quinze) dias, contados da data da assinatura 

do Contrato. 

A Contratada assumirá integral responsabilidade civil e penal pela boa execução e eficiência dos 
serviços que realizar, de acordo com o presente Projeto Básico, bem como pelos danos decorrentes da 
realização dos referidos trabalhos ou decorrentes do não atendimento dos serviços previstos, inclusive 

quanto a terceiros. 

A Contratada é obrigada a obedecer às exigências do CREA e CAU, bem como às prescrições das 
normas da ABNT, NR-10 e demais especificações e normas de execução dos serviços que o Prefeitura 
Municipal venha a exigir por razões de ordem técnica ou de conveniência à coletividade. 

Correrá por conta exclusiva da Contratada a responsabilidade por quaisquer acidentes de 
trabalho na execução dos serviços contratados e uso indevido de patentes e/ou direitos autorais. 

A Contratada é obrigada a recompor, ao término dos serviços, as condições originais, 
obedecendo aos padrões estabelecidos, dos passeios, leitos carroçáveis e demais logradouros públicos 
danificados em função dos trabalhos executados pela Contratada. 

arla Cunha e Azevedo 

Eng° Elétrico RNP 061466770-4 

Viçosa do Ceará-CE, março de 2024. 
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SECRETARIA GERAL 
DE INFRAESTRUTURA 

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 

• 

Objeto: SERVIÇO DE REQUALIFICAÇÃO E AMPLIAÇÃO DE ILUMINAÇÃO 
PÚBLICA NO DISTRITO DE JUÁ DOS VIEIRAS E StITO TOPE. 

Equipe de Planejamento da Contratação: 
Servidor (a) Função 

Gustavo Brandão de Sousa Fiscal de Contratos 

Pedro da Silva Brito Secretário Geral de Infraestrutura 

Rafael Silva de Matos Brito Engenheiro Civil 

Ayoanma Cunha de Azevedo Engenheiro Eletricista 

INTRODUÇÃO 
O presente documento caracteriza a primeira etapa da fase de planejamento e apresenta 

os devidos estudos para a contratação de solução que atenderá à necessidade abaixo 
especificada. 

O objetivo principal é estudar detalhadamente a necessidade e identificar no mercado a 
melhor solução para supri-la, em observância às normas vigentes e aos princípios que regem a 
Administração Pública. 

Tal estudo consiste na primeira etapa do planejamento de uma contratação, de modo a 
assegurar a viabilidade e embasar o termo de referência, conforme previsto na Lei 14.133/2021. 

A obra/serviço contemplada neste projeto será executada em abril de 2024. 

1- DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE 
A requalificação e ampliação da iluminação pública nas localidades de Sítio Tope e 

Distrito de Juá dos Vieiras representam uma iniciativa crucial para atender ao pedido dos 
moradores destas localidades como promover o bem estar e o desenvolvimento local. Estes 
Projetos não apenas visam melhorar a estética urbana, mas também têm um impacto 
significativo na qualidade de vida dos cidadãos e na vitalidade da comunidade como um todo. 

Considerando que consta no Plano Plurianual Participativo — PPA as reformas, obras e 
ampliações nos trechos, praças e repartições públicas no município de Viçosa do Ceará como das 
obras/serviços a serem executadas no presente exercício; 

A falta de iluminação adequada nas localidades citadas acima, representa um obstáculo 
para o desenvolvimento e trânsito dos moradores desta região durante o período noturno 
prejudica os moradores dessa região, aumentando os riscos de acidentes e sensação de 
insegurança entre os residentes. 

Ao revitalizar a iluminação púbica dessas localidades, o município está aplicando de 
forma devida os recursos em prol da infraestrutura urbana, proporcionando espaços que não só 
se tornam visualmente atraentes, mas também claros e seguros para a população. Com 
modernização e aumento de acessibilidade dessas praças, a cidade oferece locais propícios para 
atividades recreativas, sociais e culturais, que são essenciais para promover um estilo de vida 
saudável e ativo entre os moradores. 

Considerando ainda a disponibilidade orçamentaria para execução da referida obra e 
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estimulando o bem estar e coesão social durante os períodos nos quais os visitantes e morador
estiverem a usufruir do bem feito. 4v 

Ao atender ao pedido pautado pelo PPA, a gestão municipal demonstra compromisso com o 
desenvolvimento sustentável e a qualidade de vida dos cidadãos de Viçosa do Ceará, investindo em 
infraestrutura resiliente e adaptada a qualidade de vida dos moradores. Dessa forma, a reforma e 
ampliação de praças emergem como uma medida estratégica e imprescindível para promover a 
resiliência urbana. 

2— PREVISÃO NO PLANO DE CONTRATAÇÕES ANUAL 
A contrafação está no plano anual de contratações, compreendida na proposta 

orçamentária, poderá ser utilizado a Dotação de n°: 0909, Elemento de Despesas: 4.4.90.51.00. 
O valor levantado pela administração para execução dos serviços é de R$ 1.294.944,97. 

3— REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 
Os serviços serão prestados por empresa especializada, devidamente regulamentada e 

autorizada pelos órgãos competentes, em conformidade pela legislação vigente e padrões de 
sustentabilidade exigidos nesse instrumento e no Projeto Básico. 
a) Da execução dos serviços: 
a.1) A execução dos serviços objeto da futura contratação deverá ser realizada, em regra, 
diretamente pela contratada, por intermédio de equipe técnica de profissionais com formações 
técnicas adequadas e experiências anteriores na execução de serviços técnicos semelhantes, 
observadas rigorosamente as especificações, prazos e condições contidas nos projetos técnicos 
(e documentos de especificações), como também todas demais condições e encargos de 
contratação fixadas texto base do Projeto Básico e Executivo, as boas técnicas de execução de 
projetos de recuperação e manutenção de fachadas externas, as normas técnicas da ABNT, as 
normas regulamentares de segurança e saúde no trabalho, entre outras. 
a.2) Também deverá fazer parte integrante do escopo das obrigações da futura contratação o 
fornecimento dos equipamentos e materiais especificados nos projetos técnicos, memorial 
descritivo e caderno de encargos; o escopo contratual deverá ser composto da obrigação de 
fornecimento de todo o ferramental e demais equipamentos de infraestrutura para execução dos 
serviços, como também de equipamentos de segurança do trabalho, fardamentos, alimentação 
e encargos da mão de obra, nos termos da legislação. 

b) Dos profissionais a serem utilizados na execução: 
b.1) A equipe técnica a ser utilizada na execução dos serviços objeto da futura contratação 
deverá ser composta, no mínimo, pelos seguintes profissionais, cujas capacidades deverão ser 
comprovadas pelos meios e no momento indicados, conforme tabela abaixo: 

ITEM PROFISSIONAL REQUISITO TÉCNICO 
MEIO DA 

COMPROVAÇÃO 
MOMENTO DA 

COMPROVAÇÃO 

I 
Engenheiro Civil 

ou Arquiteto 

Profissional com curso de 
formação superior em En-
genharia Civil ou Arquite- 

tara, e comprovada experi-

ência. 

- Acervo Técnico junto ao 
Conselho. 
- Comprovação de Quitação 

perante ao Conselho. 

Comprovação de Vinculo 
com a empresa licitante. 

LICITAÇÃO 
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c) Dos requisitos de qualificação técnica para seleção da futura contratada: 
c.1) Deverão ser fixados requisitos técnicos de qualificação técnica para fins de seleção do 
futuro contratado, como também para contratação da equipe profissional de execução dos 
serviços, objetivando garantir a qualidade mínima necessária na execução do contrato. 
c.2) Capacidade técnico-profissional: 
- Deverá ser exigida indicação de profissional de nível superior ou equivalente, devidamente 
registrado no conselho profissional competente, para responder tecnicamente pela execução 
dos serviços; 
- A capacidade do profissional deverá ser comprovada por meio de certidão de acervo técnico; 
- Comprovação de que tal profissional tenha algum tipo de vínculo profissional com a empresa 
a ser contratada. 
c.3) Capacidade técnico-operacional: 
- A futura contratada deverá comprovar seu registro no conselho profissional competente, como 

também sua regularidade de situação; 
- Deverão ser fixados parâmetros objetivos para aferir a compatibilidade entre os serviços 
indicados nos atestados de capacidade técnica e aqueles previstos no objeto da futura 
contratação. 

d) Do regime de execução: 
d.1) Considerando a natureza dos objetos a serem contratados, que não pode ser perfeitamente 
quantificado e descrito de forma completa e detalha com nível de precisão suficiente (por ter 
natureza de CONSTRUÇÃO), a execução dos serviços deverá ser INDIRETA, pelo regime de 
PREÇO GLOBAL. 

4— ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES 
A relação entre a demanda prevista e as quantidades de cada item a ser contratado advirá 

de levantamento detalhado de quantitativos de postes e luminárias, a ser feito pelo corpo 
técnico do setor de Engenharia da Prefeitura de Viçosa do Ceará, com base em vistoria previa 
no projeto da requalificação e ampliação de iluminação pública, que resultara no orçamento 
completo da obra a ser executada, inclusive com valor final de referência da contratação. 
Através de informações coletadas nas bases oficiais das tabelas oficiais, e constarão informados 
na memória de cálculo. 

5— LEVANTAMENTO DE MERCADO 
Não é o caso da contratação em tela, tendo em vista a natureza do objeto, pois há no 

mercado Nacional diversas empresas de engenharia para realização de obras e serviços, o que 
possibilita ampla concorrência e vantagens à administração pública, propiciando transparência 
e legalidade para requerida contratação. 

Assim, será elaborada pela equipe técnica responsável planilha orçamentária 
acompanhada de memorial de cálculo onde sejam discriminados os valores estimados de todos 
os materiais e serviços que serão aplicados na contratação, projeto básico e plantas. 

Vale ressaltar que a referência da planilha orçamentária baseada nas tabelas SEINFRA 
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de abril de 2013 e publicação "Orientações para elaboração de planilhas orçamentárias públicas 

— TCU". 

6— ESTIMATIVA DO PREÇO DA CONTRATAÇÃO 
A estimativa de preços da contratação será compatível com os quantitativos levantados 

no termo de referência e com os preços do SINAI)! - Sistema Nacional de Pesquisa de Custos 

e índices da Construção Civil ou Sistema de Custos Referenciais de Obras — Sicro, 

disciplinados pelo decreto n° 7.983, de 8 de abril de 2013, ambas utilizadas nos orçamentos de 

obras em geral, mantida pela Caixa Econômica Federal e pelo IBGE, que informa os custos e 

índices da Construção Civil no Brasil. 

7- DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 
Esta contratação destina-se à execução de SERVIÇO DE REQUALIFICAÇÃO E 

AMPLIAÇÃO DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA NO DISTRITO DE JUÁ DOS VIEIRAS E 

SÚTO TOPE. Tais serviços constarão resumidamente em: 

01 REQUALIFICAÇÃO E 
AMPLIAÇÃO DA ILUMINAÇÃO 

PÚBLICA. 

DISTRITO DE JUA 
DOS VIEIRAS 

635.737,77 

02 REQUALIFICAÇÃO E 
AMPLIAÇÃO DA ILUMINAÇÃO 
PÚBLICA. 

SITIO TOPE 659.207,20 

VALOR TOTAL 1.294.944,97 

Levando-se em conta as características do objeto a ser contratado, entende-se que a melhor 
solução para a contratação é a execução indireta, através de empreitada por tomada de preço, 
tendo em vista que a secretaria de infraestrutura não detém de todos os meios necessários à 
concretização do objeto (SERVIÇO DE REQUALIFICAÇÃO E AMPLIAÇÃO DE 
ILUMINAÇÃO PÚBLICA NO DISTRITO DE JUÁ DOS VIEIRAS E StITO TOPE.) e que 
há meios de definir claramente os aspectos quantitativos do objeto a ser executado. Nesse caso, 
pode ser estabelecido um padrão ou uma unidade de medida, para fins de aferição do valor a 
ser pago ao contratado, o que será feito após o período de medição e a verificação da 
conformidade da prestação com a obrigação ajustada. 

Portanto, a reforma/construção se dará de conformidade com o previsto no termo de 
referência, memoriais descritivos, especificações técnicas, planilhas orçamentarias e 
cronograma fisico-financeiro, que serão elaborados em momento oportuno pelo setor 
competente, já tendo sido aqui demonstrado que a melhor forma de execução dos serviços. 

8— JUSTIFICATIVA PARA PARCELAMENTO 
O parcelamento não é recomendável, devendo optar-se pela via alternativa, por ser o 

• / 
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ideal no caso em tela, do ponto de vista da eficiência, haja vista que assim o gerenciamento 
obra permanecerá sempre a cargo de um único contratado, resultando um maior nível de 
controle da execução dos serviços por parte da administração, concentrando a responsabilidade 
da obra e a garantia dos resultados em uma única contratada. 

Ressalta-se que em obras com serviços inter-relacionados, o atraso em uma etapa 
construtiva implica em atraso nas demais etapas, ocasionando aumento de custo e 
comprometimento da entrega da obra. 

Assim, para execução da REQUALIFICAÇÃO E AMPLIAÇÃO DE ILUMINAÇÃO 

PÚBLICA NO DISTRITO DE JUÁ DOS VIEIRAS E S1ITO TOPE, não há viabilidade técnica 

na divisão dos serviços, que em sua grande maioria são interdependentes, devendo ser 

executados por urna mesma empresa para garantir a responsabilidade técnica dos serviços. 
Também não há viabilidade econômica, pois, a tendência é que o custo seja reduzido para obras 

maiores em função da diluição dos custos administrativos e lucro. Essa divisão gera perda de 
escala, não amplia a competitividade e não melhora o aproveitamento do mercado, pois os 

serviços são executados por empresas de mesmo ramo de atividade. 

Então, pelas razões expostas, recomenda-se que a contratação não seja parcelada, por 

não ser vantajoso para a administração e por apresentar possíveis prejuízos ao conjunto do 

objeto a ser contratado. 

9- DEMONSTRATIVO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS 
A solução deverá permitir o alcance dos seguintes resultados: 

1) Dotar a Secretaria de infraestrutura para a infraestrutura adequada, confortável e segura a 

prestação dos serviços por ela ofertados, gerando otimização dos trabalhos e bem-estar dos 

servidores e munícipes. 
2) Zelar e manter satisfatoriamente as repartições da secretaria municipal de infraestrutura do 
município de Viçosa do Ceará que naturalmente se desgastam com o decorrer do tempo, bem 
como por mau uso ou em decorrência de fato imprevisível; 
3) Atingir a meta estabelecida no Plano Plurial Participativo— PPA 

10 PROVIDÊNCIAS PRÉVIAS AO CONTRATO 
A Administração tomará as seguintes providências previamente ao contrato: 

a) Definições dos servidores que farão parte da equipe de fiscalização e gestão contratual da 
obra/serviço; 
b) Indicar servidores devidamente capacitados para exercer a fiscalização; 
c) Capacitação dos fiscais e gestores a respeito do tema objeto da contratação; 
d) Definição de planos de trabalho com vistas à boa execução contratual; 
e) Acompanhamento rigoroso das ações previstas nos projetos apresentados para a realização 
das adequações e melhorias no objeto a ser contratado 

11— CONTRATAÇÕES CORRELATAS/INTERDEPENDENTES 
Não se verifica contratações correlatas nem interdependentes para a viabilidade e 
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contratação desta demanda. 

12 — IMPACTOS AMBIENTAIS 
Não há impactos ambientais consequentes da contratação da obra, exceto aqueles 

cuidados necessários no descarte dos materiais de entulho, que deverão ser feitos em locais 
apropriados, destinados à cada tipo de resíduo da obra, de acordo com as Normas Brasileiras 
(NBR) publicadas pela ABNT sobre resíduos sólidos. 

13— VIABILIDADE DA CONTRATAÇÃO 
Os estudos preliminares evidenciam que a contratação da solução ora descrita, ou seja, 

de Requalificação e Ampliação da Iluminação Pública nestas localidades, mostra-se 
tecnicamente possível e fundamentadamente necessária no ponto de vista técnico e gerencial, 
sendo necessária análise de viabilidade econômico-financeira e jurídica pelas autoridades 
competentes para que ela possa tomar ciência do ato e as providências cabíveis. 

Diante do exposto, declara-se ser viável a contratação pretendida com base neste Estudo 
Técnico Preliminar consoante o inciso XIII, art. 70 da IN 40 de 22 de maio de 2020, da 
SEGES/ME. 

14. RESPONSÁVEIS 

- 
-----Gfilavo Brandão de Sousa 

Fiscal de Contratos 

INPIP• 
I ' ro da Silva Brit 

Secretário de Infraestru ura 

afael Silva Matos Brito 
Engenheiro Civil 

Ayoanma Cunha de Aevedo 
Engenheiro Eletricista 
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ale 
Ao final da elaboração dos Estudos Preliminares, a Administração deve avaliar a necessidade 

de classificá-los nos termos da Lei n° 12.527, de 18 de novembro de 2011. 

MAPA DE RISCOS 

Objeto: SERVIÇO DE REQUALIFICAÇÃO E AMPLIAÇÃO DE ILUMINAÇÃO 
PÚBLICA NO DISTRITO DE JUÁ DOS VIEIRAS E SIITO TOPE. 

FASE DE PLANEJAMENTO 

RISCO 01. ESTUDO TECNICO PRELIMINAR COM CONTEVDO INSUFICIENTE PARA 
ATINGIR O OBJETIVO (MAL ELABORADO). 

PROBABILIDADE: (X) Baixa O Média ( ) Alta 
IMPACTO: ( ) Baixa ( ) Média (X) Alta 

1D DANO 
1 Desperdício de Recursos Públicos 

ID Ação Preventiva Responsável 

1 
TREINAMENTO E CAPACITAÇÃO DE 
SERVIDORES. 

SECRETARIA DE INFRAESTRU-
TURA 

2 

NOMEAÇÃO DE SERVIDORES PARA 
A 
EQUIPE DE PLANEJAMENTO COM 
CONHECIMENTO TÉCNICO DO OB- 
JETO, DA LEGISLAÇÃO ESPECÍFICA 
E DOS PROCEDIMENTOS DE CON-
TRATAÇÃO. 

SECRETARIA DE INFRAESTRU 
TUR 

- 
A

ID Ação de Contingencia Responsável 

1 

REALIZAR ANÁLISE, CONFERÊNCIA 
E REVISÃO DOS ESTUDOS TÉCNI-
COS PRELIMINARES APRESENTA-
DOS. 

FISCAL DE CONTRATOS 

RISCO 02. ELABORAÇÃO DE TERMO DE REFERÊNCIA INADEQUADO, QUE NÃO 
PERMITE A SELEÇÃO DA PROPOSTA MAIS VANTAJOSA (INCOMPLETO OU IN-

CONSISTENTE). 
--H 

PROBABILIDADE: (X) Baixa ( ) Média ( ) Alta 
IMPACTO: ( ) Baixa ( ) Média (X) Alta 

ID DANO 

1 
DESPERDÍCIO DE RECURSOS PÚBLICOS, RESULTANDO NUMA MÁ 

CONTRATAÇÃO OU ATÉ MESMO INVIABILIZANDO-A. 
ID Ação Preventiva Responsável 

I 
TREINAMENTO E CAPACITAÇÃO DE 
SERVIDORES. 

SECRETARIA DE INFRA ESTRU-
TURA 

2 

NOMEAÇÃO DE SERVIDORES PARA 
A EQUIPE DE PLANEJAMENTO COM 
CONHECIMENTO TÉCNICO DO OB-
JETO, DA LEGISLAÇÃO ESPECÍFICA E 

GESTÃO MUNICIPAL 
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RISCO 02. ELABORAÇÃO DE TERMO DE REFERiNCIA INADEQUADO, QUE NÃO 
PERMITE A SELEÇÃO DA PROPOSTA MAIS VANTAJOSA (INCOMPLETO OU IN-

CONSISTENTE). 
DOS PROCEDIMENTOS DA CONTRA- I 
TAÇÃO. 

3 
REMANEJAMENTO DO QUADRO DE 
PESSOAL DO ÓRGÃO, EVITANDO SO- 
BRECARCiA DE TRABALHO. 

GESTÃO MUNICIPAL 

ID Ação de Contingencia Responsável 
DEVOLVER O PROCESSO AO 
DEMANDANTE PARA CONFERIR, RE-- 
VISAR OU RATIF CAR O TERMO DE 
REFERÊNCIA. 

COMISSÃO DE PLANEJA-
MENTO 

2 
REALIZAR ANÁLISE, CONE ERÈNCIA 
E REVISÃO DOS TERMOS DE REFE- 
RÊNCIA APRESENTADOS. 

COMISSÃO DE PLANEJA-
MENTO 

RISCO 03. ESTIMATIVA INADEQUADA DO VALOR DE REFERÊNCIA DA CONTRA-
TAÇÃO. 

PROBABILIDADE: (X) Baixa O Média ( ) Alta 
IMPACTO: ( ) Baixa ( ) Média (X) Alta 

ID DANO 

1 
UTILIZAÇÃO DE PARÂMETROS 

A VIABILIDADE 
INADEQUADOS 

DA (:ONTRATAÇÃO 
PARA ANALISAR 

ID Ação Preventiva Responsável 

1 

REALIZAR COM ACUIDADE O LE-
VANTAMENTO DE QUANTITATIVOS 
E OS PREÇOS, ASSIM COMO CONFE- 
RIR TODOS OS DADOS QUANDO DA 
ELABORAÇÃO DO VALOR DE REFE-
RÊNCIA 

EQUIPE TÉCNICA DE ENGE-
NHARIA 

2 
PREVISÃO DE METODOLOGIA PARA 
A REALIZAÇÃO DE PESQUISA DE 
PRE OS 

EQUIPE TÉCNICA DE ENGE-
NHARIA 

3 
TREINAMENTO E CAPACITAÇA0 DE 
SERVIDORES. 

SECRETARIA DE INF S-
TRUTURA 

1D Ação de Contingencia 1 Responsável 
REALIZAR NOVA CONFERÊNCIA DA 
PLANILHA ORÇAMENTÁRIA, DOS 
QUANTITATIVOS PREVISTOS NO ES-
TUDO TÉCNICO PRELIMINAR, 
TERMO

 
DE REFERÊNCIA, ANTES DA 

PUBLICAÇÃO DO EDITAL, POR OU-
TRO SERVIDOR COM CONHECI-
MENTO TÉCNICO DO OBJETO. 

COMISSÃO DE PLANEJA-
MENTO E FISCAL DE CONTRA-

TOS 

FASE DE ANALISE E SELEÇÃO DE FORNECEDOR 

RISCO 01. CONTRATAÇÃO DE EMPRESA QUE NÃO I ENNA CAPACIDADE DE EXE-
  CUTAR O CONTRATO. 

PROBABILIDADE: 1 (X) Baixa ( ) Média ( ) Alta 
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RISCO 01, CONTRATAÇÃO DE EMPRESA QUE NÃO TENHA CAPACIDADE DEEXE-
CUTAR O CONTRATO. 

IMPACTO: i
i ( ) Baixa ( ) Média (X) Alta 

1D DANO 

1 
NÃO OBTENÇÃO DO OBJETO CONTRATADO E DESCUMPRIMENTO, 
PELA CONTRATADA, DAS OBRIGAÇÕES PREVISTAS EM LEGISLA-

ÇÃO ESPECÍFICA E NO CONTRATO. 
ID Aço Preventiva Responsável 

1 

ANALISAR CRITERIOSAMENTE OS 
CRITÉRIOS DE QUALIFICAÇÃO ECO-
NÔMICO-FINANCEIRA DA EMPRESA 
LICITANTE. 

AC;ENTE DE CONTRATAÇÃO 

ANALISAR CRITERIOSAMENTE OS 
CRITÉRIOS DE QUALIFICAÇÃO TÉC- 
NICA DA EMPRESA LICITANTE. 

EQUIPE DE ENGENHARIA 

D Ação de Contitigencia Responsável 

I 

ANALISE CRITERIOSA DA QUALIFI-
CAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 
DA LICITANTE POR SERVIDOR COM 
CONHECIMENTO TÉCNICO EM CON- 
TABILIDADE E EM BALANÇOS PA- 
TRIMONIAIS. 

AGENTE DE CONTRATAÇÃO / PO-
" 

DENDO SER ACESSORADO CON-
ORME ART. 8-3 LEI 14.133 

R SCO 02. QUESTIONAMENTOS NO CERTAME (RECURSOS, IMPUGNAÇÕES) E 1 
JUNTO A ÓRGÃOS EXTERNOS (PODER JUDICIÁRIO, TCU) 

PROBABILIDADE: ( ) Baixa (X) Média Alta 
IMPACTO: ( ) Baixa (X) Média ( ) Alta 

ID DANO 

I 
PARALISAÇÃO DO CERTAME ATÉ QUE A EXIGÊNCIA SEJA COM-

PREENDIDA / SANADO 
ID ção Preventiva Responsável 

1 
ADOÇÃO DE MODELOS PADRO- 
NIZADOS DE EDITAIS DE LICI- 
TAÇÕES (AGU, TCU ETC) 

SECRETARIA DE INFRAESTRU-
TURA E EQUIPE DE COMISSÃO JU-

RIDICA 

2 

INCLUIR REFERÊNCIAS A DIS-
POSITIVOS LEGAIS E/OU JURIS-
PRUDÊNCIAS QUE FUNDAMEN- 

- 
TEM A INCLUSÃO DE EXIGEN-
CIAS NÃO USUAIS NA CONTRA-
TAÇÃO. 

SECRETARIA DE INFRAESTRU-
TURA E EQUIPE DE COMISSAO 

RIDICA JU-

ID Ação de Contingencia Responsável 

1 
CRIAR UM NIVEL DE REVISÃO 
SUPERVISÃO DOS EDITAIS. 

E AGENTE DE CONTRATAÇÃO 

RISCO 03. LicITAÇÃO DESERTA 
PROBABILIDADE: (X) Baixa ( ) Média ( ) Alta 

IMPACTO: i ( ) Baixa ( ) Média (X) Alta 
ID DANO 

1 
RETRABALHO PARA REALIZAR A CONTRATAÇÃO OU NÃO ATENDI-
MENTO DA NECESSID A DE A ORIGINOU" 

ID 
,QUE 

Ação Pres. en tiva j Responsável 
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RISCO 03. LICITAÇÃO DESERTA 

I 
PREVISÃO DE LEVANTAMENTO DE 
MERCADO COMO UMAS DAS FASES DO 
ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR. 

N• 
EQUIPE DE ENGENHARIA i

ID Ação de Condo coda Res on ável 
REALIZAR A LICITAÇÃO COM MAXIMA 
ANTECEDÊNCIA, DE MODO A SER POSSÍ-
VEL REPETIR TODO O PROCESSO EM 
TEMPO HÁBIL PARA EXECUTAR A CON- 
TRATAÇÃO NO MESMO EXERCÍCIO. 

SECRETARIA DE INFRAESTRU-
TURA 

FASE DE CONTRATAÇÃO 

RISCO 01. FORMALIZAÇÃO INCORRETA DO TERMO CONTRATUAL 
PROBABILIDADE: , (X) Baixa ( ) Média ( ) Alta 

IMPACTO: ( ) Baixa ( ) Média (X) Alta 
ID DANO 

1 PROBLEMAS CONSTANTES NA EXECUÇÃO DO OBJETO, QUER POR 
FALTA, QUER POR EXCESSO DE CLÁUSULAS CONTRATUAIS. 

1D Ação Preventiva Responsável 
REALIZAR LEVANTAMENTO PRÉVIO E 
CONFERIR ATENTAMENTE AS INFOR-

r IvIAÇõES ANTES DA PUBLICAÇAO DO 
EDITAL COM A MINUTA DO CONTRATO 
E ANTES DA ASSINATURA DO CON-
TRATO. 

SECRETARIA DE PNFRAESTRU-
TURA E EQUIPE DE COMISSÃO 

JURÍDICA 

ADOÇÃO DE DE MODELOS PADRONIZADOS 
DE CONTRATOS (AGU, TCU ETC). 

SECRETARIA DE 
TURA E EQUIPE DE COMISSÃO 

JURÍDICA 
D Ação de Contingenei Responsável 

1 

CRIAR NÍVEL DE REVISÃO NOS PROCE-ÃODIMENTOS DE ELABORAÇ DE MI-
NU-TA CONTRATUAL E CONTRATO PRO-
PRIAMENTE DITO. 

SECRETARIA DE INFRAESTRU-
TURA E EQUIPE DE COMISSÃO 

JURÍDICA 

RISCO 02. FISCAL COM POUCO TEMPO PARA EXECUTAR SUAS ATRIBUIÇÕES RE-
FERENTES AO CONTRATO 

PROBABILIDADE: (X) Baixa ( ) Média ( ) Alta 
IMPACTO: Q Baixa O Média X Alta 

ID DANO 

1 
NÃO ACOMPANHAMENTO DE VÁRIOS ASPECTOS IMPORTANTES DA 
CONTRATAÇÃO OU RECEBIMENTO DE SERVIÇOS EM DESCONFOR-
MIDADE COM ESPECIFICA ÕES TÉCNIC'AS 

ID Ação Preventiva ___________Responsável 
DISTRIBUIÇÃO MAIS EQUITATIVA 
DE CONTRATOS A SEREM FISCALI- 
ZADOS ENTRE OS VÁRIOS SERVI- 
DORES DO MUNICIPIO. 

SECRETARIA DE INFRAESTRU-
TURA 

2 TREINAMENTO E CAPACITAÇAO 
DE SERVIDORES. 

SECRETARIA DE INFRAESTRU-
TURA 

ID Ação de Contingencia Responsável 
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A INDICAÇÃO DO FISCAL DEVE 
RECAIR SOBRE SERVIDOR COM 
COMPETÊNCIAS E CAPACIDADE 
PARA FISCALIZAR O OBJETO. 

SECRETARIA DE INFRAESTRU-
TURA 

~N. LtÁzxiv

RISCO 03. EXECUÇÃO DO OBJETO EM DESACORDO COM O CONTRATO 
PROBABILIDADE: r 

1 
(X) Baixa ( ) Média ( ) Alta 

IMPACTO: j. (.) Baixa O Média X Alta 
ID DANO 

ATENDIMENTO INADEQUADO OU NÃO ATENDIMENTO DA NECESSI-
DADE 

ID Ação Preventiva IJIIIIII Responsável 

1 

A INDICAÇÃO DO FISCAL DEVE RECAIR 
SOBRE SERVIDOR COM COMPETÊNCIAS 
E CAPACIDADE PARA FISCALIZAR O OB- 

JETO, 

SECRETARIA DE INFRAES  1 RU-
TURA 

2 
TREINAMENTO E CAPACITAÇAO DE 
SERVIDORES. 

SECRETARIA DE INFRAESTRU-
TURA 

ID Ação de Contingencia Responsável 

1 

DISTRIBUIÇÃO MAIS EQUITATIVA DE 
CONTRATOS A SEREM FISCALIZADOS 
ENTRE OS VÁRIOS SERVIDORES DO MU- 
NICIPIO. 

SECRETARIA DE INFRAESTRU-
TURA 

RISCO 04, 
PROB 

AU NCIA DE EVIDÊNCIAS DAS OCORRÊNCIAS DO CONTRATO 
BIL1DADi J (X) Baixa O Média ( ) Alta 

NI CTO: 1 ( ) Baixa (X) Média ( ) Alta 
ID DANO 

1 
RETARDO E FALHAS NA EXECUÇÃO CONTRATUAL, ALÉM DE IMPOS-
SIBILIDADE DE COMPROVAR O DESCUMPRIMENTO DE CLÁUSULAS 
CONTRATUAIS 

D Ação Preventiva Responsável 

1 

A INDICAÇÃO DO FISCAL DEVE RECAIR 
SOBRE SERVIDOR COM COMPETÊNCIAS 
E CAPACIDADE PARA FISCALIZAR O OB-
JETO. 

SECRETARIA DE INFRAESTRU-
TURA E FISCAL DE CONTRA-

TOS 

TREINAMENTO E CAPACITAÇÀO DE 
SERVIDORES. 

SECRETARIA DE INFRAESTRU-
TURA 

3 
ANOTAÇÃO, EM LOCAL PRÓPRIO, DE 
TODAS AS OCORRÊNCIAS CONTRATU- 
AIS RELEVANTES. 

FISCAL DE CONTRATOS E 
GESTOR DE CONTRATOS 

ID Ação de Contingencia Responsável 
DISTRIBUIÇÃO MAIS EQUITATIVA DE 
CONTRATOS A SEREM FISCALIZADOS 
ENTRE OS VÁRIOS SERVIDORES DO MU- 
NICIPIO. 

SECRETARIA DE INFRAESTRU-
TURA 

RISCO 05. CONTRATADA NÃO MANTER AS CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO E QUA-
LIFICAÇÃO ESTABELECIDAS NO CONTRATO 

PROBABILIDADE: () Baixa (X) Média 0 Alta 
IMPACTO: ( ) Baixa ( ) Média (X) Alta 

ID 1 DANO 
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RISCO 05, CONTRATADA NÃO MANTER AS CONDIÇÕES 
LIFICAÇÁO ESTABELECIDAS 

RETORNO DE TODOS OS RISCOS 
MEIO DOS CRITÉRIOS DE HABILITAÇÃO 
LICITAÇÃO, PODENDO O CONTRATO 
SANDO PREJUÍZO AO ERÁRIO.

A_ção Preventiva 

DE HABILITAÇÃO E QUA-+
NO CONTRATO 

QUE FORAM MITIGADOS POR 
E QUALIFICAÇÃO DA 

SER RESCINDIDO, CAU-
I 

Resonsável 
EXIGIR COMPROVAÇAO, 
POR PARTE DA CONTRA-
TADA, DA MANUTENÇÃO DE 
TODAS AS CONDIÇÕES DE 
HABILITAÇÃO E QUALIFICA-
ÇÃO AO LONGO DA EXECU-
ÇÃO DO CONTRATO. 

FISCAL DE CONTRATOS E SECRETA-
RIA DE INFRAESTRUTURA 

D Ação de Contingeneia Responsável 
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1. DEFINIÇÃO DO OBJETO: 

L1. O objeto da presente licitação visa a escolha da proposta mais vantajosa para 

contratação de empresa especializada em OBRAS E SERVIÇOS DE ENGENHARIA 

para a construção SERVIÇO DE REQUALIFICAÇÃO E AMPLIAÇÃO DE 

ILUMINAÇÃO PÚBLICA NO DISTRITO DE .IIJÁ DOS VIEIRAS E SIITO TOPE. 

1.2. Os documentos auxiliares e os parâmetros utilizados para a obtenção do valor global 

de referência, nos termos do artigo 23 da Lei n° 14.133/2021 e conforme justificativa 

constante no Estudo Técnico Preliminar. 

1.3. O contrato terá vigência, contados a partir da sua assinatura nos termos do artigo 105 

da Lei n" 14.133/2021. 

2. FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO: 

2.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada 

em tópico especifico dos Estudos Técnicos Preliminares. 

2.2. A presente contratação está prevista no Plano Anual de Contratações do Município 

de Viçosa do Ceará. O processo em apreço se encontra previsto no planejamento 

plurianual do Secretaria Geral de Infraestrutura para o atendimento das políticas públicas, 

culturais e sociais, sendo assim inserida no PPA e consequentemente no PCA deste órgão, 

pois trata-se de contatação que faz parte do mapa de contação em exercícios anteriores 

do município de Viçosa do Ceará 

2.3. Justificativa da contratação: 

2.3.1 Trata-se de obra para atender ao pedido da comunidade e as necessidades dos 

moradores e visitantes que irão utilizar este equipamento, nestas localidades. A presente 

contratação se faz necessária para melhoria de qualidade de vida, proporcionando espaços 

mais claros durante os períodos noturnos que não serão apenas visualmente atraentes, mas 

também funcionais e contribui para a segurança da população, reduzindo a possibilidade 

de ocorrência de criminalidade. 

Outro ponto é o aspecto estético e valorização dos espaços públicos. Uma iluminação 

bem planejada como esta, pode realçar a beleza arquitetõnica dos imóveis e demais 

ambientes. Além disso a modernização da iluminação pública para sistemas mais 

eficientes, como a utilização de lâmpadas LED, pode resultar em economia de energia, 

reduzindo os custos operacionais e contribuindo para a sustentabilidade ambiental. Essa 

medida também está alinhada com as metas de redução de emissões de gases de efeito 
estufa e combate a mudanças climáticas. 

Portanto, a requalificação e ampliação da iluminação pública nas localidades de Distrito 

Juá dos Vieiras e Sítio Tope se justifica não apenas pela melhoria de segurança e 
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mobilidade urbana, mas também pelo aspecto estético, econômico 
promovendo uma melhor qualidade de vida para os habitantes. 
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e ambiental." 

2.4. Enquadramento da contratação: 

A contratação fundamenta-se no artigo 28, inciso II c/c do art. 17, § 2° da Lei 14.133/21 
e nas demais normas legais e regulamentares atinentes à matéria. 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 

3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico 
específico dos Estudos Técnicos Preliminares 

3.2. Forma de execução da contratação: indireta, em regime de empreitada por tomada de 
preço. 

4. REQUISITOS DE CONTRATAÇÃO 

4. 1 . Os requisitos necessários para a presente contratação são: 

4.1.1. A empresa para realização do objeto será selecionada através do processo 
licitatório na modalidade CONCORRÊNCIA na forma ELETRÔNICA, cujas regras 
serão previstas no edital. 

4.1.2. A vencedora do certame deverá comprovar todas as exigências de habilitação 
previstas de forma detalhada no edital, para que, após a sua devida avaliação, esteja apta 
a assinar o contrato com a Prefeitura Municipal de Viçosa do Ceará. 

4.1.3. Os critérios de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista, econômico-
financeira, técnica-operacional e técnico-profissional a serem atendidos pela contratada 
serão previstos no edital. 

4.2. SUBCONTRATAÇÃO: 

4.2.1. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 

4.3. GARANTIA DA CONTRATAÇÃO: Não haverá exigência da garantia da 
contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei n" 14.133, de 2021, pelas razões constantes 
do Estudo Técnico Preliminar. 

4.4. O Contratado deverá realizar a transição contratual com transferência de 
conhecimento, tecnologia e técnicas empregadas, sem perda de informações, podendo 
exigir, inclusive, a capacitação dos técnicos do contratante ou da nova empresa que 
continuará a execução dos serviços. 

4.5. VISTORIA 

4.5.1. É facultado e recomendável a realização de vistoria nos locais onde serão 
executados os serviços, ocasião em que serão sanadas as dúvidas porventura existentes, 
não cabendo nenhuma alegação posterior por desconhecimento das condições locais; 
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4.5.2. A não realização da visita não admitirá à CONTRATADA qualquer futura alegação 

de óbice, dificuldade ou custo não previsto para execução do objeto ou obrigação 
decorrente desta contratação; 

4.5.3. A vistoria deverá ser agendada com o setor de engenharia/secretaria de 

infraestrutura, pelo telefone (88)3632-1544 e ser realizada das 07:30h às 12:00h e 13:30h 

às 17:00h. E-mail: vicosainfraestrutura@gmail.com; 

4.5.4. Independente da opção pela realização ou não da vistoria, o licitante deverá 

apresentar declaração formal, assinada pelo representante legal, sob as penas da lei, de 

que tem pleno conhecimento das condições e peculiaridades inerentes à natureza dos 

trabalhos, assumindo total responsabilidade por esse fato e informando que não o utilizará 

para quaisquer questionamentos futuros, conforme modelo abaixo: 

Modelo de Declaração de Conhecimento das Condições inerentes à Natureza do 
Serviço 

A empresa  , inscrita no CNPJ sob o n" 
, por intermédio de seu representante legal ou preposto. o(a) Sr(a). 

  portador da identidade n°  
DECLARA, sob as penas da lei, para todos os fins, estar familiarizado com a natureza e 
vulto dos serviços especificados, bem como com as técnicas necessárias ao perfeito 
desenvolvimento da execução do objeto. Declara ainda que tem pleno conhecimento das 
condições e peculiaridades inerentes à natureza dos trabalhos, assumindo total 
responsabilidade por esse fato e informando que não o utilizará para quaisquer 
questionamentos futuros. 

(CE) (dia) de (mês) de (ano) 

(Nome completo do responsável ou preposto) 

Assinatura 

Pe 
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5. EXECUÇÃO DO CONTRATO 
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5.1. O Departamento de Obras do Município realizará a fiscalização e acompanhamento 

dos serviços executados, de acordo com as especificações e quantitativos previstos no 

cronograma definido para a obra. 

5.2. Os serviços serão entregues em cada etapa do cronograma fisico-financeiro poderão 

ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações 

constantes neste Termo de Referência e na proposta, e deverão ser refeitos pela 

Contratada em prazo a ser definido para cada etapa correspondente, a contar da 

notificação da contratada, inclusive por qualquer meio eletrônico ou telemático, os quais 

serão gravados para fins de comprovação, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das 

penalidades. 

5.3. Os serviços deverão ser iniciados no prazo definido nos ternos da Ordem de Serviço, 

emitido após a formalização da contratação: 

5.4. Para a perfeita execução dos serviços, a CONTRATADA deverá disponibilizar os, 

materiais, equipamentos, ferramentas, maquinas e utensílios necessários, para atender 

todas as condições deste instrumento. 

5.5. O prazo de garantia contratual dos serviços é aquele estabelecido no art. 618 da Lei 

n° 10.406, de 10 de janeiro de 2002 (Código Civil). 

6— GESTÃO DO CONTRATO 

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 

avençadas e as normas da Lei n° 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas 

consequências de sua inexecução total ou parcial. 

6.2. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por 

escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem 

eletrônica para esse fim. 

6.3. O CONTRATANTE poderá convocar representante da empresa para adoção de 

providências que devam ser cumpridas de imediato. 

6.4. A formalização da contratação ocorrerá por meio de termo de contrato ou instrumento 

equivalente. 

6.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o CONTRATANTE 
poderá convocar o representante da empresa CONTRATADA para reunião inicial para 
apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações 
contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do 
método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 

6.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do 
contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei n" 14.133, de 2021. art. 117, caput). 

6.7. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam 
cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores 
resultados para a Administração. (Decreto n" 11.246, de 2022, art. 22, VI); 
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6.7.1. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas 

as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário 

para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei n° 14.133, de 2021, art. 

117, §1°, e Decreto n° 11.246, de 2022, art. 22, II); 

6.7.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato 

emitirá notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a 

correção. (Decreto n" 11.246, de 2022. art. 22, 111); 

6.7.3. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a 

situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, 

para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. ( Decreto n" 11.246, de 

2022, art. 22, IV); 

6.7.4. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, 

de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, 

informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua 

competência. (Decreto n° 11.246, de 2022, art. 21,11). 

6.8. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de 

habilitação da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas 

e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos 

comprobatórios pertinentes, caso necessário (Art. 23. 1 e 11, do Decreto n" 11.246. de 

2022). 

6.8. 1. Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo 

do contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do 

contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; 

(Decreto n" 11.246, de 2022, art. 23, IV). 

6.9. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e 

fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de 

gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, 

das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à 

verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da 

finalidade da administração. (Decreto n° 11.246, de 2022, art. 21, IV). 

6.9.1. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da 
contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que 

obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos 

eventuais. (Decreto n° 11.246. de 2022, art. 21. III). 

6.9.2. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos 
fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas 
pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos 
indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, 
devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. (Decreto n" 11.246, 

de 2022, art. 21. VIII). 
g 
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6.9.3. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo 

administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido 

pela comissão de que trata o art. 158 da Lei n" 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo 

setor com competência para tal, conforme o caso. (Decreto n" 11,246, de 2022, art. 21, 

X). 

6.10. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a 

consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a 

serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração. (Decreto n° 

11.246, de 2022, art. 21, VI). 

6.11. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente para a formalização 

dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização 

e gestão nos termos do contrato. 

6.12. A CONTRATADA deverá manter preposto para representá-la na execução do 

contrato. 

6.12.1. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo 

órgão ou entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro 

para o exercício da atividade. 

7— MEDIÇÃO E PAGAMENTO 

7.1. As medições serão feitas de acordo com o cronograma financeiro a ser elaborado pela 

fiscalização quando na emissão da Ordem de Serviços, sempre que as etapas forem 
concluídas e constarão de folhas-resumo, contendo a relação de serviços, conforme 

Cronograma. 

7.2. O Município pagará apenas pelos serviços contratados e executados, o preço 

integrante da proposta aprovada, ressalvada a incidência de reajustamento e a ocorrência 

de imprevistos. 

7.3. Fica expressamente estabelecido que os preços por solução globalizada incluam a 
sinalização provisória, todos os insumos e transportes, bem como impostos, taxas, custos 
financeiros, lucros e bonificações, custos de materiais, equipamentos e mão de obra a 
serem aplicados, de acordo com as condições previstas nas especificações e nas normas 
indicadas no Edital e mais documentos da licitação, constituindo assim sua única 

remuneração pelos trabalhos contratados e executados. 

7.4. Obedecido a Ordem de Serviço expedida, será procedida á medição dos serviços. 
Emitido o atestado de conformidade, a detentora da ata deverá apresentar as notas fiscais 
correspondentes à medição. 

7.5. Do recebimento Provisório e Definitivo da Obra 

7.5.1. Os serviços serão recebidos provisoriamente, até o 50 dia útil do mês seguinte à 
prestação dos serviços, pelo fiscal técnico e administrativo, mediante termos detalhados, 

‘11P.O. 
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quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico e administrativo. (Art. 

140, 1, a , da Lei n° 14.133 e Arts. 22, X e 23, X do Decreto n° 11.246, de 2022). 

7.5.1.1. O fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto 

do contrato mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de 

caráter técnico. (Art. 22, X, Decreto n° 11.246, de 2022). 

7.5.1.2. O fiscal administrativo do contrato realizará o recebimento provisório do 

objeto do contrato mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das 

exigências de caráter administrativo. (Art. 23, X, Decreto n" 11.246, de 2022) 

7.5.1.3. O fiscal setorial do contrato, realizará o recebimento provisório sob o 

ponto de vista técnico. 

7.5.1.4. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de 

faturamento, o fiscal técnico do contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução 

do objeto e, se for o caso, a análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços 

realizados em consonância com os indicadores previstos, que poderá resultar no 

redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, registrando em relatório a ser 

encaminhado ao gestor do contrato. 

7.5.1.5. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em 

desacordo com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, 

sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

7.5.2. A obra será recebida definitivamente no prazo de 90 (noventa) dias, contados do 

recebimento provisório, pelo gestor do contrato, após a verificação da qualidade do 

serviço e consequente aceitação mediante termo detalhado, obedecendo os seguintes 

procedimentos: 

7.5.2.1. Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais 

técnico, administrativo e setorial, quando houver, no cumprimento de obrigações 

assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, 

baseado em indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades 

aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações, 

conforme regulamento (art. 21, VIII, Decreto n" 11.246, de 2022). 

7.5.2.2. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada 
pela fiscalização e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da 

despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por 
escrito, as respectivas correções; 

7.5.2.3. Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos 
serviços prestados, com base nos relatórios e documentações apresentadas; e 

7.5.2.4. Comunicar a CONTRATADA para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, 
com o valor exato dimensionado pela fiscalização. 
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7.5.2.5. Enviar a documentação pertinente para a formalização dos procedimentos for 
de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão. 

\art 
7,5.2.6. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, 

pelo contratado, de inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento 
de cobrança. 

7.5.3. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela 
solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela 

perfeita execução do contrato. 

7.6. Do Faturamento 

7.6.1. Após comunicação do gestor do contrato e no prazo de até 2 (dois) dias úteis, a 
CONTRATADA deverá apresentar fatura ou nota fiscal devidamente discriminada, em 
nome da PREFEITURA MUNICIPAL DE VIÇOSA DO CEARÁ, inscrita no CNPJ n° 

10.462.497/0001-13, acompanhada das respectivas comprovações de regularidade 
perante a Receita Federal (e INSS), FGTS e Justiça do Trabalho (Certidão Negativa de 
Débitos Trabalhistas (CNDT) - Lei n° 12.440/2011). 

7.6.2. A Nota Fiscal deve corresponder ao objeto recebido e respectivos valores e 

quantitativos apurados pela fiscalização. 

7.6.3. No caso de divergência, especialmente quando houver adirnplemento parcial, o 

CONTRATANTE notificará a CONTRATADA a sanar o problema em 2 (dois) dias 
úteis, com suspensão do prazo de pagamento. 

7.6.4. Caso a CONTRATADA seja optante pelo Sistema Integrado de Pagamento de 

Impostos e Contribuições das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte — SIMPLES, 
deverá apresentar com a Nota Fiscal a devida comprovação a fim de evitar a retenção na 
fonte dos tributos e contribuições, de acordo com a Lei Complementar n" 123/2006. 

7.6.5. Quando do pagamento da fatura ou nota fiscal será efetuada a retenção dos valores 
correspondentes a tributos e contribuições sociais, nos termos legais. 

7.6.6. Serão deduzidos dos créditos da CONTRATADA os valores relativos a multas e 
juros de mora de tributos e contribuições sociais, decorrentes de entrega de faturamento 
em atraso, configurado por prazo inferior a 10 (dez) dias corridos do vencimento da 
obrigação. 

7.7. Das condições de pagamento 

7.7. 1 . O pagamento à CONTRATADA será efetuado pelo(s) serviço(s) efetivamente 
prestado(s) em moeda nacional, no prazo de até 30 (trinta) dias corridos contar do 
atesto da Fatura/Nota Fiscal, por meio de depósito em conta-corrente, mediante Ordem 
Bancária. 

7.7.2. O pagamento poderá ser efetuado parcialmente na pendência de liquidação de 
qualquer obrigação financeira que for imposta à CONTRATADA, em virtude de 
penalidade ou inadimplência, sem que isso gere direito a acréscimos de qualquer natureza. 
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7.7.3. Qualquer atraso acarretado por parte da CONTRATADA na apresentação da fa PI'ilk ir
ou nota fiscal, ou dos documentos exigidos como condição para pagamento, importará 

t414# interrupção da contagem do prazo de vencimento do pagamento, iniciando novo prazo 
após a regularização da situação. 

7.7.4. Para efeito de pagamento, considerar-se-á paga a fatura na data da emissão da 
Ordem Bancária. 

7.7.5. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não 

tenha concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionada a taxa de atualização 

financeira devida pelo CONTRATANTE, mediante a aplicação da seguinte fórmula: 

EM =1xNx VP, sendo: 

1= fTX/100), assim apurado: 1=0/1M 1=0,00016438 
365 365 

Em que: 
1= índice de atualização financeira; 
TX = Percentual da taxa de juros de mora anual = 6%; 
EM = Encargos moratorios; 
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 
VP = Valor da parcela em atraso. 

7.7.5.1. Aplica-se a mesma regra disposta no parágrafo anterior, na hipótese de 

eventual pagamento antecipado, observado o disposto no art. 38 do Decreto n" 

93.872/1986. 

7.7.6. No pagamento do(s) serviço(s) descrito(s) na Nota Fiscal, será verificada a 

pertinência da retenção do Imposto sobre a Renda (IR), Contribuição Social Sobre o 

Lucro Liquido (CSLL), Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social 

(CONFINS) e Contribuição para o PIS/PASEP, nos termos da Instrução Normativa RFB 

if 1.234, de 11 de janeiro de 2012. Ademais, a retenção do Imposto Sobre Serviços (ISS) 

ocorrerá desde que esteja prevista em regulamento que se aplique ao caso. 

8— SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 

8.1 . O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento na 
modalidade CONCORRÊNCIA, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de 
julgamento pelo MENOR PREÇO. 

Exigências de habilitação fiscal, social e trabalhista 

8.2. Para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista, deverá ser observado os 
requisitos exigidos em edital. 

Qualificação Econômico-Financeira 
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8.3. Para fins de qualificação econômico-financeira, deverá ser observado os requisittl,'

exigidos em edital. 

Qualificação Técnica-Operacional e Qualificação Técnica-Profissional 

8.4. Para fins de qualificação técnica, deverá ser observado os requisitos exigidos em 
edital. 

9— ESTIMATIVA DO PREÇO 

9.1. Conforme planilha básica orçamentária o valor global estimado da contratação é de 
R$ 1.294.944,97 (HUM MILHÃO E DUZENTOS E NOVENTA E QUATRO MIL E 
NOVESSENTOS E QUARENTA E QUATRO E NOVENTA E SETE CENTAVOS). 

10— ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

10.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 
específicos consignados no Orçamento Municipal, mediante a seguinte dotação: 

UNIDADE 
ADMINISTRATIVA 

DOTAÇÃO 
ORÇAMENTÁRIA 

ELEMENTO 
DE DESPESA 

SECRETARIA GERAL DE 
INFRAESTRUTURA 

0909 51 

10.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após 

aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, 
mediante aposti lamento. 

VIÇOSA DO CEARÁ (CE), 01 / 04 / 2024. 

dro da Silva rito 
Secretário Geral de Inf estrutura 

• P1' 
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